
• 

.. 

.. 

TRIBUNAL DE CONTAS 
DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

-----

ＧＹｾＴＱＹＹ＠ zm ＱｾＱＱＱＱＱＱＱｾＱＱｾＱｾＱＱＱＱＱＱＱＱＱ＠ · Ｌｾｾｩ＠
Ne..1ureza: 
AUDITORIA DM 

MCAAÍANGOLA . (fJ 
1 ｐｐｒￊﾰｦｾ Ｑ ｍｕｎＮ＠ pE CARANGOLA 
1 Orgao/Entidarle E. CARANGOLA · PREF.MUN. D 

t 
i 

Dislrtbuicao: 
18/06/14 . ｾ＠

e: - 1 ..... 

_,. 
Ｍｾ＠ •. 

I 

- ｾ＠

I 



ＮＮＮＭＺＺﾷｲＭｾﾷｴＺﾷＺＺＮＺＭＬ＠
<;:, ,Jv '- ·-"i.c 

_p.'?- NÚCLEO O ó 

G DE AUDllRIA <'.:. 
"' "' o FL Nº z 

2. ｾ＠ &; -z, 0 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAI -?0.y ｶＱｾ＠ ,,..{;> 

Diretoria de Controle Externo dos Municípios < "'' 

PORTARIA DCEM Nº. 009/2014 

O Diretor da Diretoria de Controle Externo dos Municípios, de ordem da 
Excelentíssima Senhora Conselheira Adriene Barbosa de Faria Andrade, 
Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, resolve designar 
os servidores Ignácio de Loyola Eyer Cabral - TC 1599-4, Geraldo Magela de 
Freitas -TC 1153-1, João Basco de Resende-Te 1475-1, e Vera Lúcia Lage de 
Oliveira - TC 1756-3, para realizarem, sob a coordenação do primeiro, auditoria 
no Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Carangola, 
no período de 17/02/2014 a 21/02/2014, no horário de 8:00 h às 18:00 h. 

Belo Horizonte, 31 de janeiro de 2014. 

Gus avo Vidigal Costa 
Diretor de C trole Externo dos Municípios 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Diretoria de Controle Externo dos Municípios 

,OFÍCIO Nº 013/2014/DCEM 

, . .. 

Belo Horizonte, 31 de janeiro de 2014. 

Apresento a y, Sa .. os servidores Ignácio de Loyola Eyer Cabral -
TC1$99A; Geraldo Magelacle Fr(!itas ..._ TC 1153-1; foão Bosc;ode Resende - TC 
ＮﾷＱＴＷｾＭＧｬＬ＠ e Vera LúciaLage de pli.veira ｾｔｃＱＷＵﾧＭＳＬ＠ ｩｮｴ･ｧｲ｡ｮｴｾｳＮ＠ da equipe designada 
ｰ｡ｲｾ＠ ｾ･｡ｬｩｺ｡ｲ＠ auditoria no IJ1slitllt? de Previdência dos Servidores Públicos do 
fyfollicípio de .Çarangola, no período de 17 /0212014 a 21102/2014, no horário de 8:00 
h ￠ｾ＠ 18:00 h, 9011soante.competência9µtorgada pelo inciso VII do art. 76 ele o § 4º 
do art:) 80 éJa C9nstituição Estadual. . · . . . 

... . .. · .. •ｖｩｳ｡ｮ､ｯＮｾｯ｣ｵｭｰｲｩｦｵ･ｮｴｩ＠ da ｭｩｳｳ￣ｾ｣ｯｲｩｾｴｩｴｬｬ｣ｩｯｮ｡ｬ＠ des.teTribunal, 
soli9ito-lhe tqmar as providências ne9essárias,a fim de que sejam apresentadas, para 
exa!lle. todas 11s. peças, documentcis, livros e i11formações; conformesolicitado pelos 
servidores. . . . . . 

vo.YidigalCosta 
Diretor de Co trole Externo dos Mllnidpios "' ｾ＠

ｾ｜ｾｾ＠
À Senhora 
Margarida Maria Serri Correa 

_Dirigente do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de 
Caranisola 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAI 
Diretoria de Gontrole Externo dos Municípios 

OFÍCIO Nº 012/2014/DCEM 1:. 
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ji . 
Belo Horizonte, 311 de janeiro de 2014. 
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: sehhqr Prefeito M11nicjpal, · 1 

1 1 . ''i 
·.· ···········:·•.···.· .. ·:· .. ·.· . ·• : ·•·.. ... ·. . . : .: 

1 _.: ..... ,:::,:·:::-=· .. (-'_:=' .,1 ::: .. ; ·: ::··:::=,._-.-:: .- ·.:':::::.:::··:: '':.: .. _.·:·<::·\ ___ :, ' 

·:. . > ......... ａｰｴ･ｳｾｮｴｯ＠ WY· Sa:. os servidotesJgnácio cie LoyolaEyer (:abra! -
TC ｊＲｾｾＩＮ＠ yer<ildo Màgtla de rrnhas, ;-- TÇ.1 lS3C'l, João Bosco de ｒ･ｾ･ｩｬ､･＠ - TC 
•••147p:d, e.Y era LúciaLage de .().live,irll.:: ［ｲ｣ＱＷｾＹＭＳＬ＠ ｩｮｴ･ＮｾｬｬＡｬｴＹｳ＠ eia équip9 designada 
para realizar auditoria no Iitstit11to. de ｐｮＺｶｩ､ｾｮ｣ｩ｡＠ dos . ｓｾｲｶｩ､ｯｲ･ｳ＠ }?úblicos do 
·-- - '-'.,''.--·-·.' ': ·:·-·:: ·:, ·. -::-·:·: ·-:_:"-'.,.-.,!, ._ ·.-... =-.· ·=·· _'-' '::·:··· _.- '' ._.,. -;.-.· ·.. ., ·_.· ,- : ' ' 

ｦｹ￭ｾＩｬｩ｣￭ｰ￭ｯ＠ deÇfll"aJl.g()la, no períodô cie 17!9212014 a 21/02/2014,.no ｨｯｾ￡ｲｩｯ＠ ､ｾ＠ 8:00 
? h ￠ｾ＠ ＱｾＺＰＰ＠ h, ｦＨｽｮｳｯｾｴ･＠ competência ＿ｾｦ＿ｲｧ｡､｡＠ pelo ｩｾｰｩｳｯ＠ ｙｉｾ＠ do art. ＷｾＮ＠ ele. o § 4º 
• .. ·. ､ｯｾｲｴＧＩｾｏ｣ｩ｡ｰｰｮｳｴｩｴﾵｩ￧￣ｱｅｳｴ｡､ｵ｡ｬ｛ｊ＠ . · ( > i< <-·. ._.<) ./ 

i < ·•·::.:· <._ .•. ﾷｹ［ｴｾｾ､ｯ＠ ｡ｯ｣ｵｭｰｾｩｦｵ［ｾｻＨｊ＠ ､ｾ＠ missãd pâHititgci<Jriâí .•. ｾ･ｳｴ･＠ ｊｲｩ｢＼ｬｾ｡ｬＬ＠
·. ｳｯｬｩｦｩｴｯｾｬｰ･＠ ｴｯｭｾ｟ｲ｡ｳ＠ ｰｲｯｶｩ､￪ｮ｣ｩ｡ｳｰｨｳＮ･ｳｳ￡ｲｩｾｳＬ｡ﾷｦｩｭ＠ de que sejamapresentadas,para 
exame; .fodas as peçás, documeritosl livros e inforniações; cônfortne solicitadopelos 
ｳｾｴｩｩ､ｰｲ･ｳＮ＠ << \ < •.• > ? . lf > \ \ i ... ·· ./ < t i( .•.. < 
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Ao Senhor 
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Atenciosafuente, \j 
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role ￊｾｴ･ｭｯ＠ dos Muniêípios 
il ,, ,, 
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Luiz Cezar Soares Ricardo 
Prefeito Municipal de Carangola 
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OFÍCIO Nº.014/2014/DCEM 
1 

1 

. Belo Horizo:'.e, JL .. de janeiro de 2014. I· , . 

,' ... :./:·· ... ·: ＮｾｴＺｾ［［ｾｾＺｾＺＺＺｾｾｾｾｾｾｦ［ＺＺｾＺＺＺｾｴｾｾｾｾｦ＠ ｴｾｾｴ＿＠ · Ｚ［ｾＱＮｦＮＺＮｾＮＧＮﾷＮ［＠ .•. ﾷＮＺｾ＠ .•.• :'. .• ＺＮｾＬＮＺｾ＠ •...•. ﾷＮ［ﾷｾ＠ .• ＧＮﾷﾷＮ［ＧＮｾＮＡﾷ＠ .• :· •• t.:.·.:· .• ＱＮｾﾷＮｲＮｩｾﾷＮＱｾＮ［ＮＺﾷＮｾＮＺ＠ .. ·.:.· .• ｾＧ＠ .• :.· .. l·;·· ..• :· ...• ｾＮｾ＠ ..• ｾ［＠ .. ·•· .• ; .• : ..• : ...• • •• ••·.• ..• • ..• • .• ••• ..•.• • .. •.·.·•• .• t .. ·.:.· .... ＺＮﾷＮﾷＮＺＺＺＺＺｾﾷﾷﾷﾷ＠ .. ··. 1. 
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. /" / ＬＯｩｩｪ｜ｩｾｷＱＺＺＡＺＺＺｾ［Ｌ［Ｚｲ＠ : 1 ,,·::\ · · ;> /:. ＺｩＺｴＮﾷｾ＠ ·• 1···> . ｾ＠
·. ,, ﾷｾＮ［ＺﾷＮｳ･ｮｨｯｲ＠ Prefeito.Municipal, :· «'',. ·• ﾷＺＺＺﾷＺＺＺｾＺｾｾ［［［Ｚｴｾ［Ｚ Ｑ ｾｬ＠ l'\, . · j 

··· .. ::((:?/ -r······, .. ［Ｌ［ＺＺｴ｜ＮｾｬｩＺ＠ ':ii,,·: , ｾ＠
, . ' 

·1475:;1.,,-e .YeraJdícrn . .Lage de .Ohyelfa;':;',ffC"Í'75()-3, mtegnintes'-da equ1pe;des1gnada 
X :_ .t: :·::::- ,,,·:·::: . ·· .• _ ·-._ ··. -· ＭＺﾷｾﾷＺＺﾷＺＺＺＺＺ｟＿ＬＮＮ＠ l Ｚ［ＺｾＺＭＺＭｾＺＭＺＺＺＺＺＮＺＺＺ＠ ·-·:r::.::-::::... _ ··--·-.-·-··· .... ·:ô··'·:··:·· . ':·. ,:;;:_::;:=.: -·< .{· ·" 
jpa:ra'. reâlizar auditoria na .Piêfeiturá'"'Munidpàl ､･ﾷＺｾＺ｣｡ｦ｡ｲｩｧＶｉ｡Ｌ＠ ;nóipêríodó de 

:;_1··.-:·;-: ［ｾﾷＺﾷﾷＬＮＮＮ＠ _.-:- :;.·.• .. :·: <•, '"· -:;:::-:-;. -.·:·:-.·-·1 ··--.;. . .. ;.- ;".-::-.· •.·,-::·:. ' ., .. :-.·:..:"·:·· <·=· : ··:·., _.-,:-·:,-_' . ﾷｾ＠

. 17/02/20)4 a,gíJOZ/2014, no hoiá\-lqjdé' s:oo:h à§ 1s:õo iífeonsoaiite êi\i]ípbtência 
· ｴＧﾷＭ｣ｩｩｬＧｴＸｩｫｾ､ｾｰ･Ｑ￼ｩｨＲｩｳｯ［ｶｨ､ｯ＠ art. ＱＶＱｾＯ｢ｓＺﾧＧＮＴﾰ＠ do art. ｩｳ￵［ｩＧｬｾ＠ c6rlsiiluiçilo'.E.51i<lJa1 .. 

［｜ﾫＺＺｾＺＧｬ［ｴｩ［［［ＧＺＺＺﾷＯＺＧＮ
Ｑ

ﾷ＠ Ｎ｛｜ｾｴｦ＠ ｩ Ｑ Ａ｜ｾ｜ｾ｜ｩｾｾ＿ｽｾ＿＠ ｣ｾｾｾｦ＠ ｜ｾｩｾｪｾ［｡ｾＬＬ＠ ｭｩＮｳｳ￣ＡＧｬｪｾｾｾｾｬﾷＺｩｾｩ＿ｮＮｾｬ＠ ｾｾｾｩｾｾｾｾｪＶ［ￍ｡ＱＬ＠
;;;sohc1to<lhe tomar:; as >providencias necessanas, a fim de• que. seJam.apresentadasf.para 
ｾＺ＠ ﾷＭｾＺＺＭｳﾷＭＺＺＺｾＺｽﾷ＠ .f ...- :r ::: ··;==..'.:- :;',::· ｾ＠ ｾ＠ .. -:.: ｾ［ＧＯ＠ ,;:: ./ 1 ... <.... . . .,__ i!:_ ｾＺ］ＺＺ＠ :}::::- _, .. ｳＮＺＬ］Ｇﾷｾ］＠ .:."':;._ :·::\·,·=:.:::.::- ,:=-=" : .. 

\exaÍJ1e,itcidaStas,,peças, .ao·cümentos,J1yrós .. e uifotmaçoes; ;conformersol1c1t.ªdo.,pelos 
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·Ao Senhor 

LJiz Cezar Soares Ricardo 
ｐｲｾｦ･ｩｴｯ＠ Municipal de Carangola 

1 
1 

1 
1 
1 

1. 

,, 
;j 
' 

l· 
1 

'1 

1 

1 

1 
1 

1 

. ' ,, 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GE 

Diretoria de Controle Externo dos Municípios 

PORTARIA DCEM Nº. 012/2014 

O Diretor da Diretoria de Controle Externo dos Municípios, de ordem da 
Excelentíssima Senhora Conselheira Adriene Barbosa de Faria Andrade, 
Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, resolve designar 
os servidores Ignácio de Loyola Eyer Cabral - TC 1599-4, Geraldo Magela de 
Freitas -TC 1153-1, João Bosco de Resende -TC 1475-1, e Vera Lúcia Lage de 
Oliveira - TC 1756-3, para realizarem, sob a coordenação do primeiro, auditoria 
na Prefeitura Municipal de Carangola, no período de 17/02/2014 a 21/02/2014, 
no horário de 8:00 h às 18:00 h. 

Belo Horizonte, 11 de fevereiro de 2014. 

Paulo H nrique Figueiredo 
Diretor de Contro e(no dos Municípios 

Em exercício 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GER 

Diretoria de Controle Externo dos Municípios 

PORTARIA DCEM Nº. 025/2014 

O Diretor da Diretoria de Controle Externo dos Municípios, de ordem da 
Excelentíssima Senhora Conselheira Adriene Barbosa de Faria Andrade, 
Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, resolve designar 
os servidores Ignácio de Loyola Eyer Cabral - TC 1599-4, Geraldo Magela de 
Freitas -TC 1153-1, João Bosco de Resende-Te 1475-1, e Vera Lúcia Lage de 
Oliveira - TC 1756-3, para realizarem, sob a coordenação do primeiro, auditoria 
na Prefeitura Municipal e no Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 
Município de Carangola, no período de 17/03/2014 a 28/03/2014, no horário de 
8:00 h às 18:00 h, 

Belo Horizonte, 12 de março de 2014. 

1d1gal Costa 
Diretor de C trole Externo dos Municípios ｾ＠
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Diretoria de qpntrole Externo dos Municípios 
r.I· . 
1 . 

l 

OFÍCIONº032/2014/DCEM il 
1 ' 

1 i. 

' 
' 1, 

' 
' ' Belo Horizonte, 12 de março de 2014. 
ｾ＠ . 
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. . ""'oc ."";'° Mrcip>l. , 

{ '• i w Apresento a V. Sal os servidores Ignácio de Loyola Eyer ｾ｡｢ｲ｡Ａ＠ -
.:· ·.· _._ ..... _ .... :· .. __ ,._ .. _._ ... -:·-':: ...... _... I· :-· .,.-...... - -.. -:- . _- . -.-:_::· -: 

ｔｃＱＵＹＹｾＴ［ｇ･ｲ￠ｬ､ｯ＠ Mag;ela de Freítas>- TC 1153' 1; João. Bosco de Resende - TC 
:=··:.__ :-·=·-'.::'·:: ,-, -'_ .... --- ···=: .. --.,:,::;_,, '' -, ''- _:·· ,- ,- ' ＧＧＺＺﾷ［ＺＺＮＺﾷＺＺＭｾﾷ＠ _.::·::::::: .=·:-.:-:·::·-_ - --,, :-.;· ·-:,:, .•. ·:-::,.=·::.. '' ·-·. -·::.:-.::· -'- _:· ' 
J 4 75°1; é Yera,Lúcia Lage de Oliveira c.e TC 1756-3, integrantes da equipe designada 
.. \ '.\ .. ··.·. ·· .. ·.. .. .; .• ,, ·' ••• .\·.•, ' '\ . ·. > . 
ｰｾｲｾｲ･｡ｬｩｺ｡ｲ＠ apditoria na ｐｲｾｊ･ｩｴｵｲＬＡｬ＠ MppicipaL e no h}stituto de ｐｲ･ｶｩｧｾｰ｣ｩ｡＠ dos 
ｓＮｾｾｹｩ､ｯｲ￩ｳ＠ ｰ￺｢ｬｩｾＹｳ＠ do Mull.icípiô .de Çârangofa, rio>petíodo. dél7/QY2.0l4 a 

· ＺｺｳＱｱＳＱＲＰＱｾＬ＠ ng ｾￓｲ￡ｲｩｯＬ､･ｓＺｏｏ＠ hàs'l8:0Qh, ｣ｯｮｳｯ｡ｮｴ￩｣｢ｲｲｩｰｾｾ￪ﾵ｣ｩ｡＠ out0tg;a4â pelo 

·•. il1cisoVII dó ârt:f6 ê/c d§ 4º do art!i lso da ConstituiçãoEstadual... . . ····•·•·•···•·•···· ) 
·· .•. ' J ·, e ,. / ), ) . li \\ . . r . ; \\ \ } . 
·.. .••• \ > .· .·.· ,·. . .• ·. Visandq ao cumprimento da missão ponstitucio,nat deste !ribunal, 
ｳￓￜｰｩｊｯｾｬｨ･＠ tomar ｡ｾ＠ proyidêríciaspbcessárias; afilll d(: que ｳ･ｪ｡ｲｲｩＮ｡ｰｲ･ｳ･ｮｴ｡ｱ｡ｾＬ＠ para 
exa#Je; tbdªs as peÇªs,.dbcumenfos);Úvros e irifotrriaçõés; coll.formé solicitadÓ p,elos servidores. . . . .. ·. . · .. · .·.· .. · .. · ..• . L · ·.· .. ·.· .... ·.· · .. · ... · .·.· ·.· ·.· ·. . . . . ·.. . 

Ateµciosa!J.1ente, 
: ... ::i..-... · 

Ao Senhor 
Luiz Cezar Soares Ricardo 
Prefeito Municipal de Carangola 

i . 
1 

'1 

.1 
" ,, 
" ! 

·. i 
'.i. 

i 
'[ 
1 
' 

11 



/_,-•", 

,/_ . .,, .. 

Ｆ
ｾＨＩﾷｄｅ＠ ｾｴ￼［Ｚ［ｏｾｬＺｯ＠ ｾＮ＠

FL Nº Ci.. . . ｾＺ＠
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" . ｳｾＭｯ＠
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Diretoria de Controle Externo dos Municípios 

PORTARIA DCEM Nº. 025/2014 

O Diretor da Diretoria de Controle Externo dos Municípios, de ordem da 
Excelentíssima Senhora Conselheira Adriene Barbosa de Faria Andrade, 
Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, resolve designar 
os servidores Ignácio de Loyola Eyer Cabral - TC 1599-4, Geraldo Magela de 
Freitas -TC 1153-1, João Bosco de Resende-TC 1475-1, e Vera Lúcia Lage de 
Oliveira - TC 1756-3, para realizarem, sob a coordenação do primeiro, auditoria 
na Prefeitura Municipal e no Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 
Município de Carangola, no período de 17/03/2014 a 28/03/2014, no horário de 
8:00 h às 18:00 h. 

Belo Horizonte, 12 de março de 2014. 

Gust. i igal Costa 
Diretor de Co 'í-ole Externo dos Municípios 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAI !! ｾｅ＠ AUDITORIA Ｇ＼ｾＱ＠
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OFÍCIO Nº 033/2014/DCEM 
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Belo Horizonte, 12,.de março de 2014. 
t 

.t 
t·:::.:. 

. / i ·.• ) .············.·.··i. .i \ ) . ( i,, ' 

. Sehhora Dirigente Milnkipal, .,,... · w J . .. •. 

ＧＧＺＺ［ｾﾷ＠ ···}y i ﾷﾷＮｾ＠ ç .• ﾷＺＺﾷＧＮ［Ｐ｣ＺＱＱＮｾＮﾷ＠ ···. 1 

Apresento aV.SJ. os servidores Ignácib de Loyolii Eyyt Çabral -
:rcJ$Q9"4iOetiilclô l\1agêíade ｆｲ･ｩｴ｡ｳｾ＠ Te 115'.lcl, foao Basco de ｒ￪ｳ･ｲｩ､ｾ＠ -,Te 

:- -.·.. -.. ·.·::·:":·._:·-- _.-. ,' -.·:· :·- - - -,-,,. ·- ..... _. - - ···:·:·:::::·:-:!• :::· ':i· __ ·:_:::' -.·: - --.... :·.:::: -.. ··::·:·::. - ·-.. _ -.. .--.. :·--. .. :·:· 
ﾷﾷﾷＱＴＷｾＵＱ［＠ e Y era LúciaLage deÇJljvéirahJC ｉ＿ｾ＿ＭＳＬ＠ ｩｮｴ･ｧｮｩｮｴｾｳ＠ da· ･ｱｾｩｰ｛Ａ､･ｳｩｧｮ｡､｡＠
ｰ｡ｲＮｾ＠ real,izar 1.!l!ditoria no llj'Stitlltó de Previdêpcia d9s iServidores ｐＬ￺Ｉｊｬｩ｣ｯｾ＠ do 
fy!upicípip ､･ＬￇｾｾＧＱｲｩｧＹｬｾＬ＠ no períÓd99el7/03/2014 a 28/03/2Ql4, no horári() de S:OO 

, · ｨﾷ￠ｾｊｓＮＺＰＰ＠ h,,conso'1ritecompetênciá9µtorgada pelo .inciso YI!\fo art.·76 c(c..o § 4º 
· .. ·_·:: .... :' .. ,' :.-:- .:. _ .... .-:.·:-.-· -:. ·_ i· ·'·:·-. ·.·. . . ' ''' • 

. · ￢＼ｊＮｾＧＮＧｴｊＸＰ＠ ￢ｾￇＹｮｳ｜ｩｴ｜ｬｩ￧ｾｱ＠ Estadual\. . .. { 
. ' ... ·=:·::· -:<:·::·:.:.:: i ) ... -·=.-- ::,::.-'': ｾＮＺＺＺＮＭＭＭ ···-··;.·::::\· ·:: .. :::,. ·::·.:= ::::::==::=:::·::::·' ·::::· :><·:·::.::·- -: .. , :· .. _ .... ::,::_ .. /:'-/• __ .:i::·· 

. ( •·· •.•• i Visando aocumpr!imentb da missãn ｣ｯｨｳｴｩｦ￼｣ｩＹｬＡﾪｌ､･ｳｴｾ＠ )ribunal, 
·. soÜ9ito,lhe ｴｯｩｬＱｾ＠ as pr9\lipências ｮｾ｣･ｳｳ￡ｲｩ｡ｳ［Ｎ｡＠ fiIII de qlle sejamapresentadas,••para 
exatiie, todas as ｰｾ￧｡ｳＬ＠ d9curneI1tosJ1ivros é ｩｮｦｯｲｰｽ｡￧￵ｾｳ｜＠ c9IÍforme solicitaqopelos 
servidores. ' ' ' ' ' ' f ,'' ' ' ' l 
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AteI1ciosártjente;, l 

À Sehhora 
·Margarida Maria Serri Correa 
Dirigente do Instituto de Previdência 
Carangola 1, 

'i 

1 
dos Servidores Públicos do Município de 

1 

1 

1 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERA '<Y VISTO ,g> 
Diretoria de Controle Externo dos Municípios < · s"' TCEMG 

PORTARIA DCEM Nº. 030/2014 

O Diretor da Diretoria de Controle Externo dos Municípios, de ordem da 
Excelentíssima Senhora Conselheira Adriene Barbosa de Faria Andrade, 
Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, resolve designar 
os servidores Ignácio de Loyola Eyer Cabral - TC 1599-4 e João Basco de 
Resende -TC 1475-1, para realizarem, sob a coordenação do primeiro, auditoria 
na Prefeitura Municipal de Carangola, no dia 02/04/2014. 

Belo Horizonte, 1º de abril de 2014. 
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Presidência 

Exp.: 
Da: 
Para: 
Ref.: 

Data: 

'.?,, 0 
"l-..y v1sro - -!ôr;., 

../ - ｲ［ｾ＠

2218/2013/SP 
SecPetaria da Presidência 
Diretoria de Controle Externo dos Municípios 
Oficio MPS/SPPS/DRPSP/CGACI nº 304, protocolado em 09/04/2013, 
sob o nº 0899174/2013, por meio do qual o Sr. Allex Albert Rodrigues, 
Coordenador-Geral de Auditoria, Atuária, Contabilidade e 
Investimentos do Ministério da Previdência Social, encaminha cópia 
do Despacho Decisório MPS/SPPS/DRPSP/CGACI nº 045/2013, 
proferido nos autos do Processo Administrativo Previdenciário - P AP 
nº 175/2012, relativo à auditoria realizada no Regime Próprio de 
Previdência Social do Município de \carangola, referente ao período de 
dezembro de 2011 a julho de 2012. 
11/04/2013 i 

Senhor Diretor 

Encaminho a V. Sa. a documentação em referência, para conhecimento do 

relatório da auditoria realizada pelo Ministério da Previdência Social no 

Município de Carangola, tendo em vista que as informações ali contidas podem 

subsidiar as ações de fiscalização e a análise de processos em tramitação nesta 

Corte relativas ao citado Município. 

agr 

Conselhei 
Presidente 

para cumprimento do r. Despacho da 

Exmª Srª Conselheira Presidente. 

DCEM, em _);2 10/.; 

,_·f(::itor da DCEf·.lí 
ｾＭＭＭﾷﾷﾷﾷＭﾷＭﾷＭＭＭｾﾷﾷﾷﾷﾷﾷﾷＭﾷﾷﾷｾＭＭＭＭＭＭＭ .. ＭＭＭｾＭＡＮＺＺＡ＠



PREVIDENCIA SOCIAL 
MINISTÊRIO DA PREVIDENCIA SOCIAL 

OFÍCIO MPS/SPPS/DRPSP/CGACI Nº ｾＭｯ｜＠ .. \ 

À Sua excelência a Senhora: 
Adriene Barbosa de Faria Andrade 
Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 
Av. Raja Gabaglia, 1.315 - Luxemburgo - Belo Horizonte - Minas Gerais. 
CEP: 30380-45 

Assunto: Auditoria no regime próprio de Previdência Social do Município de Carangola/MG 

Senhora Presidente, 

Considerando a atribuição de competência que é cometida a essa Corte de Contas, face 
preceito constitucional inserto no art. 75, encaminhamos a V. Exª., para conhecimento, cópia do 
DESPACHO DECISÓRIO - DD MPS/SPPS/DRPSP/CGACI nº 045/2013, proferido nos autos do 
Processo Administrativo Previdenciário - PAP nº 175/2012, relativo à auditoria no Regime 
Próprio de Previdência Social do Município de Carangola/MG, abrangendo o período 
compreendido entre dezembro de 2011 a julho de 2012. 

Respeitosamente, 

Coordenador-Geral de Au ia. Atuária, Contabilidade e Investimentos 
Coordenação-Geral de Auditoria, tuária, Contabilidade e Investimentos - CGACI 

Departamento dos Regimes de Previdência no Serviço Público - DRPSP 
Secretaria de Políticas de Previdência Social -SPPS/MPS 

Esplanada dos Ministérios Bloco F -Anexo A, Sala 450 
CEP 70059-900- Brasília!DF- (61) 2021-5776 

TRIBUNAL DE CONTi1S-MG 
C.A. PROTOCOLO - Ca:rtsr;C.·Gt:RAL. • 

P?.OTOGOl.0 ｎﾰ｟ＤＮ｟ＮＵ｟ｾ｟｟｜Ｍｾ＠ l{ J 
ｾ＠

［ｾｅｃＺｅｒＡｄｏ＠ El,l: ｟ＧＲｾ＠ ______ ; __ ｾ｟Ｔ｟｟Ｑ＠ __ Zd:J.. , 
_!,5 1 G. HORAS [; __1.J_ ___ _: l 

- ' 1 
L 

Prot· '·
1llllllllllllllllllllllllllllllllll,.,00BSSl 7 4 /2013 

BRASILIA 



,, 
, 

PREVIDÊNCIA SOCIAL_ 
Ministério da Previdência Saciai 

DE'SP ACHO DECISÓRIO - DD MPS/SPPS/DRPSP/CGACI Nº 045/2013 

ENTE FEDERATIVO: MUNICÍPIO DE CARANGOLAJMG 

19 .279. 827/0001-04 CNPJ;. 

ENDEREÇO: 

CEP: 

,Praça Cel. Maximiano 88, Centro - Carangola/MG. 

36800-000 

UNIDADE GESTORA: 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 
Município de Carangola - IPESC 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

CEP: 

PROCESSO: 

04.015.843/0001-12 

Rua Olímpio Machado 171, Centro - Carangola/MG. 

36800-000 

Processo Administrativo Previdenciário - P AP nº 175/2012 

EMENTA: REGIME PRÓPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL DESPACHO 
DECISÓRIO. NOTIFICAÇÃO DE AUDITORIA-FISCAL - NAF N' 224/2012, 
SEM IMPUGNAÇÃO. 

1. No sistema CAlJPREV: 

a) Critério "Caráter Contributivo (Repasse) Deci.wio 
Administrativa": alterar, no CADPREV, a situação do Ente Federativo 
para IRREGULAR. 

2. Extinção do Processo Administrativo Previdenciário - PAP Nº 175/2012 
(art. 52 e 69 da Lei nº 9,784/1999, e art, 4°, § 3º, e 18, caput e parágrafo 
único, da Portaria MPS nº 064/2006). 

Trata-se de auditória realizada junto ao Regime Próprio de Previdência 
Social - RPPS do Município de Carangola/MG, por Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, 

, devidamente credenciado pelo Departamento dos Regimes de Previdência no Serviço Público -
DRPSP, no exercício das ｡ｴｲｩ｢ｵｩ￧￵ｾｳ＠ definidas no artigo 9° da Lei nº 9.717, de 27.11.1998; no 
artigo li,§§ 3º e 4° da Lei nº 11.457, de 16.03.2007; no Decreto nº 6.131; de 21.06.2007; na 

1 ' ' 

Portaria MPS nº 310, de 09.08.2007; e art. 29, caput e§§ 1°, 2°, 3º, 4° e 5º, da Portaria MPS nº 
402, de 1 O de dezembro de 2008, e suas alterações posteriores. 

2) Averiguadas as normas e a documentação concernentes ao Regime Próprio 
de Previdência Social sub examine, a auditoria apontou práticas levadas a efeito em desacordo da 
legislação federal ou omissão no seu cumprimento, por falta de medidas essenciais para a sua 
regularização junto ao Ministério da Previdência Social - MPS. Destarte, em consequência, foram 
lavrados a NOTIFICAÇÃO DE AUDITORIA-FISCAL- NAF Nº 224/2012 (fls. 131), seu anexo 
RELATÓRJO DE AUDITORIA DIRETA (fls. 02/10) e Informação Fiscal complementar (fls. 
126). 

ＭＭＭＬＬＭｾｐｾｲｯｾｴ｣｣･￧ＬＬＭ￣ ＷＰ ｯｾｰｾ｡ｾｲﾪｾﾺｾｔｲ｣｣Ｍ｡Ｍ｢ｾ｡ｬｾｨｾ｡､ＬｾｯｾｲＢＢ･ｾｳｾｵｾ｡ｾｆｾ｡ｭｾ￭ｬｩｾ｡ｾＭｾＭＭ［Ｐ｜ｾ＠ __ _ 
Esplanada dos Ministérios - Bloco F - CEP: 70059-900 - Brasilla - DF ｦＭＭＭＭＭＭＭＭｾ＠
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- ＴｾＬＭＭｩｩ￵ｦＡ［［ｾ＠
(Continuação do Despacho Decisório MPS/SPPS/DRPSPICGACI nº 04512013- CARANGOLA/MG) ｦ｣＿ｾＬ＠ NüCLEO ºo ｾ＠

· 152v ｾｾＱｾｯｾｲｯｲｹＱｻＯＬＬ＠
- 3) As irregularidades apontadas na NOTIFICAÇÃO DE ａ｜ｴｲＬｄｲＱｩＧｕｊｩｬＶＮＺｬＧｦｾ＠

FISCAL - NAF Nº 224/2012 e seu anexo RELATÓRIO DE AUDITORIA ｄｉｾ［ｩＭｻｾｯｨｬ＠ ;f)t:j 
seguintes: "'t ,..,,.., 

Caráter contributivo (Repasse) - Decisão 
Administrativa. 

Lei nº 9. 717/1998, art. 1°, II; Portaria nº 
204/2008, art 5°, !; Portaria nº 402/2008, 
arts. 6° e 29; §§ 3º e 5°. 

"' 

4.J .5 "e" 

4) Para o critério "Caráter contributivo (Repasse) - Decisão Administrativa" 
aduz o auditor que foi apurada a falta de repasse de contribuições patronais, referente aos meses de 
ezembro/2011 ajulho/2012, no montante de R$ 742.903,41, assim discriminado: 

ｴｩｾＭ

R$ 209.164,22 R$ 101.428,41 R$107. 735,81 
R$ 137.007,92 R$ 50.260,44 R$ 86. 747,48 
R$ 135.969,52 R$ 49.346,36 R$ 86.623,16 

mar/12 R$ 150.668,86 R$_63.051,96- R$ 87.616,90 
abr/12 R$ 151.636,11 R$ 60.328,06 R$ 91.308,05 
mai/12 R$ 152.412,20 R$ 59.499,87 R$ 92. 912,33 
'un/12 R$ 151.346,53 R$ 61.494,50 R$ 89.852,03 
'ul/12 R$ 150.552,77 R$ 50.445,12 R$ 100.107,65 

5) É o breve Relatório. 

DA ANÁLISE 

Preliminar 

6) De acordo com o art. 4° da Portaria MPS nº 64, de 24 de fevereiro de 2006, 
que regula o processo administrativo previdenciário - P AP, é de 30 (trinta) dias o prazo para 
impugnação, pelo interessado, das irregularidades apontadas ná Notificação de Auditoria Fiscal -
NAF, devendo, de acordo com o § 1 º desse dispositivo, ser subscrita por representante legal do 
ente público. 

7) Compulsando os autos, verifica-se que o município tomou ciência da ultima 
NAF nº 224/2012 em 28 de janeiro de 2013, através do Aviso de Recebimento SA8366!4427BR, 
e embora devidamente intimado, não ofereceu impugnação dentro do prazo estabelecido pela 
legislação, o qual teve seu término em 27 de fevereiro de 2013. 

8) Transcorridos os 30 dias de prazo para impugnar e_ não tendo havido 
manifestação hábil do ente municipal nesse período, tem-se por precluso o direito a essa 
modalidade de recurso, veiculando-se a decisão sobre a regularidade da NAF por meio de 
despacho decisório, nos termos do art. 4°, § 3º c/c art. 17, inciso!, da Portaria MPS nº 064, de' 24 
de fevereiro de 2006. 

DA DECISÃO 
9) Conclui-se pela procedência das irregularidades apontadas pela auditoria, 

devendo o ente tomar as ações necessárias para saneá-las, efetuando o repásse ao seu RPPS, seja 
em pagamento único ou mediante parcelamento, do montante de R$ 742.903,41 (setecentos e 
quarenta e dois mil novecentos e três reais e quarenta e um centavos), apurado "]leia auditoria e 
conforme tabela supra, o qual deverá ser devidamente atualizado obedecendo às competências de 
apuração. 

Proteção para o Trabalhador e sua Família \ \ )\) 2 
--------,E°'s"'p1a=nc:ad""a 7do-cs "Mi"'nis"'té"'ri"'os--"°Bl"'oc7o ｾｆ＠ -o_ ｃＢＧｅﾰＧｐＺＭＬＷＢＰＰｾＵＹＧＢＧＭＹﾰＧＰＰＧﾰＧＭＢｂ｣｣ｲ｡ＢＢｳｩｬ｣｣ｩ｡ＭＭＢｄＧｆ＠ ＭＭＢＢＭＭＭＭＭｾＭＭ -----
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10) A título de esclarecimentos, cumpre-se ainda enfatizar que, ｮ､ｾｾ･＠ J! 
parcelamento deve ser observado o disposto no art 5° da Portaria MPS nº 402/20 Ｇｾ･＠ ￠ＧｦｴＡￕＳｾ＠ '' 
Orientação Normativa MPS/SPS nº 02/2009, com suas respectivas alterações. Vejamos."---

Contribuições Contribuição do ente 60 caput do art. 5º da Portaria MPS nº Sim, mas dispensada lei municipal 
previdenciárias de Contribuição Retida dos Não parcelável 

402, se forem utilizadas as regras do 
qualquer período Se urados de 10 de dezembro de 2008. RGPS. 

Contribuições 
Contribuição do ente 240 

previdenciárias § 2º do art. 5° da Portaria MPS nº 402, 
Sim estaduais devidas até de 10 de dezembro de 2008. 

fevereiro de 2007 Contribujção Retida dos 
60 Se rados 

Contribuições 
previdenciárias Contribuição do ente 240 

§ 1 O do art. 5º da Portaria MPS nº 402, 
municipais com 

de 10 de dezembro de 2008. Sim 
vencimento até Contribuição Retida dos 

31 de janeiro de 2009 Se rados 60 

Contribuições 
previdenciárias Contribuição do ente 240 Incisos 1 e II do art. 5º-A da Portaria 

estaduais e 
MPS nº 402, Sím 

municipais devidas 
até Contribuição Retida dos de 10 de dezembro de 2008. 

outubro de 2012 Segurados 60 

11) Observe-se que a partir do corrente exerc1c10, todos os parcelamentos 
deverão ser produzidos e encaminhados por meio do Sistema de Informações dos Regimes 
Públicos de Previdência Social - CADPREV. As instruções e demais recursos do procedimento 
poderão ser acessados por meio do link ｨｴｴｰＺＯＯｷｷｷＮｭｰｳＮｧｯｶＮ｢ｲＯ｣ｯｮｴ･ｵ､ｯｄｩｮ｡ｭｩ｣ｯＮｰｨｰﾺｩ､ｾｉＰＷＳＮ＠

12) Diante do exposto, e considerando o contido na análise procedida na 
NOTIFICAÇÃO DE AUDITORIA-FISCAL - NAF Nº 224/2012 e seu anexo RELATÓRIO DE 
AUDITORIA DIRETA, e tudo mais que dos autos consta, DECIDO, com fulcro no art. 4°, § 3º, 
artigo 18 da Portaria MPS nº 064, de 24 de fevereiro de 2006 e com base nos fundamentos 
apresentados na NAF acima: 

a) 

b) 

c) 

d) 

Promover, de acordo com o inciso I do art. 17 da Portaria MPS nº 064, de 
24 de fevereiro de 2006, o imediato registro no CADPREV das 
irregularidades atribuídas ao critério "Caráter contributivo (Repasse) -
Decisão Administrativa, tendo em vista o explicitado no presente Despacho 
Decisório. Assim, a situação do Ente Federativo no CADPREV, qúanto ao 
mencionado critério, deverá ser, de imediato, alterada para IRREGULAR 

Enviar, ao Ente Federativo, para conhecimento, cópia do presente 
Despacho-Decisório, com cópia à Unidade Gestora. 

Enviar cópia do presente Despacho-Decisório ao Egrégio Tribunal de 
Contas do Estado de Minas Gerais, por força da atribuição inserta no art. 75 
da Constituição Federal. 

Extinguir o Processo Administrativo Previdenciário - PAP nº 175/2012 e, 
em consequência, promover o seu arquivamento, resguardadas as 
faculdades insculpidas no caput do artigo 18 e parágrafo único da Portaria 
MPS nº 064, de 24 de fevereiro de 2006. 

Proteção para o ·Trabalhador e sua Família 
----\--'-
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(Continuação do Despacho Decisório MPS/SPPSIDRPSP/CGACI n' 04512013- CARANGOLAIMG) 1j::tº ｾＨｊｃｌｅｏ＠ ºo 

0 · <f. 0:0 AUO:TOHIA <'.' 
e) Submeter o presente Despacho-Decisório à homologação ＩＬＱＬｯｦｒｯｴｾｯ€＠

Geral de Auditoria, Atuária, Contabilidade e Investimento :i l; 
ｾ｟ｌｘＭｻｬ＠
·1;;;,-- ＱＱＱＸＱｾ＠ ｣ａｾ＠

Brasília-DF, 03 d bril de 3. 

Matrícula 1.538.011 

COORDENAÇÃO-GERAL DE AUDITORIA, ATUÁRIA, CONTABILIDADE E 
INVESTIMENTOS, em 03 de abril de 2013. 

Referência: Processo Administrativo Previdenciário - PAP nº 175/2012. 
- Interessado: MUNICÍPIO DE CARANGOLA/MG 

Assunto: Despacho Decisório. Homologação. 

L Visto. De acordo. 

2. Homologo o Despacho Decisório em voga na forma apresentada, com 
arrimo no § 3°, in fine, do art 4° da Portaria MPS nº 064, de 24 de fevereiro de 2006, e determino 
a adoção das medidas propostas. 

ｾＧﾰＢＢＢＧｔ＠ RODRIGUES 
· oria, Atuária, Contabilidade e Investimentos 

Coordenação-Gera/ de d' ori , Atuária, Contabilidade e Investimentos - CGACI 
Departamento dos Regimes de Previdência no Serviço Público - DRPSP 

Secretaria de Políticas de Previdência Social-SPPSIMPS 
Esplanada dos Ministérios Bloco F -Anexo A, Sala 450 

CEP 70059-900- Brasília/DF - (61) 2021-5776 

Proteção para o Trabalhador e sua Família 

Esplanada dos Ministérios - Bloco F - CEP: 70059-900. Brasília DF 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Diretoria de Controle Externo dos Municípios 

Comunicado de Auditoria nº. 001/2014 

De: Diretoria de Controle Externo dos Municípios (DCEM) - Equipe de Auditoria 

Para: Sra. Margarida Maria Serri Correa 

Belo Horizonte, 03 de fevereiro de 2014 

Senhora Dirigente do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município 

de Carangola- IPESC 

Com a finalidade de subsidiar o planejamento e a execução de Auditoria de Conformidade, 

a ser realizada no Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de 

Carangola- IPESC solicita-se sejam providenciados os documentos/informações, relativos 

ao período a partir de janeiro de 2012, para auxiliar os trabalhos a iniciar-se no dia 

17/02/2014. 

1. Lei Municipal que cnou o Instituto Previdenciário dos Servidores 

Públicos do Município de Carangola e suas alterações; 

2. Termo de Posse e nomeação dos dirigentes do Instituto, com nº. CPF, 

CI, endereço completo e telefone, período de 2012/2014; 

3. Nome, nº CPF, CI, endereço completo, telefone e ato de delegação dos 

responsáveis pela competência para ordenamento de despesa, bem 

como os responsáveis pela Tesouraria, Controle Interno, Calculo 

Atuarial, Política de Investimentos, Conselho Administrativo, 

Conselho Fiscal, período de 2012/2014; 

4. Leis de parcelamentos de débitos e termos de convênio, se houver; 

5. Demonstrativos contábeis do sistema de informação do RPPS referente 

ao exercício de 2012/2014; 

6. Comprovantes dos repasses de contribuições patronal e segurados 

efetuados pelo ente federativo, no exercício de 2012/2014; 

7. Dívida Ativa; 

8. Cadastro dos servidores vinculados ao RPPS; 



' 

ｾﾪＮ［＠
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Diretoria de Controle Externo dos Municípios 

9. Minutas de receitas e extratos bancários das contas do Instituto 

referentes aos exercícios de 2012/2014; 

10. Folhas de Pagamentos dos servidores dos exercícios de 2012/2014; 

11. Demonstrativos das aplicações dos recursos do RPPS; 

12. Extratos bancários conciliados período de 2012/2014; 

13. Relatório do cálculo atuarial e avaliação atuarial 2011/2014; 

14. Oficios encaminhados ao Prefeito Municipal sobre a Gestão do 

Instituto no período de 2012/2014; 

15. Livro de Atas de reuniões; 

16. Demais documentos que poderão ser solicitados durante a auditoria. 

Solicitamos que seja disponibilizado um ambiente reservado e seguro destinado à 

instalação da equipe, bem como designar uma pessoa qualificada para servir de contato e 

prestar esclarecimentos necessários. 
' 

Em caso de dúvida os esclarecimentos poderão ser obtidos pela equipe de auditoria pelo 

telefone (031) 3348-2582; (31) 3348-2632 ou (31) 9122-7029 

Atenciosamente, 

Geraldo M gel de Freitas 
Analista de Controle Externo 

TCl.153-1 

Ignácio d Loyola Eyer Cabral 
Analista de Controle Externo 

TC 1599-4 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Diretoria de Controle Externo dos Municípios 

Comunicado de Auditoria nº. 001/2014 

De: Diretoria de Controle Externo dos Municípios (DCEM) - Equipe de Auditoria 

Para: Sr. Luiz Cezar Soares Ricardo 

Belo Horizonte, 03 de Fevereiro de 2014 

Senhor Prefeito Municipal de Carangola 

Com a finalidade de subsidiar o planejamento e a execução de Auditoria de Conformidade, 

a ser realizada na Prefeitura Municipal de Carangola solicita-se sejam providenciados os 

documentos/informações, relativos às legislaturas de 2005/2008, 2009/2012 e 2013/2016, 

para auxiliar os trabalhos a iniciar-se no dia 17/02/2014. 

1. Cópia impressa dos seguintes documentos: 

1. Ata/Termo de Posse do atual Prefeito e dos anteriores (legislaturas 2005/2008, 

2009/2012 e 2013/2016), datada e assinada. Relação descritiva em papel timbrado da 

prefeitura contendo nome, endereço residencial com CEP, telefone residencial, nº da 

identidade e CPF do mesmo; 

2. Atos de nomeação dos responsáveis pelo Planejamento, Controle Interno, Setor de 

Contratos, Setor Jurídico, Setor de Compras, Almoxarifado, Patrimônio, Contabilidade 

e Setor Financeiro, referentes à atual gestão e das legislaturas 2005/2008 e 

2009/2012, contendo os dados citados no item anterior; 

3. Ato de delegação de competência para o ordenamento de despesas e relação descritiva 

contendo os dados citados no primeiro item, referentes à atual gestão e das 

legislaturas 2005/2008, 2009/2012 e 2013/2016, se houver; 
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4. Atos de nomeação da Comissão Permanente de Licitação, Pregoeiro e Equipe de 

Apoio, referentes à atual gestão e das legislaturas 2005/2008 e 2009/2012, contendo 

os dados citados no primeiro item; 

5. Rol das licitações, por exercício (2007, 2008, 2009 e 2010), enumeradas 

sequencialmente, com citação da modalidade, objeto, valor, licitante vencedor e 

. contratado; 

6. Processos licitatórios, referentes aos exercícios de 2007, 2008, 2009 e 2010, abaixo 

relacionados: 

• 2007 - nº 06, 17, 20, 21, 25, 30, 45, 46, 47, 53, 54, 58 e 89; 

• 2008 - nº 02, 03, 04, 07, 08, 09, 11, 12, 15, 16, 21, 28, 35, 41, 46, 49, 51, 58, 

64, 66, 71e75; 

• 2009-nº 01, 02, 15, 16, 18, 22, 23, 24, 25, 28, 39, 43, 47, 54, 056, 64, 73, 76 e 

105; 

• 2010- nº 06, 08, 09, 12, 21, 24, 28, 36, 37, 48, 50, 54, 61, 77 e 79. 

7. Notas de empenho e comprovantes legais (vias do Tribunal de Contas), referentes aos 

processos licitatórios acima relacionados; e 

8. Legislação Municipal que instituiu o Pregão (se houver). 

II. Documentos a serem disponibilizados para consulta: 

1. Leis Orçamentárias e Lei de Diretrizes Orçamentária do exercício de 2007 a 2010 e 

Plano Plurianual 2007/2010; 

2. Relatórios de Controle Interno período de 200512014. 

3. Controles Internos referentes às Instruções Normativas do Tribunal IN 01/2003; IN 

05/2005; IN 0712007; IN 0312008; IN 12/2012. 
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Solicitamos que seja disponibilizado um ambiente reservado e 

instalação da equipe, bem como designar uma pessoa qualificada para servir de contato e 

prestar esclarecimentos necessários. 

Em caso de dúvida os esclarecimentos poderão ser obtidos pela equipe de auditoria pelo 

telefone (31) 3348-2226; (31) 3348-2582 e (31) 9122-7029. 

Atenciosamente, 

gela de Freitas 
Analista d Controle Externo 

TC 1.153-1 

ｾﾷ＠
João Bosco de Resende 

Analista de Controle Externo 

TC -1475-1 

Ignácio d Loyola Eyer Cabral 
Analista de Controle Externo 

TC 1.599-4 

ｲ｜ｾ＠ ().,. , t,Âc;.. Ch""' cti ｾ＠
ｖｖ･ｲｾＱ｡＠ ｌｾＭ､ｾ＠ Oliveira ｾ＠

Analista de Controle Externo 

TC - 1756-3 
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Comunicado de Auditoria nº 002/2014 

De: Diretoria de Controle Externo dos Municípios (DCEM)- Equipe de Auditoria 

Para: Sr. Luiz Cezar Soan;s Ricardo 

Belo Horizonte, 20 de Fevereiro de 2014 

Senhor Prefeito Municipal de Carangola 

Com a finalidade de subsidiar o planejamento e a execução de Auditoria de Conformidade 

a ser realizada na Prefeitura Municipal de Carangola solicita-se sejam providenciados os 

documentos/informações, relativos às legislaturas de 2005/2008, 2009/2012 e 2013/2016, 

para auxiliar os trabalhos que se iniciam no dia 17/03/2014, abaixo relacionados: 

. 

' 
O documento ou declaração de que: Nº Processo/ Ano 

. 

1) Não foi anexada ao processo a comprovação do 
Impacto Orçamentário (LC n. 101/2000, art 16, caput e TP20/07; TP22/09; TP09/10 
inciso n. 

2) Não foi anexada ao processo a manifestação jurídica CC25/07; CC07/08; PRG18/09; 
PRG56/09; PRG08/10; 

sobre o edital ou do contrato (art.38, inciso VI da Lei INEX21/10; TP36/10; TP37/10; n. 8.666/93). 
TP50/10; TP54/10 

Y-

CC21/07; CC25/07; TP46/07; 
TP54/07; TP58/07; TP03108; 
CC07/08; CC15/08; CONC41/08; 

3) Não foi anexada ao processo a publicação do CONC46/08; PRG51/08; 
edital resumido. CONC66/08; TP22/09; TP25/09; 

PRG56/09; CONC64/09; 
CONC76/09; INEXIOS/09; 
CC06/10 INEX79/10 

4) Não foi anexada ao processo a declaração dos 
licitantes dando ciência de que cumprem PRG06/07; TP 09/08; PRG 01/09; 
plynamente os requisitos de habilitação TP09/10; PRG48/10 
(Pregão - art. 4°, VII, da Lei 10.520/02) 

. 
i 
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. . . . 

O documento ou Declaração de que: Nº Processo/ Ano 

PRG06/07; PRG17/07; TP20/07; 
CC25/07; TP46/07; CC02/08; 
CC07/08; INEX08/08; TP09/08; 

5) Não foi anexada ao processo a publicação do TPU/08; PRG21/08; TPJS/08; 

extrato dos contratos e termos aditivos (quando 
CONC66/08; PRG75/08; TP02/09; 
PRGtS/09; TP23/09; TP24/09; 

houver). TP25/09; INEX43/09; 
CONC76/09; INEX105/09; 
CC06/10; INEX21/10; PRG28/10; 
PRG48/10; TP54/10 

6) Não foi anexada ao processo a vistoria dos 
veículos de transporte escolar (art. 136, I, da Lei 

PRG17/07; PRGOl/09; PRG18/09 
Federal nº 9.503/97 - Código Nacional de 
Trânsito). 

7) Não foi anexado ao processo o tenno 
circunstanciado assinado por servidor ou 
autoridade competente, após o decurso de prazo 

TP20/07 
de observação, ou vistoria que comprove a 
adequação do objeto (obra) aos tennos do art. 69 e 
73 da Lei Federal nº 8.666/93. 

8) Não foi anexada ao processo a justificativa de ter 
CC21/07; CC25/07; TPOJ/08; 

aceitado somente 1 ou 2 licitantes, sem ter CCIS/08 
reoetido o certame. 

9) Não foi anexada ao processo a adjudicação. PRGJ0/07; PRG73/09 

1 O) Não foi anexada ao processo a nova proposta, 
PRGJ0/07; PRG28/10 

aoós lances verbais exigida no edital. 
11) Não foram anexados aos processos os tennos PRG45/07; TP46/07; TP09/08; 

aditivos dos contratos. TP12/08; TP09/1 O 

12) Não foi anexado ao processo o cronograma 
TP09/08; TP12/08; INEX43/09; 

tisico-financeiro/projeto básico/laudo da visita PRG56/09; TP37/10 
técnica. , 

OBS.: a documentação solicitada deverá estar pronta em 17/03/2014, para execução 
da Auditoria de Conformidade na Prefeitura Municipal de Carangola. 

Atenciosamente, 

Ign:cio ｾｹｯｬ｡＠ Eyer Cabral 
Analista de cControle Externo 
TC 1.599-4 

ｾ＠ o., ｾＭ ·- ｯｦＧｄＮｾｾＮｮｯＮ＠ . 
Vera ｌ￺｣ｩ｡ＢｩＺＺ｡ｧ･Ｂ＼ｬ･ Ｑ Ｐｬｩｶｾｾｬ｜ＮＢＧＭ
Analista de Controle Externo 
TC-1756-3 

João ｂｾ＠ Re:ende 
Analista de Controle Externo 
TC- 1475-1 

Ma lva Lucas 2 
CP 039.540.856-31 

CON OLADORINTERNO 
e t ue: c>'1 ,J?.,1J /o!)./ ofQ J. 

4í JiG;!S h.. 
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Comunicado de Auditoria nº 003/2014 

De: Diretoria de Controle Externo dos Municípios (DCEM) - Equipe de Auditoria 

Para: Sr. Luiz Cezar Soares Ricardo 

Belo Horizonte, 20 de Fevereiro de 2014 

Senhor Prefeito Municipal de Carangola 

lEGIBJUDAiJ;E 
COf1r1P 1l0METIDA 

Com a finalidade de subsidiar a execução de Auditoria de Conformidade a ser realizada na 

Prefeitura Municipal de Carangola solicita-se seiam providenciados os 

documentos/informações, relativos às legislaturas de 2005/2008, 2009/2012 e 2013/2016, 

para auxiliar os trabalhos que se iniciam no dia 17/03/2014, abaixo relacionados: 

--

Cópia autenticada do documento Processo 

PRG17/07; TP45/07; TP58/07; 
TP03/08; TPll/08; TP12/08; 
CC15/08; TP35/08; PRG75/08; 

Capa do processo, fulha de autuação e edital 
PRG18/09; TP22/09; TP23/09; 
TP24/09; TP25/09; CONC54/09; 
CONC76/09; TP46/07; PRG47/09; 
CONC64/09; PRGOS/10; TP09/10; 
TP36/10; TP37/10. 

PRG17/07; TP45/07; TP46/07; 
TP54/07; PRG04/08; TP09/08; 
TPll/08; TP35/08; CONC41/08; 
CONC46/08; CONC66/08; 

Capa do processo, folha de autuação e PRGOl/09; PRG 18/09; TP22/09; 
comprovante da entrega do edital TP24/09; PRG47/09; PRG56/09; 

CONC64/09; PRG73/09; 
CONC76/09; TP 09/10; TP12/10; 
PRG24/10; TP36/10; TP37/10; 
PRG48/10; TP6l/10 
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Cópia autenticada do documento Processo 
. 

PRG04/08; TP09/08; TPll/08; 

Capa do processo, folha de autuação e atas de 
CCIS/08; CONC46/08; CONC66/08; 

julgamento 
PRG75/08; PRG08/l0 PRGJ8/09; 
TP25/09; PRG39/09; PRG08/JO; 
TP09/l0; TP36/10; TP37/10 

Capa do processo, folha de autuação e contrato TP22/09; PRG73/09 

Processo todo PRG75/08; PRG08/IO 

TP54/07; PRG04/08; TP09/08; 

Capa do processo, folha de autuação, contrato e 
TP12/08; TP35/08; CONC41/08; 
CONC46/08; CONC66/08; TP22/09; 

do termo aditivo (se houver) 
TP23/09; CONC54/09; CONC64/09; 
PRG73/09; PRG08/10; TP09/IO 

TP45/07; TP46/07; TP54/07; 
PRG04/08; TP09/08; TPll/08; 

Capa do processo, folha de autuação, ata de TP12/08; TP20/08; PRGOl/09; 
habilitação/julgamento/adjudicação, e TP22/09; TP23/09; TP24/09; 
documentos dos representantes dos .licitantes PRG56/09; CONC64/09; PRG73/09; 

INEXlOS/09; TP09/10; PRG24/10; 
TP36/IO; TP37/JO 

Capa do processo, folha de autuação, do 
TP20/07 

contrato e do convênio 

Capa do processo, folha de autuação, solicitação 
TP45/07; PRG75/08 

do objeto e da planilha da construção 

Capa do processo, folha de autuação, contratos PRG45/07; TP46/07; TP09/08; 
e minutas TP12/08; TP09/10; 

-
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Cópia autenticada do documento ·Processo 

Capa do processo, folha de autuação, solicitação PRG04/0S; PRGOS/lO 
do serviço e das cartas de exclusividade. 

OBS.: a documentação solicitada deverá estar pronta em 17/03/2014, para execução 

da Auditoria de Conformidade na Prefeitura Municipal de Carangola. 

Atenciosamente, 

Ignácio e Loyola Eyer Cabral 
Analista de Controle Externo 
TC 1.599-4 

1\. n., - . Orn.,,, ･ｨｾ＠
ｗ｡Ｍｾｾ･Ｇｬ｢ｬｩｶ･ｩｲ｡＠ "-'\ 
Analista de Controle Externo 
TC-1756-3 

João ｂｾ･＠ ;esende 
Analista de Controle Externo 
TC- 1475-1 

Ma a uva Lucas 
e o3s.540.e56-31 

coN ROLADOR INTERNO 

(,, (;P.;t' ,,..,, u I o< !z:dlf 

Ili Jt:» h. 3 
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Comunicado de Auditoria nº 004/2014 

De: Diretoria de Controle Externo dos Municípios (DCEM) - Equipe de Auditoria 

Para: Sr. Luiz Cezar Soares Ricardo 

Belo Horizonte, 17 de março de 2014 

Senhor Prefeito Municipal de Carangola 

Com a finalidade de subsidiar o planejamento e a execução de Auditoria de Conformidade 

a ser realizada na Prefeitura Municipal de Carangola solicita-se sejam providenciados os 

documentos/informações, relativos às legislaturas de 200512008, 2009/2012 e 2013/2016, 

para auxiliar os trabalhos que se iniciam no dia 17/03/2014, abaixo relacionados: 

O documento ou declaração de que: Nº Processo/Ano 

1) Não foi anexada ao processo a manifestação jurídica 
sobre o edital, minuta do contrato ou do contrato CCJS/08, TP54/10 
(art.38, inciso VI da Lei n. 8.666/93). 

2) Não foi anexada ao processo a publicação do 
extrato dos contratos e termos aditivos (quando TP03/08 
houver). 

3) Não foi anexada ao processo a desistência 
CC07/08, CC028/09 (NS Cunha e 

expressa de interposição de recurso (art. 43, III, Adrialdo Marcos Pereira) 
da Lei Federal nº 8.666/93) 

4) A data constante nos recibos de entrega do edital 
(janeiro) foi rasurada, uma vez que a data TP03/08 
anterior era julho de 2008. 

5) Não foram anexadas ao processo as cópias dos 
contratos sociais das empresas: 

• Antônio Ladi Fava; 

• Duprato Ind. e Com. de Alimentos Ltda.; 

• HNP Morais Com. e Ind. de Torrefação 
de Café Ltda.; TP 03/08 

• Rui Machado - CPF 020.452.306-00; 

• Sabrina Carias de Oliveira; 

• Mirabras Com. Imp. E Exp. Ltda.; 

• Trindade Carvalho & Cia. Ltda; 

• Valtair Nogueira de Souza . 
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6) Não foi anexado ao processo o cálculo sobre o 
preço de fornecimento por litro de combustível, 
discriminando o valor pelo qual é adquirido o 
produto, comprovado por nota fiscal/fatura da 
distribuidora, seus custos/despesas e a margem 
de lucro, conforme estabelecido no edital. 

7) Não foi anexada ao processo a aprovação do 
Secretário de Esporte, Turismo, Lazer e 
Juventude com laudo de vistoria do trio elétrico 

8) Declaração de que a 2' alteração contratual da 
empresa "Auto Posto Veredas de Miraí Lida. -

PRGOIS/09 

CC006/10 

ME" não é original, não tendo sido autenticada PRG018/10 
em cartório ou aposto carimbo de "Confere com 
o ori inal". 

9) Não foi anexada ao processo a publicação do 
extrato do contrato nº 121/2010 e 1 ºTermo PRG 028/10 
Aditivo. 

10) Não foi anexada ao processo a publicação do 1 º 
Termo Aditivo do Contrato nº 141/10 e do 2º PRG 048/10 
Termo Aditivo do Contrato nº 142/10. 

OBS.: a) Processo 028/10/PRG008/10 - está faltando a fl. 83; e solicitam-se cópias das 
publicações com a data do jornal: fl. 057, 105, 106; 

b) Processo 048/10/PRGOlS/10 - solicita-se cópia da fl. 166 (publicação dos 
contratos com a data do jornal). 

c) Solicita-se cópia do Decreto Municipal nº 3766/2005 - institui o pregão no 
Município de Carangola. 

d) Certidão de óbito do Sr. Fernando Souza Costa - ex-prefeito Municipal. 

Geraldo ag a de Freitas 
Analista de Controle Externo 
TC 1.153-1 

ｾｾＮ＠
João Basco de Resende 
Analista de Controle Externo 
TC - 1475-1 

ＱＬＬｲｵ［ＺＬｦｾＬＱ＠
Analista de Controle Externo 
TC 1.599-4 

2 
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Comunicado de Auditoria nº. 005/2014 

De: Diretoria de Controle Externo dos Municípios (DCEM) - Equipe de Auditoria 

Para: Sr. Marcelo da Silva Lucas 

Senhor Controlador Interno do Município de Carangola 

Para confirmação das informações prestadas, solicitamos que sejam providenciados os 

documentos abaixo relacionados: (caso não tenha fazer declaração) 

1. Controle de combustíveis da frota municipal 

2. Controle de veículos - entrada e saída de veículos 

3. Controle de manutenção de veículos - peças/lavagem/óleo 

4. Controle de Patrimônio- relação dos bens móveis por departamento, setor e/ou 
secretarias com as plaquetas de numeração que deverão corresponder ao do 
inventário. Termo de responsabilização do patrimônio - principalmente quando 
tem a transferência de bens. 

5. Controle de Almoxarifado -

6. Convênio - pendência de convênios - caso não tenha, comprovação da 
regularização na prestação de contas de convênio. Consulta o SIAFI. 

7. Publicação do Relatório de Gestão Fiscal e do Relatório Resumida da Execução 
Orçamentária (RREO), conforme determina o art. 52 da LRF (Lei de 
Responsabilidade Fiscal). 

8. Plano de Cargos e Salários dos Profissionais da Educação. 

Analista de Controle Externo - 1599-4 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Diretoria de Controle Externo dos Municípios 

Comunicado de Auditoria nº. 006/2014 

De: Diretoria de Controle Externo dos Municípios (DCEM) -

Auditoria 

Para: Sr. Luiz Cezar Soares Ricardo 

Belo Horizonte, 27 de Março de 2014 

Solicitamos que forneça as seguintes documentações que deverão estar 

disponibilizadas no prazo de 05 (cinco) dias corridos desta data. 

• Lei que instituiu o Controle Interno 

• Manual de organização, normas e procedimentos internos, estabelecendo as rotinas 

administrativas, destinado à minimização de custos e maximização operacional da 

entidade; 

• Documentação de controle sobre os bens patrimoniais, ou seja um inventário, com a 

descrição, identificação(plaqueta), valor e data da incorporação e desincorporação, bem 

como o termo de responsabilização pela guarda dos bens de cada setor; 

• Documentação que comprova o cadastramento de todos os veículos pertencentes à 

Administração e respectivas alocações; controle de entrada e saída de veículos; 

elaboração de mapas unitários de quilometragem; e consumo de combustíveis e gastos 

com a reposição de peças e consertos de veículos, controle este sujeito a fechamento 

periódico (semanal, quinzenal ou mensal); 

• Lei que cria o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 

Valorização dos Profissionais da Educação, contrariando o art. 40 da Lei Federal n. 

11.494, de 20/06/2007; 

• Controle de frequência dos servidores (registro de ponto). 

• Documentação que comprova no almoxarifado (com exceção da Saúde) a entrada e 

saída de materiais pelo custo médio ponderado. 

• Prestação de Contas dos seguintes Convênios: Obras de recuperação de Vias Urbanas 

Municipais - DER 30. l 06/ l 1; Ministério de Agricultura PRO DESA -aquisição de 

patrulha agrícola - 0325749-16; SEDESE - Construção do CRAS -837/08; SES-
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aquisição de 02 veículos para a Saúde- 660-11; e Aquisição de materiais de consumo -

346/11. 

• Documentação relativa aos procedimentos licitatórios constante do Termo de 

Anotações, anexo. 

No dia 02/04/2014, a equipe de auditoria comparecerá a Prefeitura a partir 

das 15:00 horas para o recebimento da documentação solicitada. 

A impossibilidade de apresentação de qualquer documento deverá ser 

formalmente justificada, uma vez que, a não apresentação será considerada como prova 

de sua inexistência. 

Ressalta-se que o não atendimento a presente solicitação configura obstrução 

ao exercício de atribuição outorgada ao Tribunal de Contas, por força do disposto do inciso 

IV do art. 71, combinado com o art. 75 da Constituição Federal de 1988, inciso VII do art. 

76 da Constituição do Estado de Minas Gerais; inciso IX do art.3° e art. 58 c/c art. 85 da 

Lei Complementar Estadual n. 102/2008; e art. 286 da Lei Complementar n. 102/2008. 

Atenciosamente, 

Ignacio d Loyo yer Cabral 
Analista de Controle Interno 

TC 1599-4 

ｾﾷ＠
João Bosco de Resende 

Analista de Controle Externo 
TC 1475-1 
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trabalhos de auditoria realizada na Prefeitura Municipal de Carangola, a equipe · 

composta pelos servidores: Geraldo Magela de Freitas, TC 1153-1; Ignácio de 

Loyola Eyer Cabral, TC 1599-4; João Bosco de Resende, TC 1475-1 e Vera 

· Lúcia Lage de Oliveira, TC 1756-3, nomeada pelas Portarias nºs. 012/2014 e 

025/2014, lavrou o presente expediente, no qual faz as anotações abaixo para 

ciência e providências cabíveis do chefe do poder Executivo e dos 

responsáveis pelo controle interno: 

• Deficiências na atuação do órgão do controle interno do 

Município, contrariando os §§ 1° e 2° e incisos I a IV do art. 7 4, da 

Constituição Federal; art. 59 da Lei Complementar n.10112000; e 

Instruções Normativas deste Tribunal. 

• Não existe manual de organização, normas e procedimentos 

internos estabelecendo as rotinas administrativas, destinado à 

minimização de custos e maximização operacional da entidade, bem 

como não foram emitidos relatórios pelo Controlador Interno, 

contrariando o inciso XII do art. 5° da Instrução Normativa n. 

08/2003 alterada pelo art. 2° da Instrução Normativa n. 06/2004, ou 

seja: "instituição de sistema de controle interno" (conjunto de 

normas e rotinas de procedimentos escritos), sujeito ao 

acompanhamento e avaliação por pessoa ou comissão previamente 

. designada ou órgão criado para tal finalidade, sendo vedada a 

. terceirização desta atividade. 
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analítico, com a descrição, identificação do bem (plaqueta), vafô'l',e.· __ .JY 

data de aquisição, bem como termo de responsabilização pela guarda 

dos bens por cada setor, contrariando o inciso VIU do art. 5º da 

Instrução Normativa n. 08/2003 alterada pelo art. 2º da Instrução 

Normativa n. 06/2004 deste Tribunal, os arts. 94 a 96 e § 3° do inciso 

II do art. 104, da Lei Federal nº. 4.320/1964. 

• Falta de cadastrainento de todos os veículos pertencentes à 

Administração e respectivas alocações; controle de entrada e saída de 

veículos; elaboração de mapas unitários de quilometragem; e 

consumo de combustíveis e gastos com a reposição de peças e 

consertos de veículos, controle este sujeito a fechamento periódico 

(semanal, quinzenal ou mensal), contrariando o inciso III da 

Instrução Normativa nº. 08/2003 deste Tribunal e arts 75, 78 e 79 da 

Lei Federal n. 4320/1964. 

• Inexistência da lei que ena o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da 

Educação, contrariando o art. 40 da Lei Federal n. 11.494, de 

20/06/2007. 

• Não existe controle de frequência dos servidores (registro de ponto). 
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• Ineficiência do controle de almoxarifado, mediante registro de entrada 

e saída de materiais pelo custo médio ponderado, com exceção da Saúde 

(medicamentos), contrariando o inciso IV do art. 5° da Instrução 

Normativa n. 08/2003 alterada pelo art. 2° da Instrução Normativa n. 

06/2004 deste Tribunal, os arts 85, 90 e inciso III do art. 106 da Lei 

Federal n. 4.320/1964. 

As ocorrências verificadas constarão do relatório de auditoria a ser 

autuado no Egrégio Tribunal de Contas e, para finalizar, assinam este termo os 

representantes da Entidade e membros da equipe de auditoria: 

Geraldo 

Analista de Controle Externo 

TC 1153-1 

ｾＧ＠
João Bosco de Resende 

Analista de Controle Externo 

TC 1475-1 

lgnácio e Loyola Eyer Cabral 

Analista de Controle Externo 

TC 1599-4 

ｾｾｴｾｾｾｩ｢ｾ＠
Analista de Controle Externo 

TC 1756-3 



TRIBUNAL DE CONTAS DO EST ADQ DE MINAS GERAIS 
Diretoria de Controle Externo dos Municípios 

ｾＩ＠ ｾ＠
ｾｾｾ＠
ｾ￺ｾ｜ＮＱＧ＠

- ｾｾＯＢＧ＠TERMO DE ANOTAÇOES Ｈｾ＠ NúCtEO º0\ 

. <> 01' AUi<S\ 1,"\ :!t ＧＺＧＭｾ＠

A • d' d - d d d d ' 'l 1 FLNº ｾ＠os vmte e sete ias o mes e março o ano e 01s m1 e quatorze, . · t},'I 

término dos trabalhos de auditoria realizada na Prefeitura Municipal de Carangola, ｾｾ＠ v15!@-ef;tjfl 
equipe composta pelos servidores Geraldo Magela de Freitas, TC 1.153-1; Ignácio de "· · ·· 

Loyola Eyer Cabral, TC TC 1.599-4; João Bosco de Resende, TC 1475-1; e Vera Lúcia 

Lage de Oliveira, TC 1.756-3, nomeada pelas Portarias DCEM n. 012/2014 e DCEM n. 

025/2014, lavrou o presente expediente, no qual faz as anotações constantes das 

planilhas abaixo, contendo relação de documentos inexistentes nos processos licitatórios 

referentes aos exercícios de 2007/2008/2009/2010, para ciência e providências cabíveis 

do chefe do poder executivo e dos responsáveis pelo controle interno e 

compras/licitações. 

As ocorrências verificadas constarão do relatório de auditoria a ser autuado 

no Egrégio Tribunal de Contas e, para finalizar, assinam este termo os representantes da 

Entidade e membros da equipe de inspeção: 

Documentos inexistentes nos processos licitatórios referentes aos 
exercícios de 2007/2008/2009/2010, abaixo relacionados. 

Exercício de 2007 -----------------
PREGÃO 06/07 

Publicação do extrato do contrato e termo aditivo. 
TP 020/07 

Publicação do extrato do contrato; 
CONVITE 025/07 t-----------------···---------------< 

Publicação do edital resumido 
Publicação dos extratos dos contratos e termos aditivos. 

TP045/07 
Solicitação de aditamento dos contratos 
Publicação dos extratos dos contratos e termos aditivos. 

TP054/07 
Publicação dos extratos dos contratos, 1° e 2º Termos Aditivos. 

TP 058107 
Publicação do edital resumido no "Diário Oficial da União"; 

Publicação dos extratos do contrato e termos aditivos. 
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Documentos inexistentes nos processos licítatórios referentes aos ＬｾＮＬＮｳ＠ ｾｾ｣ｾＺｾ Ｑ ＮＺＮ｣Ｎ Ｐ＠
exercícios de 200712008/2009/201 O, abaixo relacionados. 1 DE Augf;'A '; 1---------------------------1 a FLNº . z 

Exercício de 2008 '2. t; ________________ C_O_N_V_l_T_E_O_Z/0_8 _____________ _, ｾＰＮｹ＠ VIS@ ｾＬｦ＿＠

l'---------------------------4 < ｾ＠Publicação dos extratos dos contratos e termos aditivos. 
TP03/08 

A data dos recibos de entrega do edital foi rasurada; 
Publicação dos extratos dos contratos e aditivos. 

CONVITE 07/08 
Publicação do resumo do edital; 
Publicação do extrato do contrato. 

INEX08/08 
Publicação do extrato do contrato. 

TPOll/08 
Publicação dos extratos de contrato e termos aditivos. 

TP012/08 
Cronograma tisico-financeiro. 

CONVITE 15/08 
Publicação do resumo do edital 

PREGAO 021/08 
Publicação do extrato do contrato e termo aditivo. 

TP035/08 
2° Termo Aditivo do Contrato. 
Publicação do extrato do contrato e termos aditivos. 

PREGAO 51/08 
Publicação do extrato do contrato e termos aditivos. 

PREGAO 75108 
Publicação dos extratos dos contratos e termos aditivos. 

Execício de 2009 
TP02/09 

Declaração de validade da proposta por 60 dias (item 6.2. 7 do Edital), da 
empresa Amazônia Distribuidora Ltda.; 

Declaração de submissão ao edital da empresa Trindade e Carvalho e Cia. 
Ltda., e que mantera a proposta por 60 dias. 

Publicacão dos extratos dos contratos e termos aditivos. 
PREGÃO 015109 

Planilha demonstrando o cálculo sobre o preço de fornecimento por litro 
de combustível, discriminando o valor pelo qual é adquirido o produto, 
comprovado por nota fiscal/fatura da distribuidora, seus custos/despesas e a 
margem de lucro. 
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.Documentos inexístentes: nos processos -licitatórios .referentes aos 
!exercícios de i007ÍÍ008/2õó9120l-O abaixo relacionâdos; ... '' 

PREGÃO 018/09 

· Vistoria dos veículos de transporte escolar (art. 136, I, da Lei Federal nº 
9503/97 - CN ; 

· Comprovação do impacto orçamentário ( art. 16, Caput, 1, da Lei 
101/2000 ; 

Laudo de vistoria da obra; 

Recebimento rovisório e definitivo da obra; 

Re istro da obra "unto ao INSS; 

TP023/09 

Publica ão dos extratos dos contratos e termos aditivos. 

TP024/09 

arantias contratuais exi idas no edital 

Publica -o dos termos aditivos. 

TP025/09 

· Publicação dos extratos dos contratos e termos aditivos (tem a publicação 
somente do 2° Termo Aditivo). 

PREGÃO 047/09 

· Credenciamento e documentos dos representantes das empresas Distrimix 
e Nobre; 

CONC_54(09 

· Memorando solicitando aditamento do Contrato nº 131/09; 

· Parecer · uridico sobre o aditamento. 

CONC064/09 

Publica ão do contrato e termos aditivos. 

CONC076/09 

Publica ão do extrato do contrato. - ·- . ----· ., _______ _ 
ＬｭｅｾｊｏｓＯｑＹ＠

CONVITE 06/10 

Publicação do edital resumido; . , 

Publicação do extrato do contrato. 
< 

--· 
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Documentos inexistentes nos processos licítatórios referentes aos 
exercícios de 200712008/2009/20 l O, abaixo relacionados. 

TP009/10 

CRC ou Contrato social da empresa Projetilar Ltda. 

Comprovação do impacto orçamentário ( art. 16, Caput, 1, da Lei 
101/2000); 

Laudo de vistoria da obra; 

Recebimento provisório e definitivo da obra; 

Registro da obra iunto ao INSS; 

Comprovacão da despesa com boletim diário de medição; 

Comprovação das garantias exigidas no edital e no contrato. 
. ·- -- ·- - - ·----·-· - _._ - - -

INEX021/IO 

Publicação do extrato do contrato. 

----- -- --- PREGAó o24iIO ｾ＠

< • ,"Jf'-
- . - - -- - - - -- - -- . _'I._· 

Credenciamento e documentos das empresas: - Pedreira Zanon Ltda. e 

ｾ＠Ilmar Almeida Gomes, e declaração de estes documentos são cópias não 
autenticadas; 

-- . -- ---··· --· -- "tp 36i10 
-- -· -· -- - - -- --

-- --- ---- - - -
Certidão do CREA das empresas Construtora Redentor de Pirapetinga 

Ltda.; e MM Engenharia e Consstruções de Muriaé Ltda., na visita técnica; 

Termo de renúncia da da proposta de preços; 

Comprovação da despesa com boletim diário de medição; 

Garantias do Contrato; 

Laudo de vistoria; 

Recebimento provisório e definitivo da obra; 

Registro da obra junto ao INSS. 
. --- --- ----- ---

TP-37110 
-

--
Certidão do CREA das empresas MAM Paula & Cia. Ltda, e Construtora 

Redentor de Pirapetinga Ltda.; 

Atestados de visita técnica das empresas participantes; 

Comprovação da despesa com boletim diário de medição; 

Comprovação das garantias exigidas no edital; 

Recebimento provisório e definitivo da obra; 

Registro da obra junto ao INSS; 

Laudo de vistoria. 
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Documentos inexistentes nos processos licitatórios referentes aos 
exercícios de 2007/2008/2009/2010, abaixo relacionados. 

PREGÃO 048/10 

A 2" alteração contratual da empresa "Auto Posto Veredas de Miraí Ltda.", 
não é original (é cópia sem autenticação). 

Publicação dos termos aditivos (1º Termo Aditivo do Contrato nº 141/10 e 
2° Termo Aditivo do Contrato nº 142/1 O) . 

. ·- ·-- _ ti" 050/1 O 
. - --

.. 

Termo de renúncia da empresa Canal Publicações e Publicidade Ltda. 
.. - -

TP054/l0 
-

Publicação do contrato e aditivos. 

INEX 079710 
Publicação dos extratos dos contratos. 

Jgnácio d · Loyola Eyer Cabral 

Analista de Controle Externo 

TC 1.599-4 

-.. ·-. - . 

-.. 

.. 

João ｂｾ＠ ｒｾｳ･ｮ､･＠
Analista de Controle Externo 

TC-1.475-1 
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TERMO DE OCORRÊNCIA 

Aos dois dias do mês de abril do ano de 2014, depois de decorri : FLt;o J 

o prazo de 05(cinco) dias do encerramento dos trabalhos de auditoria, ｲ･｡ｬｩｺ｡､ｦｴｾＭＺＺＬｩ＠
na Prefeitura de Carangola, em cumprimento ao Comunicado de Auditoria nº 

006/2014, de 27/03/2014, protocolo em 27/03/2014, nesta Prefeitura, foi 

designada a equipe composta pelos servidores Ignácio de Loyola Eyer Cabral, 

TC 1599-4 e João Bosco de Resende, TC 1475-1, nomeada pela Portaria nº. 

030/2014, para receber a documentação solicitada no Comunicado acima ou, 

na impossibilidade da apresentação de qualquer documentação, de justificativa 

formal. Para tanto, não foram fornecidos os seguintes documentos e/ou 

justificativa formalizada. 

• Manual de organização, normas e procedimentos internos, estabelecendo 

as rotinas administrativas, destinado à minimização de custos e 

maximização operacional da entidade; 

ｾ＠ ｾ＠'-:-

• Documentação de controle sobre os bens patrimoniais, ou seja um 

inventário, com a descrição, identificação(plaqueta), valor e data da 

incorporação e desincorporação, bem como o termo de responsabilização 

pela guarda dos bens de cada setor; 

• Documentação que comprova o cadastramento de todos os veículos 

pertencentes à Administração e respectivas alocações; controle de entrada e 

saída de veículos; elaboração de mapas unitários de quilometragem; e 

consumo de combustíveis e gastos com a reposição de peças e consertos de 

veículos, controle este sujeito a fechamento periódico (semanal, quinzenal 

ou mensal); 

• Lei que cria ￳ﾷＮｾｆｵｮ､ｯ＠ de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e Valorização dos Profissionais da Educação, contrariando o art. 40 

da Lei Federal n. 11.494, de 20/06/2007; 
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• Controle de frequência dos servidores (registro de ponto). ＰﾰＢＢＺＱＺｾｾ｣［ＱＺ｜ｯｾｾﾺｯ＠
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a FL t'º ｾ＠
• Documentação que comprova no almoxarifado (com exceção da Sa ｾ･Ｉ＠ ' f ' 

｜
ｾ＠ ,, 
ｾＭ t;) 
｜ｾＳＮＭ VJSTO - ｾ＠
ｾ＼＠ - ｳｾ＠entrada e saída de materiais pelo custo médio ponderado. 

• Prestação de Contas dos seguintes Convênios: Obras de recuperação de Vias 

Urbanas Municipais - DER 30.106/11; Ministério de Agricultura 

PRODESA -aquisição de patrulha agrícola - 0325749-16; SEDESE -

Construção do CRAS -837/08; SES- aquisição de 02 veículos para a Saúde-

660-11; e Aquisição de materiais de consumo - 346/J 1. 

• Planilhas referentes aos Processos Licitatórios a seguir: 

• Documentos inexistentes nos processos licitatórios 

referentes aos exercícios de 2007/2008/2009/201 O, abaixo 

relacionados. 

Exercício de 2007 
PREGÃO 06/07 

-
Publicação do extrato do contrato e termo aditivo. 

--
TP020/07 

Publicação do extrato do contrato; 

CONVITE 025/07 
"-- -

Publicação do edital resumido 
- Publicação dos extratos dos contratos e termos aditivos. 

TP-045/07 
---· -

--
Solicitação de aditamento dos contratos 

- Publicação dos extratos dos contratos e termos aditivos. 
-· - - - - - ---- -- . 

TP 054/07 
- Publicação dos extratos dos contratos, 1° e 2º Termos Aditivos. 

- . -- -
TPOSS/07 -

Publicação do edital resumido no "Diário Oficial da União"; 

- Publicação dos extratos do contrato e termos aditivos. 

Docum-entos inexistentes nos processos licitatórios referentes aos 
exercícios de 2007/2008/2009/201 O, abaixo relacionados. 

- Exercício de·2008 
CONVITE 02/08 

----

Publicação dos extratos dos contratos e termos aditivos. 
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TP03/08 - --
A data dos recibos de entrega do edital foi rasurada; 

Publicação dos extratos dos contratos e aditivos. 

CONVITE 07/08 
. -- ·-- -

Publicação do resumo do edital; 

Publicação do extrato do contrato. 
- . ·-

JNEX 08/08 
Publicação do extrato do contrato. 

-- . 

TPOlt/08 -
Publicação dos extratos de contrato e termos aditivos. 

TP012/08 - -- . -· -- -·-· 

Cronograma físico-financeiro. 
- -

CONVITE 15/08 
. Publicação do resumo do edital 

PREGÃO 021/08 -- .. .. -- ----· -
. Publicação do extrato do contrato e termo aditivo . 

-
TP 035/08 - -

2° Termo Aditivo do Contrato. 

Publicação do extrato do contrato e termos aditivos. 
- - --- -- --·- - ---· 

PREGÃO 51/08 
·-·--

- -

Publicação do extrato do contrato e termos aditivos. 

PREGÃO 75/08 - ---
. Publicação dos extratos dos contratos e termos aditivos . 

Execício de 2009 
TP 02/09 

Declaração de validade da proposta por 60 dias (item 6.2. 7 do Edital), da 
empresa Amazônia Distribuidora Ltda.; 

Declaração de submissão ao edital da empresa Trindade e Carvalho e Cia. 
Ltda., e que manterá a proposta por 60 dias. 

Publicacão dos extratos dos contratos e termos aditivos. 

PREGÃO 015/09 

Planilha demonstrando o cálculo sobre o preço de fornecimento por litro 
de combustível, discriminando o valor pelo qual é adquirido o produto, 
comprovado por nota fiscal/fatura da distribuidora, seus custos/despesas e a 
margem de lucro. 

Documentos inexistentes nos processos licitatórios referentes aos 

exercícios de 2007/2008/2009/201 O, abaixo relacionados. 
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PREGÃO 018/09 

Vistoria dos veículos de transporte escolar (art. 136, I, da Lei Federal nº 
9503/97 - CNT): 

TP022/09 
· Comprovação do impacto orçamentário ( art. 16, Caput, I, da Lei 
101/2000)· 
. Laudo de vistoria da obra; 

Recebimento orovisório e definitivo da obra; 

Registro da obra iunto ao INSS: 

TP 023/09 

Publicação dos extratos dos contratos e termos aditivos. 
-·- .. 

TP 024/09 

Comorovadio das garantias contratuais (exigidas no edital) 

. PublicarJio dos termos aditivos . 

TP025/09 
. Publicação dos extratos dos contratos e termos aditivos (tem a publicação 
somente do 2° Termo Aditivo). 

PREGÃO 047/09 

Credenciamento e documentos dos representantes das empresas Distrimix 
e Nobre; 

CONC54/09 

Memorando solicitando aditamento do Contrato nº 131 /09: 

Parecer iurídico sobre o aditamento. 
-

CONC064/09 

Comorovaciio da garantia de 3,5% oara assinatura do contrato; 

Termo de autorização oara lavratura do 1° termo aditivo; 
. Publicação do contrato e termos aditivos . 

CONC076/09 
. Publica..-õo do extrato do contrato. 

INEX 105/09 

Publicacão da ratificarJio da Inexigibilidade: 

PublicarJio do contrato. 
- -·-- . - ---- -- ----- -- .. -· 

Exercício de 2010 -
CONVITE 06/10 

. Publicação do edital resumido; 

Publicação do extrato do contrato. 

Documentos inexistentes nos processos Iicitatórios referentes aos 
exercícios de 2007/2008/2009/2010, abaixo relacionados. 
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TP 009/10 

CRC ou Contrato social da empresa Projetilar Ltda. 

Comprovação do impacto orçamentário (art. 16, Caput, I, da Lei 
101/2000); 

Laudo de vistoria da obra; 

Recebimento provisório e definitivo da obra; 

- Registro da obra iunto ao INSS; 

Comprovação da despesa com boletim diário de medicão; 

Comprovação das garantias exigidas no edital e no contrato. 
-

INEX 021/10 

Publicação do extrato do contrato. 

PREGAO 024/10 

Credenciamento e documentos das empresas: - Pedreira Zanon Ltda. e 
limar Almeida Gomes, e declaração de estes documentos são cópias não 
autenticadas; 

TP 36/10 
· Certidão do CREA das empresas Construtora Redentor de Pirapetinga 
Ltda.; e MM Engenharia e Consstruções de Muriaé Ltda., na visita técnica; 

Termo de renúncia da da proposta de preços; 

Comprovação da despesa com boletim diário de medição; 

Garantias do Contrato; 

Laudo de vistoria; 

Recebimento provisório e definitivo da obra; 

Registro da obra junto ao INSS. 

TP 37/10 
Certidão do CREA das empresas MAM Paula & Cia. Ltda., e Construtora 

Redentor de Pirapetinga Ltda.; 

Atestados de visita técnica das empresas participantes; 

Comprovação da despesa com boletim diário de medição; 

Comprovação das garantias exigidas no edital; 

- Recebimento provisório e definitivo da obra; 

Registro da obra junto ao INSS; 

Laudo de vistoria. 

Documentos inexistentes nos processos licitatórios referentes aos 
exercícios de 2007/2008/2009/2010, abaixo relacionados. 
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PREGÃO 048/1 O 

ｾ＠

A 2ª alteração contratual da empresa "Auto Posto Veredas de Miraí Ltda.", 
não é original (é cópia sem autenticação). 

Publicação dos termos aditivos (Jº Termo Aditivo do Contrato nº 141110 e 
2º Termo Aditivo do Contrato nº 142/10). 

TPOS0/10 
Termo de renúncia da empresa Canal Publicações e Publicidade Ltda. 

TP 054/10 

Publicação do contrato e aditivos. 

JNEX079/10 

Publicação dos extratos dos contratos. 

lgnácio d Loyola Eyer Cabral 

Analista de Controle Externo 

TC 1599-4 

ｾＡ＠
João Bosco de Resende 

Analista de Controle Externo 

TC 1475-1 
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TCEK> 

TERMO DE ENCERRAMENTO DE AUDITORIA 

Cumprindo determinação da Excelentíssima Senhora 

Conselheira Presidente do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de Minas 

Gerais, Adriene Barbosa de Faria Andrade., a equipe formada pelos 

servidores abaixo designados para proceder Auditoria na Prefeitura 

Municipal de Carangola, no período de 17/02/2014 a 21/02/2014 e 

17/03/2014 a 28/03/2014, termina seus trabalhos e neste ato devolve à 

Administração toda a documentação original solicitada através de 

expedientes .. 

Diante do exposto, lavram o presente termo em 02 (duas) vias 

na presença dos que abaixo subscrevem. 

Carangola, 27 de março de 2014. 

TC 1153-1 

ｾﾷ＠ . 
João Bosco de Resende 

Analista de Controle Externo 

TC 1475-1 

lgnácio e Loyola Eyer Cabral 

Analista de Controle Externo 

TC 1599-4 

c\w,,_ (h. ｾＮＺ･ＮＮＮ＠ O....r.ct .Gl2:.iva:rc... 
'Vera11í'ciã"Lâgê'le Oliveira. 

Analista de Controle Externo· 

TC 1756-3 
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Diretoria de Controle Externo dos Municípios 

TERMO DE ENCERRAMENTO DE AUDITORIA 

Cumprindo determinação da Excelentlssima Senhora 

Conselheira Presidente do Egrégio Tribunal de Contas c;lo Estado de Minas 

Gerais, Adriene Barbosa de Faria Andrade, a equipe formada pelos 

servidores abaixo designados para proceder Auditoria no Instituto de 

Previdência dos Servidores Públicos do Município de Carangola- IPESC, 

no período de 17/02/2014 a 21/02/2014 e 17/03/2014 a 28/03/2014, 

termina seus trabalhos e neste ato devolve à Administração toda a 

documentação original solicitada através de expedientes .. 

Diante do exposto, lavram o presente termo em 02 (duas) vias 

na presença dos que abaixo subscrevem. 

Carangola, 27.de março de 2014. 

Controle Externo 

TC 1153-1 

ﾷｾﾷ＠
João Bosco de Resende 

Analista de Controle Externo 

TC 1475-1 

lgnácio e Loyola Eyer Cabral 

Analista de Controle Externo 

TC 1599-4 

r\w._ (l ｾ＠ ci,o.. ílrr.,,_, J, ('(). · 
'VerMcia ｌｳｧ･ｾｬＡ･＠ ｏｾｾ＠

Analista de Controle Externo 

TC 1756-3 
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RELATÓRIO DE AUDITORIA DE CONFORMIDADE 

DA FISCALIZAÇÃO 

Ato originário: Plano Anual de Auditoria da Diretoria de Controle Externo dos Municípios. 

Objeto da fiscalização: Oficio MPS/SPPS/DRPSP/CGACI n. 304, de 03/04/2013, 

protocolizado nesta Casa sob o n. 899.174 e o Processo de Representação n. 85-0.831. 

Entidades: Prefeitura Municipal e Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 

Municipio de Carangola. 

Vinculação: Município de Carangcila 

Responsáveis pela Prefeitura 

Nome: Fernando de Souza Costa 

Cargo: Prefeito Municipal Periodo: 01/01/2005 a 30/06/2010 

Falecimento: 19/12/2012 

Nome: Patrick Neil Drumond Albuquerque 

Cargo: Prefeito Municipal Periodo: 07/07/2010 a 31/12/2012 

CPF: 571.894.206-49 Carteira de Identidade: M-4.116.187 - SSP/MG 

Endereço: Travessa Vicente Celestino, 6, Centro, Carangola. 

CEP: 36.800-000 

Nome: Luiz Cezar Soares Ricardo 

·cargo: Prefeito Municipal Período: a partir de 01/01/2013 

CPF: 336.767.806-63 Carteira de Identidade: M-2.109.798- SSP/MG. 

Endereço: Rua Vinte e Um de Abril, n Triângulo, Carango1a. 

CEP: 36.800-000 
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Núcleo de Auditoria 

Controlador Interno do Município 

Nome: Marcelo da Silva Lucas 

Cargo: Controlador Interno Período: a partir de 02/01/2013 

CPF: 039.540.856-31 Carteira de Identidade: MG- 11.161.509- SSP/MG. 

Endereço: Rua Padre Mestre,49, Bairro Triangulo, Carangola-MG 

CEP: 36.800-000 

Responsáveis pela Comissão de Licitação e ou Pregão 

Nome: Joel Rodrigues Vieira 

Cargo: Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Período: 01/07 /2006 11/07 /2010 

Cargo: Pregoeiro 

Período: 17/08/2006 a 19/07/2009 

CPF: 488.177.676-20 Carteira de Identidade: M-3.145.617 - SSP/MG. 

Endereço: Rua Adjar Gomes Queiroz, 67, Amendoeira, Carangola. 

CEP: 36.800-000 

Nome: Marcilon Oliveira Leal 

Cargo: Membro da Comissão Permanente de Licitação 

Período: 01/07/2006 a 20/01/2010 

CPF: 380.060.306-34 Carteira de Identidade: M-4.471.783 - SSP/MG. 

Endereço: Rua Santa Luzia, 133, Casa 4, Carangola 

CEP: 36.800-000 

Nome: Jaime Silva Machado 

Cargo: Membro da Comissão Permanente de Licitação 

Período: 08/03/2007 a 31/12/2008 

CPF: 830.917.186-20 Carteira de Identidade: M-6.723.184- SSP/MG. 

Endereço: Rua Ponte Alta, 35, Aeroporto, Carangola. 

CEP: 36.800-000 
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Nome: Juliano Angelino Arcanjo Ferrari 

Cargo: Membro da Comissão Permanente de Licitação 

Período: 01/01/2009 a 11/07/2010 

Cargo: Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Peíiodo: no dia 29/10/2009 

CPF: 078.860.576-35 Carteira de Identidade: MG-14.575.289 SSP/MG. 

Endereço: Rua Pedro de Oliveira, 301, Centro, Carangola. 

CEP: 36.800-000 

Nome: Tiago Rocha Oliveira 

Cargo: Membro da Comissão Permanente de Licitação 

Período: 20/01/2010 a 11/07/2010 e 01/10/2010 a 30/10/2010. 

CPF: 078.717.686-97 Carteira de Identidade: MG-14.228.070 

Endereço: Avenida Aeroporto, 284, Aeroporto, Carangola. 

CEP: 36.800-000 

Nome: Adriana Reis Santos Vitalino 

Cargo: Membro da Comissão Permanente de Licitação 
'• Penado: O 1/07 /2006 a 07 /03/2007 

SSP/MG. 

CPF: 898.609.346-49 Carteira de Identidade: MG-10.002. 736 - SSP/MG. 

Endereço: Rua Sebastião Alves Ferreira, 34, Eldorado, Carangola. 

CEP: 36.800-000 

Nome: Ariane Amaral Lobato 

Cargo: Membro da Comissão Permanente de Licitação 

Período: 21/01/2009 a 07/02/2010 

CPF: 081.121.296-30 Carteira de Identidade: MG- 15.183.648- SSP/MG. 

Endereço: Rua Pedro de Oliveira, 122/03, Centro, Carangola 

CEP: 36.800-000 
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Nome: Marcelo Pires dos Santos 

Cargo: Membro da Comissão Permanente de Licitação 

Período: 01/01/2009 a 09/02/2009 

CPF: 036.596.028-41 Carteira de Identidade: 13.869.238 SSP/MG. 

Endereço: Rua Mariano N. de Melo, 44/201- Caixa D' Água- Caraangola 

CEP: 36.800-000 
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Responsável pelo Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de 

Carangola. 

Nome: Margarida Maria Serri Corrêa 

Cargo: Presidente do Instituto Período: a partir de 04/06/2001 

CPF: 423.464.606-72 Carteira de Identidade: M- 2.665.394 SSP/MG 

Endereço: Rua Professor Funchal Garcia, 179 apto 101, Chevrand, Carangola- MG. 

CEP: 36.800-000 
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RESUMO 

A presente auditoria, realizada na Prefeitura Municipal e no Instituto de 

Previdência dos Servidores Públicos do Município de Carangola, no periodo compreendido 

entre 17/02/2014 a 21/02/2014 e 17/03/2014 a 28/03/2014, teve por objetivo verificar a 

procedência ou não dos fatos trazidos ao conhecimento deste Tribunal por meio do Oficio 

MPS/SPPS/DRPSP/CGACI nº 304, de 03/04/2013, encaminhado pelo Sr. Allex Albert 

Rodrigues, Coordenador-Geral de Auditoria, Atuaria, Contabilidade e Investimentos -

CGACI e o Processo de Representação de Protocolo nº 850.831, apresentada pelo Sr. Patrick 

Neil Drurnond Albuquerque. 

Em síntese, teriam ocorrido/estariam ocorrendo as seguintes irregularidades: 

1. Irregularidades formais nos processos licitatórios nos exercícios de 2007, 2008, 

2009 e até junho de 2010. 

2. Ineficiência de Controle Interno (Contábil, Patrimonial, frota de veículos, 

combustíveis, almoxarifado, medicamentos, compras/licitações e convênios), 

período de janeiro de 2007 a junho de 2010. 

3. Falta de certidão de regularidade junto ao Instituto Nacional do Seguro Social­

INSS. 

4. Falta de repasses de contribuições patronais, referentes aos meses 

dezembro/2011 a novembro de 2012; 

5. Falta do Certificado de Regularidade Previdenciária (período de 2008 a 

27/03/2014); 

6. Desequilíbrio financeiro e atuarial no exercício de 2008 a junho de 2010. 

7. Falta da emissão da certidão de regularidade no CADPREV ao Ente 

Federativo. 

Considerou-se oportuno ampliar o escopo dos trabalhos de auditoria, incluíndo a 

verificação das contribuições previdenciárias destinadas ao RPPS até o encerramento da 

auditoria, bem como a verificação dos controles internos adotados nesta gestão, tendo em 

vista a detecção de diversas falhas e ocorrência de dificuldades encontradas na execução desta 

Auditoria; 



TCEiw; 

Para a realização deste trabalho, foram observados os procedimentos, métodos e 

técnicas previstos no Manual de Auditoria do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, 

aprovado pela Resolução n. 02/2013. 

Considerando os aspectos entendidos por relevantes, mencionados no Memorando 

de Planejamento, foram aplicados métodos e técnicas de Auditoria conforme a seguir: 

• Análise dos documentos contábeis (balanços, planilhas, prestações de contas, 

minuta de receita e despesas); 

• Análise dos documentos financeiros (extratos bancários, relatórios de 

aplicações financeiras; notas de empenho e respectivos comprovantes de 

despesas); 

• Análise dos processos licitatórios constantes do Rol de Licitações, conforme 

inciso VIII do art. 6° da INTC 08/2003; 

• Cotejo entre as informações prestadas a este Tribunal via SIACE/PCA e os 

fatos trazidos ao Tribunal por meio do oficio MPS/SPPS/DRPSP/CGACI N. 

304, de 03/04/2013 e os constantes do Processo de Representação, referentes 

aos exercícios de 2007, 2008,2009 e de janeiro a julho de201ú; 

• Entrevistas com os responsáveis dos diversos setores da Prefeitura e do 

lnsfüuto; e 

• Questionários aos diversos setores da Prefeitura para avaliar o Controle 

Interno. 

Na elaboração deste Relatório, denominam-se Achados os fatos cuja ocorrência 

foi passível de constatação, não só em relação ao teor do oficio e da Representação, mas 

também quanto às demais questões investigadas. São eles: 

• Obstrução ao exercício de fiscalização, bem como sonegação de documentação 

por parte da Prefeitura, durante a realização da presente auditoria; 

• Descumprimento dos requisitos legais na fase interna ou preparatória de 

procedimentos licitatórios realizados nos exercícios de 2007, 2008, 2009 e 

2010; 

• Descumprimento dos requisitos legais na fase externa ou executória de 

procedimentos licitatórios realizados nas legislaturas 2005/2008 e 2009/2012. 
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• Recolhimento intempestivo pela Prefeitura das contribuições previdencíáiiâs 

patronais referentes às remunerações de contribuições dos servidores 

vinculados ao IPESC, no período de dezembro/2011 a novembro/2012; 

• Deficiência no Controle interno verificado a partir de 2013; 

• O Município não havia instituído o Plano de Carreira e Remuneração dos 

Profissionais da Educação Básica por legislação própria, até a data da 

realização dessa auditoria. 

Os demais fatos encontram-se discriminados nos itens "Irregularidades cuja 

ocorrência não foi possível constatar"; e "Irregularidades cuja ocorrência não foi constatada". 

Vale salientar que o Sr. Fernando de Souza Costa, Prefeito Municipal no período 

de 01/01/2005 a 30/06/2010, não foi apontado como responsável pelas irregularidades 

apuradas em relação a esse período e que não geraram danos ao erário, devido ao seu 

falecimento em 19/12/2012. A não constatação de danos ao erário levou à extinção da 

punibilidade, já que a aplicação da pena de multa não pode ultrapassar a pessoa do 

condenado, a teor do disposto no inciso XL V do art. 5º da Constituição da República de 1988. 

As propostas de encaminhamento para as principais constatações contemplam 

recomendações, citações e ciência aos responsáveis pelo auditado. 

Os documentos referentes aos processos licitatórios e documentação referente ao 

Termo de Parcelamento foram digitalizados em ordem sequencial, e constam dos arquivos no 

CD mídia do Anexo 1. 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1 Deliberação que originou a auditoria 

Em cumprimento às disposições estabelecidas nas Portarias DCEM n. 009/2014, 

012/2014 e 025/2014, da Diretoria de Controle Externo dos Municípios, o Núcleo de 

Auditoria procedeu à auditoria na Prefeitura Municipal e no Instituto de Previdência dos 

Servidores Públicos do Município de Carangola. 

A presente auditoria faz parte do Plano de Auditorias aprovado pela Presidência 

desta Corte de Contas. 

Para a escolha do município a ser auditado, utilizou-se como ferramenta Matrizes 

de Risco, considerando os critérios de materialidade, relevância, risco e oportunidade. 

Para alimentação dessas Matrizes, adotou-se o seguinte procedimento: 

• Alimentou-se uma Matriz com os municípios sobre os quais os fatos foram 

trazidos ao conhecimento deste Tribunal por intermédio de expediente e com a 

constituição de processo de representação. 

• Foram estabelecidos três critérios de alimentação, quais sejam: 

)o> Período de ocorrência dos fatos 

}o Natureza dos fatos 

)o> Valor envolvido 

• Para cada um desses critérios, foram estabelecidos pontos e peso, levando-se 

em consideração os efeitos da fiscalização do Tribunal, ou seja, a eficácia e 

eficiência das ações que poderiam ser propostas para saneamento das 

irregularidades. 

• Alimentadas as matrizes, foi obtido o ranking dos municípios a serem 

fiscalizados, na ordem decrescente da pontuação obtida. 

Os exames de auditoria foram realizados consoantes às normas e procedimentos 

de auditoria, tendo incluído provas em registros e documentos correspondentes na extensão 

julgada necessária, segundo as circunstâncias, à obtenção das evidências dos elementos de 

-

convicção sobre as ocorrências detectadas (achados de auditoria). 
ｾ＠ (f 
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L2 Visão geral do objeto 

1.2.l Prefeitura Municipal 

Foi encaminhada a esta Casa Representação, pela Prefeitura de Carangola, através 

do Ex-Prefeito Municipal, Sr. Patrick Neil Drumond Albuquerque, contra o Ex-Prefeito 

Municipal Sr. Fernando Souza Costa, referente a fatos apurados em duas auditorias 

contratadas pelo Município, protocolizada neste Tribunal sob o nº. 850.831. 

A auditoria realizada pela empresa Agnus Assessoria Pública: detectou 

irregularidades formais nos procedimentos licitatórios abaixo relacionados, sendo esta a 

amostra selecionada para a auditoria de conformidade realizada no Município: 

Exercício Nº Processo LiCitatório 

2007 06, 17, 20, 21, 25, 30, 45, 46, 54 e 58. 

2008 02, 03, 04, 07, 08, 09, 11, 12, 15, 21, 35, 41, 46, 51, 66 e 75. 

2009 OI, 02, 15, 16, 18, 22, 23, 24, 25, 28, 39, 43, 47, 54, 56, 64, 73, 76 e 105. 

2010 06, 08, 09, 12, 21, 24, 28, 36, 37, 48, 50, 54, 61, 77 e 79. 

A auditoria realizada pela empresa GERHARD Comércio e Serviços, detectou 

ineficiência do Controle Interno (contábil, patrimonial, frota de veículos, combustíveis, 

almoxarifado, medicamentos, compras/licitações e convênios), período de janeiro de 2007 a 

junho de 2010, bem com irregularidade fiscal da Prefeitura ｮｯｾ＠ órgãos: INSS (Instituto 

· Nacional do Seguro Social, SRFB (Secretaria da Receita Federal do Brasil) e IPESC (Instituto 

de Servidores Públicos do Município de Carangola). 

1.2.2 Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Carangola -

IPESC 

O oficio MPS/SPPS/DRPSP/CGACI nº 304, de 03/04/2013, encaminha a esta 

·casa relatório de auditoria realizada pelo Sr. Allex Albert Rodrigues, ｃｯｯｲ､･ｮ｡､ｯｲｾｇ･ｲ｡ｬ＠ de 

Auditoria, Atuária, Contabilidade e Investimentos - CGACI, detectando a falta de repasse de 

contribuições patronais referentes aos meses de dezembro/2011 a ju!ho/2012, no montante de 

R$742.903,41. A auditoria realizada pela empresa GERHARD Comércio e Serviços detectou 

o desequilíbrio Financeiro e Atuarial do IPESC. 
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1.3 Objetivo e questões de auditoria 

A presente auditoria teve por objetivo verificar a procedência ou não dos fatos 

trazidos ao conhecimento deste Tribunal por meio do Oficio e Representação já citados. 

Foi elaborada a Matriz de Planejamento, a partir desses dados, sendo a execução 

dos trabalhos norteada para verificação das questões de auditoria nela propostas, quais sejam: 

Ql. Foram cumpridos os requisitos legais na fase interna ou preparatóiia nos 

procedimentos licitatórios, exercícios de 2007, 2008, 2009 e parte do 

exercício de20l0 (até junho de 2010)? 

Q2. Foram cumpridos os requisitos legais na fase externa ou executória nos 

procedimentos licítatórios, exercícios de 2007, 2008, 2009 e parte do 

exercício de 2010 (até junho de 2010)? 

-Q3. Houve comprovação da despesa realizada:? 

Q4. Existe manual de organização, normas e procedimentos internos 

estabe1ecendo as rotinas administrativas, destinado à minimização de custos 

e maximização operacional da entidade? 

QS. Os controles internos adotados são confiáveis? 

Q6. Os controles nos setores de Contabilidade, Tesouraria, Patrimonial (bens 

móveis e imóveis), Almoxarifado, Transportes (controle de frotas: 

motoristas; entrada e saída de veículos e combustíveis), Compras e Serviços 

e Pessoal (freqüência de ponto dos servidores) foram comprovados a partir 

de 01/01/2005? 

Q7. Foram emitidos relatórios periódicos pelo Controlador, referente 

acompanhamento e avaliação dos atos e fatos decorrentes da execução 

orçamentária financeira e patrimonial, bem como comunicados aos 

responsáveis pelos diversos setores, acerca de possíveis falhas e/ou 

aprimoramento do controle? 

Q8. O Controlador Interno, ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou 

ilegalidade, cientifica os responsáveis e ao Tribunal de Contas? 

Q9. Foi emitida a certidão de regularidade junto ao Instituto Nacional do Seguro 

Socia1 - INSS? 
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QIO.O cadastro individualizado dos segurados, bem como os dados e informações 

necessárias ao cálculo atuarial na unidade gestora do RPPS estão 

atualizados? 

'Ql 1. Os Termos de Acordos referentes a débitos previdenciários estão sendo 

cumpridos tempestivamente? 

Ql2. As contribuições previdenciárias de responsabilidade dos entes federativos e 

dos segurados estão sendo recolhidas e repassadas ao IPESC? 

Q13. Houve desequilíbrio financeiro e atuarial no IPESC a partir de 2008? 

Q14. Foi emitida a certidão de regularidade previdenciária? 

Q15. O Município instituiu o Plano de Carreira e Remuneração dos Profissionais 

da Educação Básica por legislação própria? 

1.4 Metodologia utilizada 

Para a realização deste trabalho foram utilizadas as diretrizes do roteiro de 

auditoria de conformidade definidas no Manual de Auditoria deste Tribunal. A execução foi 

norteada para verificação de todas as questões de auditoria proposta na Matriz de 

Planejamento. 

Considerando os aspectos entendidos relevantes que foram mencionados no 

Memorando de Planejamento, a equipe responsável pelos trabalhos de auditoria se pautou nas 

Normas de Auditoria previstas no citado Manual, tendo sido aplicados métodos e técnicas 

conforme a seguir: 

• Análise dos documentos contábeis (balanços, planilhas, prestações de contas, 

minuta de receita e despesas); 

• Análise dos documentos financeiros (extratos bancários, aplicações financeiras; 

notas de empenho e respectivos comprovantes de despesas); 

• Análise dos processos licitatõrios constantes do rol de licitações, conforme 

inciso VIII do art. 6º da INTC 08/2003; 

• Cotejo entre as informações prestadas via SlACE/PCA e os fatos trazidos ao 

Tribunal por meio do oficio MPS/SPPS/DRPSP/CGACI N. 304, de 03/04/2013 

e os fatos constantes do Processo de Representação referentes aos exercícios de ｾ＠ lf 
1 

2007, 2008, 2009 e dejaneiro a julho de 2010; {)- 1/) 
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• Entrevistas com os responsáveis dos diversos setores da Prefeitura e do 

Instituto; e 

• Questionários enviados aos diversos setores da Prefeitura para avaliar o 

Controle Interno. 

2. ACHADOS DE AUDITORIA 

2.1 Obstrução ao exercício de fiscalização, bem como sonegação de documentação por 

parte da Prefeitura, durante a realização da presente auditoria 

2.1.1 Descrição da condição encontrada 

Foram feitos diversos Comunicados de Auditoria solicitando vários documentos e, 

na impossibilidade de sua apresentação, declaração formal, conforme a seguir: 

• ｾ｣ｯｭｵｮｩ｣｡､ｯ＠ n. 001/2004, de 03/02/2014 - foi concedido prazo para 

apresentação de documentação até o dia 17/02/2014, o que não foi atendido 

prontamente. 

• Comunicados n. 002/2014 e 003/2014, de 20/02/2014-foi concedido prazo até 

17/03/2014, para sua apresentação, mas o atendimento só se deu a partir de 

18/03/2014. 

• Comunicado n. 004/2014 e 005/2014- os documentos não foram apresentados à 

equipe e nem declarada a impossibilidade de apresentação. 

A auditoria foi encerrada no dia 27/03/2014, sem que fossem apresentados vários 

documentos à equipe técnica. 

Diante disso, foram feitos 02 (dois) Termos de Anotações (um referente a 

Controle Interno e outro sobre Processos Licitatórios) e emitido o Comunicado de Auditoria 

n. 006/2014, de 27/03/2014. Este último estabeleceu prazo de 05 (cinco) dias corridos daquela 

data para a entrega da documentação faltosa, ou da declaração de impossibilidade de sua 

apresentação, tendo sido cientificado aos responsáveis que o não atendimento levaria ao 

entendimento de inexistência da documentação. 
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O senhor Prefeito e demais gestores se recusaram a assinar os Termos de 

Anotações, o Comunicado n. 006/2014 e o Termo de Encerramento de Auditoria. Assim, a 

equipe técnica protocolizou sua solicitação no setor responsável da Prefeitura. 

No dia determinado, parte da equipe técnica retomou ao Município para 

cumprimento do Comunicado n. 006/2014. Como não foram fornecidos os documentos 

solicitados e nem houve qualquer justificativa formalizada, foi elaborado o Termo de 

Ocorrência, datado em 02/04/2014, o qual, em razão da nova recusa da Administração em 

assiná-lo, foi protocolado no setor responsável da Prefeitura. 

Registre-se, ainda, que a equipe de auditoria utilizou a técnica Entrevista. Houve 

recusa em responder aos questionamentos e no preenchimento do extrato. Um servidor 

preencheu o extrato, mas não se identificou ou o assinou. Um extrato foi preenchido a lápis, 

sem identificação ou assinatura. 

Tais fatos invalidam ou comprometem a qualidade das informações a serem 

obtidas e configuram obstrução ao pleno exercício das funções de auditoria. 

Constatou-se, ainda, a não preocupação dos setores da Prefeitura envolvidos na 

fiscalização in loco em atender às demandas da equipe técnica, sendo estas repassadas de um 

setor para o outro sem solução final. 

2.1.2 Critérios de Auditoria 

• Inciso IV do art. 71, c/c o art. 75 da Constituição da República del988; 

• Inciso VII do art. 76 da Constituição do Estado de Minas Gerais de 1989; 

• Incisos IV e V do art. 85 da Lei Complementar n. 102/2008; e 

• Artigos 285 e 318 da Resolução n. 12/2008, do TCEMG, de 19/12/2008. 

2.1.3 Evidências 

• Comunicados, fl. 19/31. 

• Termos de Anotações, fl. 32/39. 

• Termo de Encerramento de Auditoria, fl. 46. 

• Termo de Ocorrência, fl. 40/45. 

• Extratos de entrevistas, fl. 03/11 do Anexo. 
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2.1.4 Causa 

• Impedir o exercício da ação fiscalizadora desse Tribunàl. 

2.1.5 Efeitos reais 

• Dificuldade na realização de auditoria; e 

• Falta de transparência na gestão; 

• Não obtenção de documentação necessária ao exame dos fatos denunciados. 

2.1.7 Responsável 

Qualificação Conduta Nexo de Causalidade Culpabilidade 

Luiz Cezar Soares Obstrução ao A sonegação de E razoável afirmar ·que ·O 

Ricardo, Prefeito exercício de documentos e a gestor do executivo tivesse 
Municipal, a partir de fiscalização e dificuldade ·em ciência de que a equipe 
01/01/2003. sonegação de atendimento aos designada a realizar auditoria 

documentação. · ·comunicados deveria ter livre acesso a todos 
prejudicaram a os documentos e informações, 
auditoria. bem como sistemas 

eletrônicos de processamentos 
de dados. 

2.1.8 Conclusão 

Ocorreu obstrução ao exercício de fiscalização, bem como sonegação de 

documentação, contrariando o inciso IV do art. 71, c/c o art. 75 da Constituição da República 

de 1988; inciso VII do art. 76 da Constituição do Estado de Minas Gerais; art. 58 c/c art. 85 

da Lei Complementar nº. 102, de 17/01/2008; e art. 285 da Resolução n. 1212008, do 

TCEMG, de 19/12/2008. 

2.2 Descumprimento dos requisitos legais na fase interna ou preparatória de 

procedimentos licitatórios realizados nos exercidos de 2007, 2008, 2009 e 201 O. 

2.2.1 Descrição da condição encontrada 

Durante os trabalhos de auditoria, constatou-se que para as despesas sujeitas a 

procedimentos licitatórios nas legislaturas 2005/2008 e 2009/2012, noticiados na 
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Representação em comento, a Prefeitura descumpriu os requisitos legais na fase preparatória 

nos processos, conforme os itens abaixo relacionados: 

1. Ausência da estimativa do impacto orçamentário-financeiro da despesa no 

exercício ou nos dois subsequentes. 

2. Falhas no edital/minuta 

a- Não estabelecer o tipo de licitação bem como o critério de julgamento. 

b- Não estabelecer prazo e condições para assinatura do contrato. 

e- Não estabelecer critério de reajuste. 

d- Exigência no edital não prevista em lei. 

e- Exigências no edital limitando concorrentes. 

f- Faltam cláusulas sobre rescisão, garantias, obrigações e legislação 

aplicável ao contrato. 

g- Descrição do objeto com caracteristicas e especificações, exclusivas, 

previstas no ato convocatório, sem justificativa técnica para a escolha, 

limitando a concorrência. 

h- Não respeito ao prazo mínimo para recebimento das propostas. 

3. Da manifestação jurídica 

a- Ausência de manifestação juridica em edital ou minuta do contrato. 

b- Manifestação juridica irregular. 

4. Do envio do edital 

a- Envio de cópia antes da publicação. 

b- Descumprimento do prazo exigido entre a publicidade do edital e 

recebimento das propostas. 

c- Descumprimento do prazo exigido entre a publicidade do edital retificado 

e recebimento das propostas. 

5. Utilização da modalidade de licitação incorreta (realizado por Tomada de 

Preços e não Pregão). 

·6. Ausência de publicação do edital. 

7. A solicitação da compra de material de construção foi anterior à 

apresentação da planta/planilha da obra. 
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8. Das cartas de exclusividade para contratação de shows. 

a- Contratação de shows sem apresentação de cartas de exclusividade dos 

contratados. 

b- Cartas de exclusividade inválidas. 

c- A empresa contratada dispunha de informações privilegiadas (Luzes e 

Marques Produções, Marketing e Agenciamento Artístico Ltda). 

9. Da solicitação da contratação/compra 

a- Solicitação do Serviço rasurada. 

b- Sem justificativa para a escolha do contratado. 

10. Ausência do cronograma físico-financeiro. 

2.2.2 Objetos nos quais o achado foi constatado 

ITENS PROCESSOS 

1 TP20/2007; TP22/2009; TP09/2010 

2-a PRGI7/2007 

2-b PRG08/201 O; TP50/201 O 

2-c TP50/2010 

2-d CC21/2007; CONC76/2009 

2-e PRGI8/2009 

2-f TP45/2007; PRG08/2010; TP50/2010 

2-g CC21/2007; PRG47/2009; PRG28/2010 

2-h CONC64/2009 

3-a CC25/2007; CC07/2008; CCI5/2008; CONC66/2008; PRG18/2009; TP37/2010; TP54/2010 

3-b PRG08/2010; INEX21/2010 

4-a PRG06/2007; PRG 17/2007; TP45/2007; TP46/2007; TP54/2007; TP03/2008; PRG04/2008; 

TPI 1/2008; PRG21/2008; TP35/2008; CONC41/2008; CONC46/2008; CONC66/2008; 

PRG75/2008; PRGO 112009; TP02/2009; PRG 16/2009; PRG 18/2009; TP22/2009; 

TP24/2009; TP25/2009; PRG47/2009; PRG56/2009; CONC64/2009; PRG73/2009; 

CONC76/2009; PRG08/2010; TP09/2010; TPl2/2010; 

PRG24/2010; PRG28/2010; TP36/2010; TP37/2010; PRG48/2010; TP61/2010. 

4-b CC0?/2008 

4-c CONC76/2009 
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TP03/2008 

CC2l/2007; CC25/2007; TP46/2007(DOU); TP58/2007(DOU); CC07/2008; CCl5/2008; 

TP25/2009(DOU); CONC76/2009; INEX 105/2009; CC06/201 O; INEX79/201 O. 

TP45/2007; PRG75/2008. 

INEX43/2009; INEX21/20JO; INEX77/20JO; INEX79/20IO 

INEX08/2008; INEX2l/20JO; INEX77/20JO; INEX79/20JO 

INEX43/2009; INEX21/2010; INEX77/20JO; INEX79/20JO 

PRG04/2008 

INEX08/2008; INEX79/20IO 

TP09/2008; TPl2/2008; TP37/20JO 

2.2.3 Critérios de auditoria 

ITENS CRITERIOS DE AUDITORIA 

1 Caput e inciso 1 do art. 16 da Lei Complementar n. 1O1 /2000 

2-a Art. 40 da Lei Federal n. 8.666/1993 

2-b Inciso II do art. 40 da Lei Federal n. 8.666/1993 

2-c Inciso XI do art. 40 da Lei Federal 8.666/1993 

2-d § 3º do art. 22 da Lei Federal n. 8.666/1993 

2-e Inciso I do § 1 º do art. 3º da Lei Federal n. 8.666/1993 

2-f Art. 50 e incisos IX, XI, XII e XIII do art. 55 da Lei Federal n. 8.666/1993. 

2-g § 5º do art. 7', inciso Ido§ 7º do art. 15, e inciso Ido art. 40 da Lei Federal n. 8.666/1993 

2-h Alínea "a" do inciso II do § 2º do art. 21 da Lei Federal n. 8.666/1993. 

3-a Parágrafo único do art. 38 da Lei Federal n. 8.666/1993 

3-b Inciso VI do art. 38 da Lei Federal n. 8.666/1993 

4-a Caput do art. 37 da CF/1988; art. 3º; e caput e inciso II do art. 38 da Lei Federal n. 

8.666/1993 

4-b Inciso IV do§ 2º do art. 21 da Lei Federal n. 8.666/1993 

4-c § 4º do art. 21 da Lei Federal n. 8.666/1993 

5 § lº do art. lº do Decreto Federal n. 5.504/2005 

6 Art. 21 e inciso II do art. 38 da Lei Federal n. 8.666/1993 

7 Caput do art. 38 da Lei Federal n. 8.666/1993 

8-a Inciso III do art. 25 da Lei Federal n. 8.666/1993. Acórdão TCU n. 92/2008 

8-b Inciso III do art. 25 e Caput do art. 32 da Lei Federal n. 8.66611993 

8-c Art. 3º da Lei Federal n. 8.666/1993 - Princípio da Isonomia 

20 
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9-a Caput do art. 38 e art.90 da Lei Federal n. 8.666/1993 

9-b Art. 26 da Lei Federal n. 8.666/1993 

10 Art 8° da Lei Federal n. 8.666/1993 

2.2.4 Evidências 

ITENS EVIDENCIAS 

1 Comunicado de Auditoria 02/2014 e Tenno de Anotações, fl. 22/23 e 35/39. 

2-a Edital e Minuta do Contrato, Mídia CD, fl. 02 do Anexo. 

2-b Edital, mídia CD, fl. 02 do Anexo. 

2-c Edital, mídia CD, fl. 02 do Anexo. 

2-d Edital. mídia CD, fl. 02 do Anexo. 

2-e Edital, mídia CD, fl. 02 do Anexo. 

2-f Edital, Minuta do Contrato e Contrato, mídia CD, fl. 02 do Anexo. 

2-g Edital, mídia CD, fl.02 do Anexo. 

2-h Edital e Publicação, mídia CD, fl. 02 do Anexo. 

3-a Comunicado de Auditoria 02/2014, fl.22/23; Comunicado 04/2014, fl.27/28 do Anexo; 

Documentos fls. 109 a 121 (PRG56/2009), mídia CD, fl. 02 do Anexo; fl. 166 (PRG18/2009), 

mídia CD, fl. 02 do Anexo; Tenno de Anotações (TP54/2010), fl. 35/39. 

3-b Mapa de Apuração, mídia CD, fl. 02 do Anexo; Ata de Julgamento e Patecer Jurídico (PRG 

08/2010), mídia CD, fl. 02 do Anexo; Patecerjuridico (fls. 02 a 04 da !NEX21/2010), mídia 

CD, fl.02 do Anexo. 

4-a Comprovante da entrega do edital/publicação, mídia CD, fl. 02 do Anexo. 

4-b Comprovante da entrega do edital/publicação, mídia CD, fl. 02 do Anexo. 

4-c Edital e publicação, mídia CD, fl. 02do Anexo. 

s Edital, mídia CD, fl. 02 do Anexo. 

6 Tenno de Anotações, fl. 35/39; Comunicado de Auditoria n. 02/2014, fl. 22/23. 

7 Solicitação do objeto e da planilha da construção, mídia CD, fl.02 do Anexo. 

8-a Cattas de Exclusividade da empresa Luzes e matques Produções, Matketing e Agenciamento 

Artístico Ltda, mídia CD, fl. 02 do Anexo. 

8-b Cattas de Exclusividades, mídia CD, fl. 02 do Anexo. 

8-c Solicitação e Cattas de Exclusividade; Solicitação e orçamento (INEX21/20l0 e 

INEX77/2010); Solicitação; Orçamento e Patecer Jurídico (INEX79/2010), mídia CD, fl. 02 

do Anexo. 
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9-a Solicitação do serviço, mídia CD, fl. do Anexo 

9-b Solicitação do serviço, mídia CD, fl. do Anexo 

10 Termo de Anotações, .fl. ; Comunicado de Auditoria 02/2014, fl. 

2.2.5 Causa Provável 

• Negligência/imperícia do Pregoeiro/Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação e respectivos membros; e o ordenador da despesa. 

2.2.6 Efeitos potenciais 

• Direcionamento do procedimento licitatórío; 

• Diminuição de alcance a um maior número de interessados, impossibilitando a 

obtenção da melhor proposta dentre os preços praticados no mercado; 

• Comprometimento da execução orçamentária e financeira do Município. 

2.2. 7 Responsáveis 

Nome QualificaÇão Itens 

Conduta Nexo de Culpabilidade 

Causalidade 

Joel Rodrigues Presidente da CPL - . Achado 2.2-Fase O descumprimento 1- Era possível 

Vieira período de 11 /07 /2006 a Interna (Itens 1, dos requisitos esperar que os 

11/07 /2010; 2b, 2c, 2d, 2f, 2h, · resulta na restrição agentes públicos 

Pregoeiro: período de 3a, 3b, 4a, 4b, 4c, ao caráter tivessem 

17/08/2006 a 19/07/2009; 5, 6, ·8a, 8b, 8c, 9 e competitivo das conhecimentos da 

10). ·licitações, bem Lei de Licitações. 

Marcilon Oliveira Membro da CPL - no_ Achado 2.2-Fase como a 

Leal período de 11/07/2006 a . Interna (Itens 1, inobservância dos 

20/01/2010 2d, 2f, 2g, 2h, 3a, principias da 

· 4a, 4c, 6, 7 e 8a). publicidade e -na 

falta de 

Jaime Silva Membro da CPL ｾ＠ período · Achado 2.2-Fase transparência. 

Machado . ie 08/03/2007 a 31/12/2008 Interna (Itens !, 

2f, 3a, 4a, 6 e 7). 
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Juliano Angelino 

Arcanjo Ferrari 

Membro da CPL no · Achado 2.2-Fase 

1eriodo de 01/01/2009 a Interna (Itens 1, . 

11/07/2010; 2b, 2c, 2d, 2f, 2h, . 

Presidente da CPL no dia .3a, Jb, 4a, 4b, 4c, 

. 29/10/2009; 5, 6, 8a, 8b, 8c, 9 e . 

10). 

Thiago Rocha de Membro da CPL no · Achado 2.2•Fase 

· Oliveira oeriodo de 20/01/2010 a ln tema (Itens 1, 

11/07/2010 e 01/10/2010 a 2b, 2c,2J;3a, 3b, 

30/10/2010. 4a, 6, 8a, 8b, 8c, 9 

e 10). 

Adriana Reis Santos Membro da CPL no Achado 2.2-Fase 

Vitalino 

Ariane Amaral 

Lobato 

Marcelo Pires dos 

Santos 

2.2.8 Conclusão 

oeríodo de O 1/07 /2006 a Interna (Itens 2d e 

. J? /03/2007 . 2g,). 

Membro da CPL no Achado 2.2-Fase 

oeríodo de 21/01/2009 a Interna (Itens 3a, 

H/02/2010. 4a, 4b, 5, 6, 8b, 9 e 

10). 

Membro da CPL no Achado 2.2-Fase 

período de 01/01/2009 a Interna (Item 1, 

)9/02/2009 4a). 
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Não obstante não ter sido constatado danos ao erário, os procedimentos 

licitatórios e inexigibilidade de licitação constantes da Representação n. 850.831, não 

obedeceram na fase interna dos certames, dispositivos da Lei Federal n. 8.666/1993, com 

aplicação subsidiária às licitações na modalidade Pregão, na forma do art. 9° da Lei Federal n. 

10.520/2002, Constituição da Republica/1988, Lei Complementar n. 1001/2000, Decreto 

Federal n.5.504/2005, e Lei Federal n. 9.503/1997 - C1N, apontados no presente relatório de 

auditoria. A conduta dos responsáveis acima citados é passível de multa, conforme 

previsto no inciso I do art.83 c/c inciso II do art.85 da Lei Complementar Estadual 

102/2008 (Lei Orgânica do TCEMG). 
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2.3 Descumprimento dos requisitos legais na fase externa ou executória de 

procedimentos licitatórios realizados nas legislaturas 2005/2008 e 200912012. 

2.3.1 Descrição da condição encontrada 

Durante os trabalhos de auditoria, constatou-se que para as despesas sujeitas aos 

procedimentos licitatórios nas legislaturas 2005/2008 e 2009/2012, noticiados na 

Representação em comento, a Prefeitura descumpriu os requisitos legais na fase externa ou 

executória do procedimento licitatório, conforme itens abaixo relacionados. 

1. Do laudo de visita técnica 

a- Laudo de visita técnica anterior ao credenciamento. 

b- Não apresentação da certidão do CREA dos licitantes exigida no edital, 

quando da visita técnica. 

c- Laudo de visita técnica, exigido no edital, emitido irregularmente. 

2. Falhas na habilitação - Descumprimento de requisitos exigidos no edital 

a- Representante não credenciado. 

·b- Registro em cartório antes da emissão da declaração de credenciamento. 

c- O licitante não apresentou o contrato social/CND/CRC/CRL V. 

d- O licitante não apresentou o cálculo sobre o preço do fornecimento por 

litro de combustível. 

e- 'O licitante não colocou a marca do produto na proposta. 

f- Documentos apresentados pelos licitantes não foram autenticados. 

3. Falhas nas atas de julgamento e homologação 

a- Não consta da ata a assinatura dos participantes do processo. 

b- Assinatura da ata do registro de preços anterior à data de julgamento. 

c- Aceitar proposta com valor superior ao estimado. 

d- As propostas apresentadas não cumpriram as exigências do edital. 

4. Da ordem cronológica no rito processual 

a- Não foi obedecida a ordem cronológica no rito processual. 

b- Erros de numeração no processo licitatório. 

c- Homologação posterior à assinatura do Contrato. 
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5. Adjudicação feita pelo Presidente da CPL e não pela autoridade 

competente, no caso de interposição de recursos. 

6. Dos termos aditivos 

a- Emissão de termo aditivo após o vencimento do contrato. 

b- Emissão de termo aditivo após-vencimento do termo aditivo anterior. 

c- Ausência de formalização do termo aditivo. 

d- Aditamento efetuado com parecer jurídico contrário a sua formalização. 

e- Aditamento com valor superior ao permitido em lei. 

f- Ausência da solicitação para aditamento do contrato e/ou justificativa para 

o aditamento. 

g- Ausência de parecer jurídico/contábil sobre o aditamento do contrato. 

7. Falta de publicação dos extratos dos contratos e termos aditivos. 

8. Da declaração de submissão 

a- A declaração de submissão ao Edital foi posterior à abertura da licitação, 

não respeitando a ordem cronológica 

b- Não apresentação da declaração de submissão. 

9. Não foi apresentada a vistoria dos veículos de transporte escolar. 

10. Prazo de vigência do contrato/termo aditivo extrapola o prazo previsto do 

Convênio n. 5079/2005. 

11. Termo de renúncia de prazo não apresentado. 

12. Pendências em obra com relação a problemas de infiltração sem proceder 

aos devidos reparos. 

13. Julgamento da licitação com o comparecimento de somente 2 (dois) 

participantes, sem a devida justificativa para a aceitação do número 

mínimo exigido em lei, ou repetição do convite. 

14. Inobservância do princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 

a- Divergências apresentadas entre cláusulas do edital, da minuta do contrato 

e do contrato. 

b- Divergências apresentadas entre edital e contrato. 
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15. Ausência de adjudicação. '.t • "'' • 

16. Dos lances verbais 

a- Não apresentação de nova proposta após lances verbais exigida no edital. 

b- Inexistência da fase de lances verbais, para atingir o menor preço. 

17. Licitantes não cumpriram exigências do edital de que manterão as 

propostas por 60 dias. 

18. Falta de boletim de medição diário para comprovação da despesa 

(documentos sem numeraç"ão). 

19. Falta registro do INSS. 

20. Falta laudo de vistoria. 

21. Falta recebimento provisório e definitivo. 

22. Faltam cláusulas sobre rescisão, garantias e obrigações no contrato. 

23. Comprovação da garantia exigida no Edital/Contrato. 

24. Os licitantes não observaram o princípio da vinculação ao ato 

convocatório, visto que deixaram de apresentar em suas propostas itens 

exigidos no edital. 

25. Mesmo representante legal para dois licitantes, descumprindo o edital. 

26. Não foi comprovada no processo a notoriedade dos artistas contratados, 

conforme menciona o parecer jurídico. 

27. Carta de exclusividade da Banda P'nelmania com recebimento de firma 

anterior à data do documento. 

28. Parecer jurídico irregular. 

29. Divergências entre valores do contrato e da publicação. 

30. Da contratação por Inexigibilidade. 

a- O preço do mercado não foi justificado. 

b- Ausência de publicação da ratificação da inexigibilidade. 
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2.3.2 Objetos nos quais o achado foi constatado 
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ITENS PROCESSOS 

1-a CONC46/2008 

1-b TP36/2010; TP37/2010 

1-c TP37/2010 

2"ª TP 09/2008; PRG56/2009; PRG73/2009 

2-b PRGOl/2009; PRG48/2010 

2-c TP03/2008; TP09/2010 

.2-d PRGl5/2009 

2-e TPl6/2009 

2-f PRG75/2008; INEX43/2009; INEXI 05/2009; TP09/201 O; PRG24/201 O 

3-a PRG75/2008; TP02/2009; PRGI 8/2009; TP25/2009; TP09/2010 

3-b PRG39/2009 

3-c TP09/2008 

3-d CC06/2010 

4-a PRG06/2007; INEX08/2008; CONC66/2008; INEX43/2009; PRG08/2010; INEX21/2010; 

INEX79/2010 

4-b PRG75/2008 

4-c CONC66/2008; PRG28/2010 

5 l'RG06/2007 

6-a .PRG06/2007; TP12/2008 

6-b TP46/2007; TP09/2008; CONC46/2008 

6-c TP46/2007; TP54/2007; CONC64/2009 

6-ll CONC54/2009 

6-e CONC54/2009; TP09/2010 

6-f TP45/2007 

6-g . CONC54/2009 

7 PRG06/2007; PRGl?/2007; TP20/2007; CC25/2007; TP45/2007; TP46/2007; TP54/2007; 

TP58/2007; CC02/2008; CC0?/2008; INEX08/2008; TP09/2008; TPll/2008; PRG21/2008; 

TP35/2008; '·PRG5 l/2008; CONC66/2008; PRG75/2008; TP02/2009; TP23/2009; 

TP24/2009; TP25/2009; INEX43/2009; CONC64/2009; CONC76/2009; INEX105/2009; 

CC06/2010; INEX21/2010; PRG28/2010; PRG48/2010; TP54/2010; INEX79/2010. 

8-a TP54/2007 
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s.;b TP02/2009 

9 PRG 17 /2007; PRGOl/2009; PRG 18/2009 

10 TP20/2007 

H CC0?/2008; TP36/2010; TP50/2010 

12 TP20/2007 

13 -CC21/2007 

14-a CC25/2007; TPl 1/2008; TPl2/2008; CC06/20JO; PRG28/2010 

14-b CC07/2008; CC15/2008; PRG39/2009; TP54/2010 

15 PRG30/2007; PRG73/2009 

16-a PRG30/2007 

16-b PRG28/2010 

17 TP02/2009 

18 TP09/2010; TP36/2010; TP37/2010 

19 TP22/2009; TP09/2010; TP36/2010; TP37/2010 

20 TP22/2009; CC06/20l0; TP09/2010; TP36/2010; TP37/2010 

21 TP22/2009; TP09/2010; TP36/2010; TP37/2010 

22 TP45/2007 

23 TP24/2009; CONC64/2009; TP09/2010; TP37/2010 

24 PRG47/2009; PRG75/2008 

25 PRG47/2009 

26 INEX21/2010; JNEX79/2010 

27 INEX21/2010 

28 PRG18/2009; TP36/2010; TP37/2010; TPS0/2010 

29 TP22/2009 

30-a INEXl 05/2009 

30-b INEXI 05/2009 

2.3.3 Critérios de auditoria 

ITENS CRITERIOS DE AUDITORIA 

1-a Art. 38 da Lei Federal n. 8.666/1993 

1-b Art. 3º e 41 da Lei Federal n. 8.666/1993 

1-c Art. 3° e 41 da Lei Federal n. 8,666/1993 

2ca Art. 662 da Lei Federal n. 10.406/2002; inciso do art. 27 e art. 28 da Lei Federal n. 
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8.666/1993 

Inciso 1 do art. 48 e art. 90 da lei Federal n. 8.666/1993; art. 9" da Lei Federal n. 10.520/2002 

Art. 3°, § 2° do.art. 22; inciso IV do art. 27; art. 29; art. 40; e inciso 1 do art. 48 da Lei Federal 

n. 8.666/1993. 

Art. 3° e art. 41 da Lei Federal n. 8.666/1993 

Inciso 1 do art. 48 da Lei Federal n. 8:666/1993 

Art. 32 da Lei Federal n. 8.666/1993 

§ 1º do art. 43 da Lei Federal n. 8.666/1993 

Art. 62 da Lei Federal n. 8.666/1993; inciso II do art. 1º; art. 10 e art. 11 do Decreto Federal 

n. 3.931/2001 {Sistema de Registro de Preços) 

Inciso II e IV do art. 43 da Lei Federal n. 8.666/1993 

Art. 3º e art. 41 da Lei Federal n. 8.666/1993 

Art. 4º e art. 38 da Lei Federal n. 8.666/1993 

Caput do art. 38 da Lei Federal n. 8.666/1993 

Incisos V e X do art. 38 da Lei Federal n. 8.66611993 

Incisos XXI do art. 4º da Lei Federal n. 10.520/2002 

Parágrafos 1° e 2ºdo art. 57 da Lei Federaln. 8.666/1993 

Parágrafos 1 ºe 2º do art. 57 da Lei Federal n. 8.666/1993 

Parágrafos l ºe 2° do art. 57 da Lei Federal n. ·8.666/1993 

Parágrafos 1º do art. 65 da Lei Federal n. 8.666/1993 

§ Iº do art. 65 da Lei Federal n. 8.666/1993 

§ 2º do art. 57 da Lei Federal n. 8.666/1993 

§ 1 ºdo art. 65 da Lei Federal n. 8.666/1993 

Parágrafo único do art. 61 e art. 62 da Lei Federal n. 8.666/1993 

Inciso 1 do art. 48 da LeiFederal n. 8.666/1993 

Inciso 1 do art. 48 da Lei Federal n. 8.666/1993 

Inciso !Ido art. 136 da Lei Federal n. 9.50311997 -Código de Trânsito 

Art. 116 da Lei Federal n. 8,666/1993 

Inciso Ili do art. 43 e§ 6º do art. 109 da Lei Federal n. 8.666/1993 

§ 2º do art. 73 da Lei Federal n. 8.666/1993; art. 12 da Lei Federal n. 8.708/1990 (Código do 

Consumidor); art. 441 da LeiFederal n. 10.406/2002 (Código Civil). 

§?°do art. 22 da Lei Federal n. 8.666/1993 e Súmnla 248 do TCU 

Art. 3° e 41 da Lei Federal n. 8.666/1993 

Art. 3° e 41 da Lei Federal n. 8.666/1993 

Inciso IV do art. 3º da Lei Federal n. 10.520/2002 f 
Art. 3º e 41 da Lei Federal n. 8.666/1993 

29' Ｐｾ＠
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Art. 3º e 41 da Lei Federal n. 8.666/1993 

Incisos VIII, IX e XI do art. 4° da Lei Federal n. 10.520/2002 

Art. 3°, 41 e inciso Ido art. 48 da Lei Federal n. 8.666/1993 

Art. 3°, 41 e 67 da Lei Federal n. 8.666/1993 

Art. 3°, 41 e 67 da Lei Federal n. 8.666/1993 

Art. 3º, 41 e 67 da Lei Federal n. 8.666/1993 

Art. 3º, 41, 66 e 67 da Lei Federal n. 8.666/1993 

§ 1 ºdo art. 54 e incisos VI, VII e VIII do art. 55 da Lei Federal n. 8.666/1993 

Art. 3°, 41 e inciso VI do art. 55 da Lei Federal n. 8.666/1993 

Art. 3º e 41 da Lei Federal n. 8.666/1993 

Art. 3º e 41 da Lei Federal n. 8.666/1993 

Inciso III do art. 25 da Lei Federal n. 8.666/1993 

Art. 90 da Lei Federal n. 8.666/1993 

Inciso VI do art. 38 da Lei Federal n. 8.666/1993 

Inciso III do art. 55, parágrafo único do art. 61 e 62 da Lei Federal n. 8.666/1993 

Inciso III do art. 26 da Lei Federal n. 8.666/1993 

Caput do art. 26 da Lei Federal n. 8.666/1993 

2.3.4 Evidências 

ITENS EVIDENCIAS 

1-a Fls. 48, 49, 63, 64, 67 e 68 (Credenciamentos e laudos) - CONC46/2008, mídia CD, fl.02 

do Anexo. 

1-b Termo de Anotações, fl. 35/39; 

1-c Fls. 62 e 63 da TP37/2010, mídia CD, fl. 02do Anexo. 

2-a Comunicado de Auditoria n. 03/2014, fl.24/26. 

2-b Fls. 104 e 148 do PRGOl/2009 e Fl. 68 do PRG48/2008 do mídia CD, fl.02 do Anexo. 

2-c Comunicado de Auditoria n. 04/2014, fl. 27/28; Termo de Anotações, fl.35/39. 

2-d Termo de Anotações, fl.35/39. 

2-e Proposta fl. 41 da TPl6/2009, mídia CD, fl.02 do Anexo. 

2-f Documentos fl. 55 (PRG75/2008), mídia CD, fl. 02 do Anexo; fls. 56 a 61 (INEX43/2009), 

mídia CD, fl. 02 do Anexo; fls. 17 a 27 (INEX105/2009), mídia CD, fl. 02 do Anexo; fl.144 

da TP09/2010, mídia CD, fl.02 do Anexo; e Termo de Anotações (PRG24/2010), fl. 35/39. (/ 
30 ｾ＠
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Ata de Abertura e Julgamento: Comunicado de Auditoria 03/2014, fl.24/26. 

Ata de Registro de Preços: Ata de Julgamento e Homologação, mídia CD, fl. 02 do Anexo. 

Solicitação da Contratação: Of. 015/2008/SR AG. Carangola - CEF, fls. OI a 19, 191, 193 a 

201 da TP09/2008, CD mídia, fl. 02do Anexo. 

Edital: Propostas, mídia CD, fl_ 02 do Anexo. 

Parecer Jurídico e Ata de Julgamento (PRG06/2007); Solicitação da Contratação e Cartas de 

Exclusividades (INEX08/2008), (INEX43/2009), (INEX79/2010); Ata de Adjudicação, 

Homologação, Propostas (fls.318, 319 e 333 (PRG08/2010); Solicitação do Serviço e 

Planilhas de Orçamentos (INEX2l/2010); Verso da Solicitação da Contratação, fl_ O 1 -

Parecer Juridico sobre o Edital (CONC66/2008); e fls. OI, 07, 10 e 11 (INEX79/2010), mídia 

CD, fl. 02do Anexo. 

Fls. 51 a 61 A do PRG75/2008, mídia CD, fl. 02 do Anexo. 

Homologação e Contrato, mídia CD, fl. 02 do Anexo. 

Ata do Julgamento, mídia CD, fl. 02 do Anexo. 

Contrato e Termo Aditivo, mídia CD, fl. 02 do Anexo. 

2° e 3° Termos Aditivos (TP46/2007); 1 º e 2º Termos Aditivos (TP09/2008); 1 º, 2º, 3° e 4º 

Termos Aditivos (CONC46/2008), mídia CD, fl. 02 do Anexo. 

1 º Termo Aditivo (TP46/2007), Contratos, Termo Aditivo, mídia CD, fl_ 02 do Anexo; 

Comunicado de Auditoria n.03/2014 (TP54/2007), fl_ 24/26 e Termo de Anotações, fl. 35/39. 

Termo de Anotações, fl. 35/39. 

Termos Aditivos, Contrato, mídia CD, fl. 02 do Anexo. 

Termo de Anotações (TP45/2007), mídia CD, fl. 02 do Anexo 

Termo de Anotações, fl_ 35/39. 

Termo de Anotações, fl. 35/39 e Comunicado n. 02/2014, fl_ 22/23. 

Ata, Declaração de submissão, mídia CD, fl. 02 do Anexo. 

Termo de Anotações, fl. 35/39. 

Comunicado n. 02/2014, fl_ 22/23 e Termo de Anotações, fl.35/39. 

Contrato e do Convênio, mídia CD, fl. 02 do Anexo 

Comunicado de Auditoria n. 04/2014, fl_ 27/28 e Termo de Anotações, fl.35/39; Atas 

(TPS0/2010), mídia CD, fl. 02do Anexo. 

Comunicado de Auditoria n.02/2014, fl.22/23. 

Ata, CD mídia, fl. 02 do Anexo; e Comunicado de Auditoria n. 02/2014, fl. 22/23. 

Edital e Minuta do Contrato, mídia CD, fl_ 02 do Anexo 

Edital e Contrato, mídia CD, fl_ 02 do Anexo 

Comunicado de Auditoria n. 02/2014, fl. 22/23. 
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Comunicado de Auditoria n. 02/2014, tl. 22/23. 

Ata de Julgamento, mídia CD, tl. 02 do Anexo. 

Termo de Anotações, tl. 35/39. 

Termo de Anotações, tl. 35/39. 

Termo de Anotações, tl. 35/39. 

Termo de Anotações (TP22/2009, TP09/2010), tl. 35/39; Comunicado de Auditoria n. 

04/2014, tl.22/23; Edital, Contrato (CC06/2010), mídia CD, tl.02 do Anexo; Termo de 

Anotações (TP36/2010, TP37/2010), tl. 35/39. 

Termo de Anotações, tl. 35/39. 

Contrato, Termo de Anotações, tl. 35/39. 

Edital e contrato, mídia CD, tl. 02 do Anexo; e Termo de Anotações, tl.35/39. 

Edital e propostas, mídia CD, tl. 02 do Anexo. 

Credenciamento, mídia CD, tl. 02 do Anexo. 

Parecer Jurídico, tls. 02 a 04 da INEX21/2010; tls. 53 a 61 da INEX79/2010, mídia CD, tl. 02 

do Anexo. 

Carta de Exclusividade, tl.54, mídia CD, tl. 02 do Anexo. 

Fl. 166 (PRG18/2009); tl. 159 (TP36/2010); tl. 128 e 129 (TP37/2010); tls. 60 e 61 

(TP50/2010), mídia CD, tl. 02 do Anexo. 

Contrato e publicação, mídia CD, tl. 02 do Anexo 

Orçamento sem assinatura, mídia CD, fl. 02 do Anexo 

Termo de Anotações, tl. 35/39. 

2.3.5 Causa Provável 

• Negligência/imperícia do Pregoeiro/Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação e respectivos membros; e o ordenador da despesa. 

2.3.6 Efeitos potenciais 

•Direcionamento do procedimento licitatório; 

•Diminuição de alcance a um maior número de interessados, impossibilitando a 

obtenção da melhor proposta dentre os preços praticados no mercado; 

•Comprometimento da execução orçamentária e financeira do Município. 
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2.3. 7 Responsáveis 

Nome Qualificação Itens 

Conduta Nexo de Culpabilidade 

Causalidade 

Joel Rodrigues Presidente da CPL - Achado 2.3-Fase Externa o I- Era possível 

Vieira período de 1110712006 a · (Itens la, lb, lc, 2a, 2b, descumprimento esperar que os 

1110712010; 2c, 2d, 2e, 21; 3a, 3b, 3c, dos requisitos agentes públicos 

Pregoeiro: período de 3d, 4a, 4b, 4c, 5, 6a, 6b, resulta na tivessem 

1710812006 a · 6c, 6d, 6e, 6f, 6g, 7, 8a, restrição ao conhecimentos da 

19107/2009; 8b, 9, 10, 11, 12, 13, 14a, caráter Lei de Licitações. 

14b, 15, 16a, 16b, 17, 18, . competitivo das 

19, 20,21, 22, 23,24,25, licitações, bem 

. 26, 27, 28, 29, 30a e . como a 

30b). inobservância dos 

· Marcilon Oliveira Membro da CPL - no Achado 2.3-Fase Externa princípios da 

Leal período de 1110712006 a · (Itens 21; 3a, 3d, 4a, 6b, publicidade e na 

20/0112010 6c, 6d, 6e, 61; 6g, 7, 8a, • falta de 

10, 12, 13, 14a, 14b, 19, . transparência. 

20, 21, 22, 23, 24, 29, 

30a e 30b). 

Jaime Silva Membro da CPL - período Achado 2.3-Fase Externa 

Machado ie 08/03/2007 a (Itens 6b, 6c, 6f, 7, 8a, 

3111212008 10, 12, 14' e 22). 

Juliano Angelino \1embro da CPL no Achado 2.3-Fase Externa 

Arcanjo Ferrari ieríodo de 0110112009 a (Itens 1 a, 1 b, lc, 2a, 2c, . 

11/0712010; 21; 3a, 3c, 3d, 4a, 4c, 5, 

Presidente da CPL no dia 6a, 6b, 6c, 6d, 6e, 6g, 7, 

!911012009; 8b, li, 14a, 14b, 17, 18,. 

19, 20, 21, 23, 24, 26, 27, 

28, 29, 30a e 30b). 

Thiago Rocha de \1embro da CPL no Achado 2.3-Fase Externa 

Oliveira ieríodo de 20/0112010 a· (Itens lb, lc, 2c, 21; 3a, 

11107/2010 e 01110/2010 a 4a, 6e, 7, 11, 14b, 18, 19, 

>0110/20!0. 20, 21, 23, 26, 27 e 28). 
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Adriana Reis Membro da CPL no Achado 2.3-Fase Externa 

Santos Vitalino período de O 1/0712006 a (Item 13). 

17/03/2007 

Ariane Amaral Membro da CPL no Achado 2.3-Fase Externa 

Lobato período de 21/O1 /2009 a (Itens 1 a, 2a, 2c, 3c, 4a, 

17/02/2010. 4c, 6a, 6b, 7, li, 14a e 

14b). 

Marcelo Pires dos Membro da CPL no Achado 2.3-Fase Externa 

Santos ieríodo de 0110112009 a (Itens 3a, 7, 8b e 17). 

0910212009 

2.3.8 Conclusão 

Não obstante não ter sido constatado danos ao erário, os procedimentos 

licitatórios e inexigibilidades de licitação constantes da Representação n. 850.831, não 

obedeceram na fase externa dos certames, dispositivos da Lei Federal n. 8.66611993, com 

aplicação subsidiária às licitações na modalidade Pregão, na forma do art. 9º da Lei Federal n. 

10.520/2002, da Constituição da República/1988, Lei Federal n. 4.320/1964, Lei 

Complementar n. 101/2000, Decreto Federal n.5.504/2005, Decreto Federal n. 393112001 

(Sistema de Registro de Preços), Lei Federal n. 9.503/1997 - CTN, Lei Federal n. 8.708/1990, 

Lei Federal n. 10.406/2002, Súmula 248 do TCU, Acórdão TCU n. 96/2008, apontados no 

presente relatório de auditoria. A conduta dos responsáveis acima citados é passível de 

multa, conforme previsto no inciso I do art.83 c/c inciso II do art.85 da Lei 

Complementar Estadual 102/2008 (Lei Orgânica do TCEMG). 

2.4 Recolhimento intempestivo, pela Prefeitura, das contribuições previdenciárias 

patronais referentes às remunerações de contribuições dos servidores vinculados ao 
; 

IPESC, no período de dezembro/2011 a novembro/2012 
t 

2.4.1 Descrição da condição encontrada 

A Prefeitura não fez, tempestivamente, os recolhimentos das contribuições 

previdenciárias patronais referentes às remunerações de contribuições dos servidores 

vinculados ao IPESC, deixando de repassar os seguintes valores originais: 

34 0.J/I 
\-..... 
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Dezembro/2011 a julho de 2012 

Agosto/2012 a Setembro de 2012 

Outubro/2012 a Novembro/2012 

Total 

R$ 742.903,41 * 
R$ 189.367,88 

R$ 194.025,93 

R$1.126.297,22 
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*Valor apurado pelo Ministério da Previdência Social oficio 

MPS/SPPS/DRPSP/CGACI nº 304, de 03/04/2013. 

Em 2013, o executivo realizou dois termos de parcelamentos referentes às 

contribuições não pagas, conforme a seguir: 

• Período de dezembro/2011 a setembro/2012, assinado em 08/05/2013, no 

montante corrigido de R$1.12l.203,30; e 

• Período de outubro/2012 a novembro/2012, assinado em 21/06/2013, no 

montante corrigido de R$2 l 6:936,69. 

Foi emitido em 27/12/2011 o Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP, 

sendo que o próximo só foi renovado em 08/07/2013, após a assinatura dos Termos de 

Parcelamentos. As parcelas referentes aos referidos Termos vêm sendo pagas 

tempestivamente, bem como as contribuições mensais vincendas. 'Com isto, o equilíbrio 

financeiro e atuarial do Instituto ficou regular e o Município obteve o Certificado de 

Regularidade Previdenciária. 

2.4.2 Objetos nos quais o achado foi constatado 

• Termos de Parcelamentos com as planilhas dos meses em atraso; 

• Guia de Recolhimento de Parcelamento; 

• Razão de receita; 

• Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP, emitido pelo Ministério da 

Previdência Social; e 

• Extrato externo dos regimes previdenciários; e 

• Oficios da presidente do IPESC ao prefeito à época. 



! 

2.4.3 Critérios de auditoria 

• Art. 40 da Constituição da República /1988; 

• Lei Federal n. 9.717/1998; 

• Art. 1º do Decreto Federal n. 3.788/2011; e 

• Art. 5º da Portaria MPS n. 204/2008; Art. 55 c/c 57 da Lei Municipal n. 
3.800/2008. 

2.4.4 Evidências 

• Termos de Parcelamentos com as planilhas dos meses em atraso, fl.12/28 e 
39/53. 

• Guia de Recolhimento de Parcelamento, fl. 29/38 e 54/63. 

• Razão de receita, fl. 64178. 

• Certificado de Regularidade Previdenciária- CRP emitido pelo MPS, fl. 79/81. 

• Extrato Externo dos Regimes Previdenciários, fl. 82/84; e 

• Ofícios da presidente do IPESC ao Prefeito à época, fl.85/89. 

2.4.5 Causa Provável 

• Desvio de recursos previdenciário para outros fins. 

2.4.6 Efeitos reais e potenciais 

• Falta de custeio na concessão de benefícios (potencial); 

• Desequilíbrio financeiro e atuarial no período de dezembro/2011 a 

novembro/2012 (real); 

• Falta de realização de convênios voluntários (potencial); 

• Falta do Certificado de Regularidade Previdenciária (real); 

• Falta de realização de acordos, contratos ou ajustes voluntários (potencial); 

., Proibição de realização de transferências voluntárias da União (potencial); 

• Vedação de liberação de recursos de empréstimos e financiamentos por 

instituições financeiras federais (potencial); e 
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• Falta de recebimento da compensação financeira (potencial). 

2.4.7 Responsável 

ü ｄｅａｾｾﾷｾ＠
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Qualificação Conduta : Nexo de Causalidade Culpabilidade 
. 

Patrick Neil Drumond Não recolhimento Desrespeito aos prazos E razoável afirmar que na 
Alburquerque, Prefeito das contribuições estipulados quanto ao qualidade de gestor do 
Municipal, período de previdenciárias pagamento das executivo ele tinha 
07/07/2010 a tempestivamente contribuições patronais consciência da 
31/12/2012. referentes às causando o responsabilidade pelo 

remunerações de descumprimento do recolhimento das 
contribuições dos art. 55 da Lei contribuições 
servidores Municipal n. tempestivamente, 
vinculados ao 3.80012008, bem como conforme art, 57 da Lei 
IPESC o desequilíbrio Municipal n. 380012008. 

financeiro e atuarial no 
período de 
dezembro/2011 a 
novembro/2012 e 
consequentemente o 
Certificado de 
Regularidade 
Previdenciária ficou 
em situação irregular. 

2.4.8 Conclusão 

O Executivo deixou de recolher dentro do prazo ao Instituto as contribuições 

previdenciárias da Prefeitura referentes às remunerações de contribuições dos servidores 

vinculados ao IPESC, no período de dezembro/2011 a novembro/2012, no valor apurado 

conforme Termo de Parcelamento de R$1.338.139,99; descumprindo o art. 55 da Lei 

Municipal n. 3.800/2008. Esta conduta é passível de multa, nos termos do inciso II do art. 85 

da Lei Complementar Estadual n. 102/2008 (Lei orgânica do TCEMG). A conduta do gestor 

é passível de multa, conforme previsto no inciso 1 do art.83 c/c inciso II do art.85 da 

Lei Complementar Estadual 102/2008 (Lei Orgânica do TCEMG). 

Vele salientar que esta irregularidade foi sanada pelo Prefeito atual, através do 

Termo de Parcelamento. As parcelas vêm sendo pagas tempestivamente, bem como as 

contribuições previdenciárias vincendas. 
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Até o encerramento desta auditoria, o Município encontrava-se em situação 

regular perante o Ministério da Previdência Social, conforme Certificado emitido em 

14/01/2014, com validade até 13/07/2014. 

2.5 Deficiência no Controle Interno - a partir de 2013 

2.5.1 Descrição da situação encontrada 

Na atuação do Controle Interno, a partir do exercício de 2013, constatou-se que: 

• . O cargo do Controlador Interno do Município é ocupado por servidor 

comissionado de livre nomeação e exoneração, não fazendo parte do quadro de 

provimento efetivo, contrariando as consultas do TCEMG n. 683.720, sessão 

de 16/04/2004; e 698.185, sessão de 31/08/2005. 

e Não consta nenhum relatório do controlador referente acompanhamento e 

avaliação dos atos e fatos decorrentes da execução orçamentária, financeira e 

patrimonial, bem como comunicados aos responsáveis pelos diversos setores, 

acerca de possíveis falhas e/ou aprimoramento do controle. 

• Falta de manual de organização e procedimentos internos, estabelecendo as 

rotinas administrativas. 

• Falta de comprovação de controle sobre os bens patrimoniais: inventário, com 

a descrição, identificação (plaquetas), valor e data de incorporação e 

desincorporação, bem como o termo de responsabilização pela guarda dos bens 

de cada setor. 

• Falta de comprovação de controle de frequência dos servidores (registro de 

ponto). 

• Falta de comprovação de cadastramento de todos os veículos pertencentes à 

Administração e respectivas alocações; controle de entrada e saída de veículos; 

elaboração de mapas unitários de quilometragem; e consumo de combustíveis e 

gastos com a reposição de peças e consertos de veículos, controle este sujeito a 

fechamento periódico (semanal, quinzenal ou mensal). 

• Falta de comprovação de controle de almoxarifado na entrada e saída de 

materiais pelo custo médio ponderado (com exceção da Saúde). 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS 
Núcleo de Auditoria 

• Falta de comprovação das seguintes Prestações de Contas de Convênios: Obras 

de recuperação de Vias Urbanas Municipais - DER 30.106/11; Ministério de 

Agricultura PRODESA - aquisição de patrulha agrícola - 0325749-16; 

SEDESE - Construção do CRAS - 837/08; SES - aquisição de 02 veículos 

para a Saúde- 660-11; e aquisições de materiais de consumo - 346/11. 

2.5.2 Objetos nos quais o achado foi constatado 

• Comunicados; 

• Termo de Anotações; 

• Termo de Ocorrência; e 

o Planilha dos Convênios da Prefeitura Municipal de Carangola. 

2.5.3 Critério de auditoria 

• Art. 59 da Lei Complementar n. 101/2000; 

• §§ 1º e 2º e incisos 1 a IV do art. 74, da Constituição da República/1988. 

• Art. 5º da INTC 08/2003 e INTC n. 06/2004. 

• Consulta do TCEMG n. 683720, sessão de 16/04/2004 e 698.185, sessão de 

31/08/2005. 

2.5.4 Evidências 

• Comunicados de Auditoria n. 001/2014, n.005/2014 e 006/2014, fl. 17/18, 29 e 

30/31. 

• Termo de Anotações, fl. 32/34. 

• Termo de Ocorrência, fl. 40/45; e 

• Planilha dos Convênios da Prefeitura Municipal de Carangola, fl. 90/91 do 

Anexo. 

2.5.5 Causa Provável 

• Falta de servidores especializados e/ou despreparados para realização dos 

serviços exigidos em lei. 
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2.5.6 Efeitos potenciais 

• Desperdício (potencial); 

• Excesso de compras (potencial); 

• Falta de materiais (potencial); 

• Falta de localização dos bens (real); 

• Tomada de decisões sem informações confiáveis; e 

• Pagamento de servidores por serviços não prestados (real). 

2.5. 7 Responsáveis 

Qualificação Conduta Nexo de Causalidade Culpabilidade 

Luiz Cezar Soares Ineficiência do A não adoção das E razoável afirmar que 
Ricardo, Prefeito Controle Interno. medidas e o manual de tanto o gestor do 

Municipal, a partir de normas para executivo como o 

01/0112003; e procedimentos internos controlador tivessem 

Marcelo da Silva provocou a ciência da 

Lucas, Controlador 
inobservância da lei. obrigatoriedade da 

Interno, partir de 
implantação e efetiva 

a atuação do Controle 
02/01/2013. Interno. 

2.5.8 Conclusão 

Foi constatada a ineficiência do Controle Interno, descumprindo o art. 59 da Lei 

Complementar n. 101/2000; os §§ 1 º e 2º e incisos 1 a IV do art. 74, da Constituição da 

República/1988; o art. 5º da INTC 08/2003 e INTC n. 06/2004 e art. 314 c/c 318 da 

Resolução 12/2008 do TCEMG. A conduta do gestor é passível de multa, conforme 

previsto no inciso 1 do art.83 c/c inciso II do art.85 da Lei Complementar Estadual 

102/2008 (Lei Orgânica do TCEMG). 

2.5.9 Proposta de encaminhamento 

Sugere-se que este Tribunal determine ao gestor do Executivo e ao Controlador 

que adotem as medidas necessárias à implantação e efetiva atuação do Controle Interno. 
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2.6 O Município não havia instituído o Plano de Carreira e 

Profissionais da Educação Básica por legislação própria até a data da realização 

dessa auditoria 

2.6.1 Descrição da situação encontrada 

O Município não instituiu o Plano de Carreira e Remuneração dos Profissionais da 

Educação Básica por legislação própria, contrariando o art. 40 da Lei Federal n. 11.494/2007 

e art. 6º da Lei Federal n. 11.738/2008. 

2.6.2 Objeto no qual o achado foi constatado 

• Comunicado n. 005/2014. 

1 ' 2.6.3 Critério de auditoria 

• Art. 40 da Lei Federal n. 11.494, de 20/06/2007; e 

• Art. 6º da Lei federal n. 11.738/2008 

2.6.4 Evidências 

• Comunicado n. 005/2014, fl. 29. 

2.6.5 Causas 

• Não identificadas 

2.6.6 Efeitos potenciais 

• Falta de valorização dos Profissionais da Educação; 

• Falta de melhoria na qualidade do ensino. 

ｾ＠Aua1!ar 
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2.6. 7 Responsável 

Qualificação Conduta Nexo de causalidade Culpabilidade 

Luiz Cezar Soares Não foi instituído o A não instituição do Plano E razoável afirmar que 
Ricardo, Prefeito Plano de Carreira e de Carreira e o gestor do executivo 
Municipal, a partir de Remuneração dos Remuneração dos tivesse 

., 
da c1encrn 

01/01/2003. Profissionais da Profissionais da Educação obrigatoriedade da 
Educação Básica Básica provocou a implantação do Plano 
por legislação inobservância da lei. de Carreira e 
própria. Remuneração dos 

Profissionais da 
Educação Básica. 

2.6.8 Conclusão 

Não foi instituído o Plano de Carreira e Remuneração dos Profissionais da 

Educação Básica, contrariando o art. 40 da Lei Federal n.11.494/2007. Esta conduta é passível 

de multa, nos termos do inciso II, do art. 85 da Lei Complementar Estadual n. 102/2008 (Lei 

Orgânica do TCEMG). 

2.6.9 Proposta de encaminhamento 

Sugere-se que este Tribunal determine ao gestor do Executivo que adote medidas 

visando a instituição do Plano de Carreira e Remuneração dos Profissionais da Educação 

Básica, conforme o art. 40 da Lei 11.494/2007 e o art. 6º da Lei Federal n. 11.738/2008. 

3. IRREGULARIDADES CUJA OCORRÊNCIA NÃO FOI POSSÍVEL CONSTATAR 

Tendo em vista o não atendimento aos Comunicados de Auditoria, e, 

consequentemente, o não fornecimento de documentação probatória; a ausência de registros 

de controles; manual de normas e procedimentos internos; parâmetros de comparação; e lapso 

temporal entre a ocorrência dos fatos e o período de realização desta auditoria; não foi 

possível confirmar os seguintes questionamentos do denunciante: 
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• Ineficiência do Controle Interno - 01/0112005 a 30/05/2010 

» Ausência de controles nos setores de Contabilidade, Tesouraria, 

Patrimonial (bens móveis e imóveis), Almoxarifado, 

Transportes (controles de frotas; motoristas; entrada e saída de 

veículos e combustíveis), Compras e Serviços e Pessoal 

(frequência de ponto dos servidores); 

» Não cumprimento dos ditames estabelecidos por meio dos arts. 

52 e 59 da Lei de Responsabilidade Fiscal n. 1O112000; 

» Existência de convênios sem a devida prestação de contas; e 

» Falta de comprovação de regularidade previdenciária (INSS) no 

período de O 110112005 a 30/05/2005 

• Ocorrência dos fatos discriminados no Apêndice II. 

4. IRREGULARIDADES CUJA OCORRÊNCIA NÃO FOI CONSTATADA 

Em relação a fatos ligados aos diversos procedimentos licitatórios, apesar das 

irregularidades discriminadas nos itens 2.2 e 2.3 não foi constatada a ocorrência de diversos 

deles. 

Em razão de sua extensão, foram discriminados esses fatos e as conclusões da 

equipe técnica no Apêndice III. 

5. CONCLUSÃO 

Realizada a presente auditoria, constatou-se que: 

5.1 Em relação aos fatos trazidos ao conhecimento deste Tribunal no Ofício e 

Representação já citados: 

5.1.1 São procedentes 

• Falta de recolhimento intempestivo pela Prefeitura, das contribuições 

previdenciárias patronais no período de dez/2011 a julho/2012, no 

montante de R$742.903,41; 
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Irregularidades em processos licitatórios conforme descrito nos itens 2.2 e 

2.3 deste Relatório. 

5.1.2 Irregularidades cuja ocorrência não foi possível constatar 

• Controle Interno no período de O 1/0112005 a 30/06/201 O 

J.> Ausência de controles nos setores de Contabilidade, Tesouraria, 

Patrimonial (bens inóveis e imóveis), Almoxarifado, Transportes 

(controles de frotas; motoristas; entrada e saída de veículos e 

combustíveis), Compras e Serviços e Pessoal (frequência de ponto dos 

servidores). 

J.> Não cumprimento dos ditames estabelecidos por meio dos arts. 52 e 59 

da Lei de Responsabilidade Fiscal n. 101/2000. 

J.> Existência de convênios sem a devida prestação de contas; e 

J.> Falta de comprovação de regularidade previdenciária (INSS). 

• Fatos discriminados no Apêndice II. 

5.1.3 Irregularidades cuja ocorrência não foi constatada 

e Fatos discriminados no Apêndice III. 

5.2 Em relação à ampliação do escopo dos trabalhos de auditoria 

5.2.1 Obstrução ao exercício de fiscalização, bem como sonegação de documentação por 

parte da Prefeitura 

• Ocorreu obstrução ao exercício de fiscalização, bem como sonegação de 

documentação, contrariando o inciso IV do art. 71, c/c o art. 75 da Constituição 

Federal del988; inciso VII do art. 76 da Constituição do Estado de Minas 

Gerais; inciso IX do art. 3º e art. 58 c/c art. 85 da Lei Complementar nº. 102, de 

17/01/2008; e art. 286 da Resolução n. 12/2008, do TCEMG, de 19112/2008. 

• Controle Interno - a partir de 2013 

J.> O cargo do Controlador Interno do Município é ocupado por servidor 

comissionado de livre nomeação e exoneração, não fazendo parte do 
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quadro de provimento efetivo, contrariando as consultas do TCEMG n. 

683.720, sessão de 16/04/2004; e 698.185, sessão de 31/08/2005. 

')> Não consta nenhum relatório do controlador referente acompanhamento 

e avaliação dos atos e fatos decorrentes da execução orçamentária, 

financeira e patrimonial, bem como comunicados aos responsáveis 

pelos diversos setores, acerca de possíveis falhas e/ou aprimoramento 

do controle: 

'l> Falta de manual de organização e procedimentos internos, 

estabelecendo as rotinas administrativas · 

')> Falta de comprovação de controle sobre os bens patrimoniais, ou seja, 

um inventário, com a descrição, identificação (plaquetas), valor e data 

de incorporação e desincorporação, bem como o termo de 

responsabilização pela guarda dos bens de cada setor; 

')> Falta de comprovação de controle de frequência dos servidores (registro 

de ponto). 

')> Falta de comprovação de cadastramento de todos os veículos 

pertencentes à Administração e respectivas alocações; controle de 

entrada e saída de veículos; elaboração de mapas unitários de 

quilometragem; e consumo de combustíveis e gastos com a reposição 

de peças e consertos de veículos, controle este sujeito a fechamento 

periódico (semanal, quinzenal ou mensal); 

')> Falta de comprovação de controle de almoxarifado na entrada e saída de 

materiais pelo custo médio ponderado (com exceção da Saúde). 

')> Não consta nenhum relatório do controlador referente acompanhamento 

e avaliação dos atos e fatos decorrentes da execução orçamentária, 

financeira e patrimonial. 

')> Falta de comprovação das seguintes Prestações de Contas de 

Convênios: Obras de recuperação de Vias Urbanas Municipais - DER 

30.106/11; Ministério de Agricultura PRODESA - aquisição de 

patrulha agrícola - 0325749-16; SEDESE - Construção do CRAS -

ｾ＠
Auditar 
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837 /08; SES - aquisição de 02 veículos para a Saúde- 660-11; e 

aquisições de materiais de consumo - 346/11. 

>- Controles nos setores de Contabilidade, Tesouraria, Patrimonial (bens 

móveis e imóveis), Almoxarifado, Transportes (controles de frotas; 

motoristas; entrada e saída de veículos e combustíveis), Compras e 

Serviços e Pessoal (frequência de ponto dos servidores). 

>- Cumprimento dos arts. 52 e 59 da Lei de Responsabilidade Fiscal n. ' · 

101/2000, 

>- Falta de comprovação da regularização na prestação de contas de 

convênio . 

., O Município não instituiu o Plano de Carreira e Remuneração dos Profissionais 

da Educação Básica por legislação própria, contrariando o art. 40 da Lei 

Federal n. 11.494/2007 e art. 6º da Lei Federal n. 11.738/2008. 

6. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO DA AUDITORIA 

Propõe-se a citação dos responsáveis abaixo relacionados para manifestação 

acerca dos achados de auditoria, nos termos do art. 276 da Resolução nº 12, de 17 de 

dezembro de 2008 (Regimento Interno do TCEMG): 

Responsáveis Achados 

Patrick Neil Drumond Albuquerque 2.4 

Luiz Cezar Soares Ricardo 2.1; 2.5; 2.6 

Marcelo da Silva Lucas 2.5 

Joel Rodrigues Vieira Achado 2.2-Fase Interna (Itens l, 2a, 2b, 2c, 

2d, 2e, Ｒｾ＠ 2g, 2h, 3a, 3b,4a,4b,4c,5, 6, 7, Sa, 

Sb, Se, 9 e 10). 

Achado 2.3-Fase Externa (Itens la, l b, 1 e, 2a, 

2b, 2c, 2d, 2e, Ｒｾ＠ 3a, 3b, 3c, 3d, 4a,4b,4c, 5, 

6a, 6b, 6c, 6d, 6e, 6f, 6g, 7, Sa, Sb, 9, 10, 11, 

12, 13, l4a, 14b, 15, l6a, l6b, 17, 18, 19, 20, 

21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30a e 30b). 
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Marcilon Oliveira Leal Achado 2.2-Fase Interna (Itens 1, 2d, 2f, 2g, 

2h, 3a, 4a, 4c, 6, 7 e Sa). 

Achado 2.3-Fase Externa (Itens 2f, 3a, 3d, 4a, 

6b, 6c, 6d, 6e, 6f, 6g, 7, Sa, 10, 12, 13, 14a, 

14b, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 29, 30a e 30b). 

Jaime Silva Machado Achado 2.2-Fase Interna (Itens 1, 2f, 3a, 4a, 6 

e 7). 

Achado 2.3-Fase Externa (Itens: 6b, 6c, 6f, 7, 

Sa, 10, 12, 14' e 22). 

Juliano Angelino Arcanjo Ferrari Achado 2.2-Fase Interna (Itens !, 2b, 2c, 2d, 

2f, 2h, 3a, 3b, 4a, 4b, 4c, 5, 6, Sa, Sb, Se, 9 e 

10). 

Achado 2.3-Fase Externa (Itens la, 1 b, Jc, 2a, 

2c, 2f, 3a, 3c, 3d, 4a, 4c, 5, 6a, 6b, 6c, 6d, 6e, 

' 

6g, 7, Sb, li, 14a, 14b, 17, IS, 19, 20, 21, 23, 

24, 26, 27, 2S, 29, 30a e 30b). 

Tiago Rocha Oliveira Achado 2.2-Fase Interna (Itens 1, 2b, 2c, 2f, 

3a, 3b, 4a, 6, Sa, Sb, Se, 9 e 10). 

Achado 2.3-Fase Externa (Itens: lb, !e, 2c, 2f, 

3a, 4a, 6e, 7, 11, 14b, IS, 19, 20, 21, 23, 26, 27 

e 2S). 

Adriana Reis Santos Vitalino Achado 2.2-Fase Interna (Itens 2d e 2g,). 

Achado 2.3-Fase Externa (Item 13). 

Ariane Amaral Lobato Achado 2.2-Fase Interna (Itens 3a, 4a, 4b, 5, 6, 

Sb, 9 e 10). 

Achado 2.3-Fase Externa (Itens 1 a, 2a, 2c, 3c, 

4a, 4c, 6a, 6b, 7, 11, 14a e 14b). 

Marcelo Pires dos Santos Achado 2.2-Fase Interna (Item 1, 4a). 

Achado 2.3-Fase Externa (Itens 3a, 7, Sb e 17). 
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Dar ciência ao atual gestor para manifestação, considerando as sugestões 

apresentadas neste Relatório. 

Belo Horizonte, 18 junho de 2014. 

eitas 
ntrole Externo 

.153-1 

Ignácio de yol er Cabral 
Analista de Controle Externo 

TC 1.599-4 

·)---4' 
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Presidente do Núcleo de Auditoria 
TC 591-3 
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7. APÊNDICE 
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7.1 Apêndice I - Legislação Aplicável 

Legislação Federal 

•Constituição da República Federativa do Brasil, de 05 de outubro de 1988; 

•Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, regulamenta o art. 37, inciso XXI, 

da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública e dá outras providências. 

•Lei Complementar n. 101, de 04 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade 

Fiscal; 

•Lei Federal n. 4.320, de 17 de março de 1964, estatui Normas Gerais de Direito 

Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, 

Estados, dos Municípios e do Distrito Federal; 

•Lei Federal n. 9.717, de 27 de novembro de 1998, dispõe sobre regras gerais 

para organização e funcionamento dos regimes próprios de previdência social 

dos servidores públicos da União, Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

dos militares dos Estados e do Distrito Federal e dá outras providências; 

•Lei Federal n. 11.494, de 20 de junho de 2007, regulamenta o Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação - FUNDEB, de que trata o art. 60 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias e dá outras providências; 

•Lei Federal n. 11.738/2008, regulamenta a alínea "e" do inciso III do caput do 

art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para instituir o piso 

salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da 

educação básica. 

•Lei Federal n. 10.520, de 17 de julho de 2002, institui, no âmbito da União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para 

aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências; 
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•Lei Federal n. 9.503, de 23 de setembro de 1997, institui o Código de Trânsito 

Brasileiro; 

•Lei Federal n. 10.406, de 10 de dezembro de 2002, institui o Novo Código Civil 

Brasileiro; 

•Decreto Federal n. 3.932, de 19 de setembro de 2001, que regulamenta o Sistema 

de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei Federal n. 8.66611993. 

•Decreto Federal n. 5.504, de 05 de agosto de 2005, estabelece a exigência de 

utilização do pregão, preferencialmente na forma eletrônica, para entes públicos 

ou privados, nas contratações de bens e serviços comuns, realizadas em 

decorrência de transferências voluntárias de recursos públicos da União, 

decorrentes de convênios ou instrumentos congêneres, ou consórcios públicos. 

•Decreto Federal n. 3.788, de abril de 2001, institui, no âmbito da Administração 

Pública Federal, o Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP e dá outras 

providências; · 

•Portaria MPS n. 204, de 10 de julho de 2008, dispõe sobre a emissão do 

Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP e dá outras providências; 

•Portaria n. 307, de 20 de junho de 2013, altera a Portaria MPS n. 204, de 10 de 

julho de 2008, e Portaria n. 402/2008; e 

•Portaria MPS n. 402, de 10 de dezembro de 2008, disciplina os parâmetros e as 

diretrizes gerais para organização e funcionamento dos regimes próprios de 

previdência social dos servidores públicos ocupantes de cargos efetivos da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em cumprimento das 

Leis n. 9.717, de 1998 e n. 10.887, de 2004; 

Legislação Estadual 

•Constituição do Estado de Minas Gerais, de 21 de setembro de 1989; 

•Lei Complementar n. 102, de 17 de janeiro de 2008, Lei Orgânica do Tribunal 

de Contas do Estado de Minas Gerais. 

•Resolução n. 12, de 17 de dezembro de 2008. Institui o Regimento Interno do 

tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. 



Legislação Municipal 

• Lei Municipal n. 3800/2008, de 27 de fevereiro de 2008, dispõe sobre a 

reestruturação do regime próprio de previdência social dos servidores públicos, 

bem como reformula o IPESC - Instituto Próprio de Previdência dos 

Servidores Públicos do município de Carangola-MG, e adota outras 

providências; 

• Decreto Municipal n. 3.766, de 16 de agosto de 2005, que dispõe sobre o 

Pregão do Município de Carangola-MG, de acordo com a Lei Federal n. 

10.520, de 17 de julho de 2002, e dá providências correlatas. 



7.2 Apêndice II • Irregularidades cuja ocorrência não foi possível constatar 

IRREGULARIDADES CUJA OCORRÊNCIA NAO FOI POSSIVEL CONSTATAR - PROCESSOS 

LICITATÓRIOS 

NAO CONFIRMADOS 
1 

EVIDÊNCIAS 
1 

Nº PROCESSOS 

FASE INTERNA 

1 Falhas no edital/minuta • Não há no preâmbulo do Documento não TP09/2008 
edital o local, o dia e a hora para recebimento da apresentado 
documentação - Caput do art. 40 da Lei Federal n. 
8.666/1993. 

2 Da manüestação jurídica - Ausência de manifestação Documento não CONC41/2008; 
jurídica em edital ou minuta do contrato (art.38, apresentado CONC462008; 
Parágrafo Único da Lei n. 8.66611993) PRG51/2008 

3 Do envio do edital - Envio de cópia do edital antes de Documento não TP09/2008 
sua publicação - Caput do art. 37 da CF/1988, art. 3", apresentado 
Caput e Inciso II do art. 38 da Lei Federal n. 8.666/1993. 

4 Ausência do cronograma físico-financeiro - art. 8º da Documento não CONC66/2008 
Lei Federal n. 8.66611993 apresentado 

FASE EXTERNA 

1 Do laudo de visita. técnica - Visita técnica anterior à Documento não TP35/2008 
data marcada no edital - art. 3° e 41 da Lei Federal n. apresentado 
8.666/1993 

2 Falhas na habilitação - Descumprimento de requisitos 
exi2idos no edital 

2-a Falta declaração dos licitantes dando ciência de que Documento não CC28/2009 
cumprem plenamente os requisitos de habilitação - art. apresentado 
27 da Lei Federal n. 8.666/1993 

2-b o licitante não apresentou o contrato Licitante não apresentou PRG 04/2008; 
social/CND/CRC/CRLV - art. 3º; §2º do art. 22; inciso CND da Receita Estadual TP09/2008; 
IV do art. 27; art. 29; art. 40, e inciso Ido art. 48 da Lei (PRG 04/08); CRC PRGO 1/2009; 
Federal n. 8.666/1993. (TP09/08); CRLV TP22/2009; 

(PRGOJ/09); CRC TP23/2009; 
(TP22/09); A empresa TP24/2009; 
MM não apresentou o PRG56/2009; 
CRC (TP23/09); A INEX 10520/09 
empresa MM não 
apresentou o CRC 
(TP24/09); Contrato 
(PRG56/09); 
Documentos (INEX 
105/09) 

3 Falhas nas atas de julgamento e homologação - As Documento não PRG56/2009 
propostas apresentadas não cumpriram as exigências do apresentado 
edital e não foram desclassificadas- art. 3° e art. 41 da 
Lei Federal n. 8.666/l 993 
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4-c 
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6 
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Dos termos aditivos -

Ausência da solicitação para aditamento do contrato e/ou Documento não CONC46/2008; 
justificativa para o aditamento. Art 57, §2º da Lei apresentado TP23/2009 
Federal n. 8.666/1993 

Ausência de parecer jurídico/contábil sobre o aditamento Documento não TP35/2008 
do contrato - § 1 ºdo art 65 da Lei Federal n, 8.666/ 1993 apresentado 

Objeto divergente entre contrato e 1 º Termo Aditivo - Documento não CONC41/2008 
art 57, §§ 1° e 2º, e 65, §1 º - Lei Federal n, 8.666/1993 apresentado 

Não foi citada na ata de habilitação a abertura de Não apresentou a Ata de PRG17/2007 
envelopes contendo os documentos dos licitantes. Habilitação 
Inciso XII do art 4º da Lei Federal n. 10.520/2002 

Prazo da vigência do contrato/termo aditivo - Prazo Documento não CONC41/2008 
de vigência do Termo aditivo extrapola o prazo do apresentado 
repasse nº 0236938-19/2007 - art 116 da Lei Federal n. 
8.666/1993 

Da renúncia dos prazos 

Não formalização da renúncia dos prazos - art 43, III e Documento não TPl2/2008 
109, §6º da Lei Federal n, 8.666/1993 apresentado 

Termo de renúncia não apresentado - art 43, III e 109, Termo de renúncia não TP20/2007; 
§6º da Lei Federal nº 8.666/1993 apresentado TP45/2007 
Inobservância do princípio da vinculação ao Ata não apresentada CONC54/2009 
instrumento convocatório - Divergências apresentadas 
entre o edital e julgamento - art 3º e 41 da Lei Federal n. 
8.666/1993. 
Dos lances verbais 

Não apresentação de nova proposta após lances verbais Ata não apresentada PRGl5/2009 
exigida na Ata de Julgamento - §3º do art 43 da Lei 
Federal n. 8.666/1993 
Não consta do processo o mapa de apuração dos lances. Documento não PRG18/2009 
Inciso V do art. 43, Caput do art. 45 da Lei Federal n. apresentado 
8.666/1993, e Incisos VIII, IX, X, XI e XII do art 4º da 
Lei Federal nº 10,520/2002 
Comprovação da garantia exigida no Documento não TPJ/12008; 
Edital/Contrato. art 3°, 41 e 55, VI da Lei Federal n. apresentado TP22/2009; 
8.666/1993 TP23/2009; 

TP25/2009 
Contratação de shows com valores não compatíveis Documento não INEX08/2008 
com o mercado. Art 26, III da Lei Federal n. apresentado 
8.666/1993 
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7.3 Apêndice III-Irregularidades cuja ocorrência não foi constatada 

IRREGULARIDADES CUJA OCORRENCIA NAO FOI POSSÍVEL CONSTATAR - PROCESSOS 

LICITATÓRIOS 

NAO CONFIRMADOS 
1 

EVIDENCIAS 
1 

N" PROCESSOS 

FASE INTERNA 

1 Falhas no edital/minuta -

1-a Não estabelece o tipo de licitação bem como critério de No corpo do edital estão CC25/2007; TP 
julgamento - art. 40 da Lei Federal n. 8.666/1993 estabelecidos o tipo de 45/2007; 

licitação e o critério de TP58/2007; 
julgamento TP02/2008; 

TP03/2008; 
CCl5/2008; 
TPl6/2009 

1-b Não estabelece prazo e condições para assinatura do Edital TP45/2007 
contrato 

1-c Não estabelece condições para participação da licitação Edital, Minuta do TP45/2007; 
Contrato PRG08/2010 

1-d Não estabelece critério de reajuste. Inciso XI do art. 40 Edital TP45/2007 
da Lei 8.666/1993 

1-e Objeto da licitação não foi descrito de forma sucinta e Edital TP58/2007; 
clara TP02/2009 

1-f Exigências no edital não previstas em lei (§3° do art. 22 Edital TP46/2007; 
da Lei Federal n. 8.666/1993)- (CC21/07) TP02/2008 

1-g Não há no preâmbulo do edital o local, o dia e a hora Edital TP09/2008; 
para recebimento da documentação - Caput do art. 40 da TP09/2010 
Lei Federal n. 8.666/1993. 

1-h Falta critério de aceitabilidade dos preços unitário e Edital TPl6/2009; 
global - Inciso X do art. 40 da Lei Federal n. 8.666/1993 TP09/2010 

2 Do envio do edital - Envio de cópia do edital antes de Recibos e publicação no TP50/2010 
sua publicação - Caput do art. 37 da CF/1988, art. 3º , mesmo dia 
Caput e Inciso II do art. 38 da Lei Federal n. 
8.666/1993. 

3 Ausência de publicação do edital. (art. 21 e art. 38, II Edital - o objeto é TP03/2008 
da Lei Federal n. 8.666/1993) compra de gêneros (DOU) 

alimentícios e o art. 21 
fala em obras. 

4 A solicitação da contratação/compra está sem data - Na solicitação de serviço TP50/2010 
Caput do art. 38 da Lei Federal n. 8.666/1993. consta carimbo com data 

da autorização. 

5 Ausência do projeto básico - Inciso IX do art. 6º; inciso Fls. 02 a 04 TP37/2010 
I do § 1 º e §2º do art. 7º; e art. 12 da Lei Federal n. 
8.666/1993. 
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IRREGULARIDADES CUJA OCORRENCIA NAO FOI POSSIVEL CONSTATAR - PROCESSOS 

LICITATÓRIOS 

NAO CONFIRMADOS 
1 

EVIDENCIAS 
1 

Nº PROCESSOS 

FASE EXTERNA 

1 Falhas na habilitação " Descumprimento de 
requisitos exigidos no edital 

1 -a Falta declaração dos licitantes dando ciência de que Declaração de fls. 179 PR073/2009 
cumprem plenamente os requisitos de habilitação art. (PR073/2009) 
3º, art. 32, art. 40, e inciso I do art. 48 da Lei Federal 
n. 8.666/1993 

1-b o licitante não apresentou o contrato 4" Alteração Contratual - PRG75/2008; 
social/CND/CRC/CRL V " art. 3º; §2º do art. 22; fls. 96 a 99 (PR075/2008); PR073/2009; 
inciso IV do art. 27; art. 29; art. 40, e inciso Ido art. 48 6" AI teração Contratual - PR024/2010 
da Lei Federal n. 8.666/1993. fls. 167 a 169 e Certidão 

de fl. 172 (PR073/2009), 
5" Alteração Contratual -
fls. 196 a 203 
(PR024/2010) 

1-c Documentos apresentados pelos licitantes não foram Does. De fls. 175 a 191 TPl 1/2008; 
autenticados - art. 32 da Lei Federal n. 8.66611993 (TPl 1/2008)- foram PROO 112009; 

autenticados pelo PRO 48/2010 
Presidente CPL e 
membros; 
Does. De fls. 96, 128 e 144 
(PROOl/2009), e 
documentos do 
PR048/20IO - foram 
autenticados pelo 
Pregoeiro. 

2 Falhas nas atas de julgamento e homologação - Art. 
38, V, e art. 43, § 1 º da Lei Federal n. 8.666/1993 

2-a Não consta da ata a assinatura dos participantes do ATA - a assinatura está no TPOJ/2008; 
processo - § 1 º do art. 43 da Lei Federal n. 8.666/1993 verso (TP03/2008); A TP0912008; 

ATA menciona que será CONC46/2008; 
assinada pelo Presidente e TP/612009: 
membros da CPL CC28!2009, 
(TP09/2008, PRG08/2010; 
CONC46/2008, TP36/2010; 
TP16/2009; CC28/2009, TP37/2010; 
PR008/201 O; TP36/2010; PRG48/20!0; 
TP37/2010; PR048/20IO; TP50/2010 
TP50/2010) 

2-b Aceitar proposta com valor superior ao estimado - O veículo adquirido foi o CC2812009 
Inciso II e IV do art. 43 da Lei Federal n. 8.666/1993 de menor preço conforme 

Ata de Julgamento 
3 Da ordem cronológica no rito processual - Não foi O processo é referente a PRG 0412008; 

obedecida a ordem cronológica no rito processual - 2008 - a denúncia não tem PRG08/20/0 
Parágrafo único do art. 4° e art. 38 da Lei Federal n. relação com o processo 
8.666/1993 (PRO 04/2008 

4 Dos termos aditivos - art. 57, §§ lº e 2º, e 65, § 1° - Lei 
Federal n. 8.666/1993 
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Emissão de termo aditivo após vencimento do contrato A denúncia não tem 
- Parágrafos 1 º e 2º do art. 57 da Lei Federal n. relação com processo 
8.666/1993 PR004/2008 

Ausência de formalização do termo aditivo - Não foi formalizado o 2º 
Parágrafos Iº e 2º do art. 57 da Lei Federal n. termo aditivo, embora 
8.66611993 tenha parecer favorável. 

Os termos aditivos foram 
solicitados no Comunicado 
de Auditoria nº 03/2014, 
porém não foram 

' 
apresentados 

Da Publicidade - Falta a publicação do resultado do Publicação de fl. 137 
certame - Inciso XI do art. 38 da Lei Federal n. (PRO J 520/09) 
8.666/1993 
Da declaração de submissão - A declaração de Documento de fl. 4 7 é um 
submissão ao Edital foi posterior à abertura da recibo e não declaração 
licitação, não respeitando a ordem cronológica - (TP46/2007) 
Inciso 1 do art. 48 da Lei Federal n. 8.66611993 

Prazo da vigência do contrato/termo aditivo art. 57 
e art. 116 da Lei Federal n. 8.66611993 

Extrapola os créditos orçamentários - art. 57 da Lei Edital, minuta do contrato 
Federal n. 8.66611993 e contrato - Iº Termo 

Aditivo do Contrato e 
' Contrato (CONC46/2008); 

Contrato e Termo Aditivo 
(PR073/2009) 

' 

' 

Extrapola o prazo previsto do Convênio nº 5079/2005 - Ata de Julgamento e 
art. 116 da Lei Federal n. 8.66611993 Homologação 
Da renúncia dos prazos 

Termo de renúncia não apresentado - art. 43, III e 109, Ata - cumpriram o prazo 
§6º da Lei Federal n. 8.666/1993 recursa} 

Termo de renúncia não autenticado (Inciso 1 do art. 109 Ata - cumpriram o prazo 
da Lei Federal n. 8.666/1993) recursai 

Julgamento da licitação com o comparecimento de A ata justifica a aceitação 
somente 2 participantes, sem a devida justificativa 
para aceitação do número mínimo exigido em lei, ou 
repetição do convite. Art. 22, §7° da Lei Federal n. 
8.666/1993 e Súmula 248 do TCU 

Inobservância do princípio da vinculação 
ao instrumento convocatório -

PR004/2008 

CONC66/2008 

PR015/2009 

TP46/2007 

PRO 06/2007; 
CC25/2007; 
CCl5/2008; 
PR02 l/2008; 
CONC46/2008; 
CONC66/2008; 
PRGl5/2009; 
TP22/2009; 
TP23/2009; 
PR073/2009; 
TP54/2010 

TP09/2008 

TP02/2009; 
CC28/2009 

TP03/2008 

CC25/2007; 
CC15/2008 
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10-a Divergências apresentadas entre cláusulas do edital, da A cada 20 dias será 
minuta do contrato e do contrato - art. 3º e 41 da Lei emitida a NF do consumo, 
Federal n. 8.666/1993. e a PM terá até 7 dias para 

efetuar esse nagamento 
10-b Contrato não vinculado ao edital - Inciso XI do art. 55 Contrato e Edital 

da Lei Federal n. 8.666/93. 
11 Ausência de adjudicação. Art. 3º, N da Lei Federal Ata de Julgamento é clara 

nº 10.52012002. ao dec1arar o vencedor 

12 Falta de boletim de medição diário para Boletins de medição diário 
comprovação da despesa (documentos sem sem carimbo 
numeração) - art. 3º, 41, 67 da Lei Federal n. 
8.666/1993 

13 Contratação de shows com valores não compatíveis Orçamentos apresentados 
com o mercado. Art. 26, III da Lei Federal n. que comprovam o preço de 
8.666/J 993 mercado - fls. 02, 03 e 04 

(INEX43/2009); fls. 15 a 
19 (INEX21/2010); fls. 02 
a 05 (INEX79/2010) 

14 Desvinculação das propostas ao edital (edital . Fl. 40 - Especificação da 
menor preço global, propostas - menor preço por Proposta; Fl. 42 - Minuta 
item) - art. 3°, art. 41 e Inciso IV do art. 43 da Lei do Contrato; Contratos nº 
Federal n. 8.666/1993 99/08, e nº 100/2008. Fls. 

. 284 a 297- estabelecem 
que o licitante deverá 
apresentar proposta com 
preço unitário por item e 
preço global final 
(TP35/2008) 

15 Validade das propostas de 30 dias, quando a lei A lei não exige 
determina 60 dias - Parágrafo 3º do art. 6 da Lei 
Federal n. 8.666/1993 

16 Não foram apresentados os documentos A documentação foi 
comprobatórios das despesas (NE, NF, recibos, etc.) apresentada quando da 

auditoria (não é questão) 

PRG21/2008 

PRGOS/2010 

PRG04/2008; 
PRG21/2008; 
PRG75/2008; 
TPl5/2009; 
PRG 18/2009; 
PRG47/2009; 
PRG56/2009; 
PRG73/2009; 
PRG08/2010; 
PRG28/2010 
TP22/2009 

INEX43/2009; 
INEX21/2010; 
INEX79/2010 

TP35/2008 

TP45/2007 

PRG30/2007; 
TP22/2009; 
PRG08/2010; 
TP09/2010; 
TP36/2010; 
TP37/2010 
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Processo nQ 924189 

Em 18/06/2014, nesta Coordenadoria de Protocolo, apenso a 
estes autos o processo nº 850831. 
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• TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

DIRETORIA GERAL DE CONTROLE EXTERNO 

DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DOS MUNICÍPIOS 

7! COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL 

924189 

NATUREZA: Auditoria 

ÓRGÃO: 
Prefeitura Municipal de Carangola 

MUNICÍPIO: Carangola 

CONCLUSÃO 

Aos 

concluso ao Exmo. Sr. Relator. 
){) dias do mês de 

de 2014, faço este processo 

ｾ＠ ｾｾｊｫ｟Ｌｾ＠
Rui Barreto de Sousa 

Coordenador de Área, em exercício 

TC 1502-1 
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Gabinete Conselheiro Mauri Torres '/ Fls. 1; 

PROCESSO N.º: 

NATUREZA: 

ORGÃO/ENTIDADE: 

INTERESSADOS: 

RELATOR: 

1 JQJ if 

924189 (Apenso: Representação n. 850831) 
' 

Auditoria 

Prefeitura Municipal de Carangola - Instituto de Previdência 

dos Servidores Públicos do Município de Carangola 

Fernando de Souza Costa, Prefeito Municipal no período de 

01/0112005 a 30/06/2010 (Falecido em 19/12/2012); Patrick 

Neil Drumond Albuquerque, Prefeito Municipal no período 

de 07/07/2010 a 31112/2012; Luiz Cezar Soares Ricardo, 

Prefeito Municipal a partir de 0110112013 e outros. 

Conselheiro Mauri Torres 

À Coordénadoria de Apoio da Segunda Câmara 

Tratam os autos de Auditoria realizada na Prefeitura Municipal de Carangola - Instituto de 

Previdência dos Servidores Públicos do Município, em cumprimento à determinação da 

Conselheira Presidente, para verificar a procedência dos fatos trazidos ao conhecimento 

deste Tribunal por meio do Ofício MPS/SPPS/DRPSP/CGACI nº 304, de 03/04/2013, 

encaminhado pelo Sr. Allex Albert Rodrigues, Coordenador-Geral de Auditoria, Atuária, 

Contabilidade e Investimentos - CGACI e o Processo de Representação de Protocolo nº 

850.831, apresentada pelo Sr. Patrick Neil Drumond Albuquerque. 

Em observância aos princípios da ampla defesa e do contraditório e com fulcro no art. 276 

da Resolução n. 12/2008, determino a citação dos interessados abaixo nominados, para 

que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentem defesa acerca dos achados de auditoria 

apontados pelo Órgão Técnico, remetendo-lhes cópia do Relatório de Auditoria fls. 48 a 

104. 

- Patrick Neil Drumond Albuquerque, Prefeito Municipal no período de 07/07/2010 a 

31112/2012; 

- Luiz Cezar Soares Ricardo, Prefeito Municipal a partir de 01101/2013; 

- Marcelo da Silva Lucas, Controlador Interno a partir de 02/01/2013; / r/ 
- Joel Rodrigues Vieira, Presidente da Comissão Permanente de Licitação no período de 

01/07/2006 a 11/07/2010; 1 .. 

- Marcilon Oliveira Leal, Membro da Comissão Permanente de Licitação no período de 

01/07/2006 a 11107/2010; / / ' 

RAF 
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- Jaime Silva Machado, Membro da Comissão Permanente de Licitação no período de 

08/03/2007 a 31112/2008; · 

- Juliano Angelino Arcanjo Ferrari, Membro da Comissão Permanente de Licitação no 

período deOl/01/2009 a 11107/2010; 

- Tiago Rocha Oliveira, Membro da Comissão Permanente de Licitação no período de 

20/0112010 a 11107/2010 e 01/10/2010 a 30/10/2010; 

- Adriana Reis Santos Vitalino, Membro da Comissão Permanente de Licitação no período 

de 01/07/2006 a 07/03/2007; 

- Ariane Amaral Lobato, Membro da Comissão Permanente de Licitação no período de 

21101/2009 a 07/02/2010; . 

- Marcelo Pires dos Santos, Membro da Comissão Permanente de Licitação no período de 

O 1101/2009 a 09/02/2009. 

Após a juntada das defesas, encaminhem-se os autos ao Órgão Técnico para análise e, em 

seguida, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do disposto no art. 

61, inciso IX, alínea "g", da Resolução nº 12/2008. 

Transcorrido in a/bis o prazo para a apresentação das defesas, encaminhem-se os autos ao 

Ministério Público junto ao Tribunal de Contas. 

Após, retomem-se conclusos a esta Relatoria. 

l<.!L 
RAF 

Tribunal de Contas, em 22 de julho de 2014. 

e OllS elheiro JVIam'.i Torres 
Relator 
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COMUNICADO IMPORTANTE Ｑｾ＠ .{o/ 
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Oficio nº 17560/2014 - SEC/2ª Câmara 

Belo Horizonte, 30 de julho de 2014 

Prezado Senhor; 

Nos termos do despacho, cópia anexa, exarado pelo 

Exmo. Sr. Conselheiro Mauri Torres, Relator dos autos de nº 924189 -

Auditoria realizada na Prefeitura Municipal de Carangola - Instituto de 

Previdência dos Servidores Públicos do Município, comunico que foi 

determinada a citação de V. Sª. para que, no prazo de 30 (trinta) dias, 

apresente defesa acerca dos achados de auditoria apontados pelo Órgão 

Têcnico, cujo relatório segue anexo por cópia. 

Informo-lhe que o processo supracitado encontra-se à 

disposição para análise, na Secretaria da 2ª Càmara, à Avenida Raja 

Gaba:glia, 1315, Belo Horizonte/MG, no horário de 8 as 12 e de 13 às 18 

horas. 

Atenciosamente, 

ｦＩｾ＠ ＨＯＢＮｾＲｾ＠
1:dna ｣ｾＺｊＺＺｩＮ＠ Ribeiro 

Diretora da Secretaria da 2ª Càmara 

Ilmo. Sr. 
Patrick Neil Drumond Albuquerque 
Prefeito do Município de Carangola, à êpoca. 
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Oficio nº 17563/2014 - SEC/2ª Câmara 

Belo Horizonte, 30 de julho de 2014 

Prezado Senhor, 

Nos termos do despacho, cópia anexa, exarado pelo 

Exmo. Sr. Conselheiro Mauri Torres, Relator dos autos de nº 924189 -

Auditoria realizada na Prefeitura Municipal de Carangola - Instituto de 

Previdência dos Servidores Públicos do Municipio, comunico que foi 

determinada a citaçâo de V. Sª. para que, no prazo de 30 (trinta) dias, 

apresente defesa acerca dos achados de auditoria apontados pelo Órgão 

Têcnico, cujo relatório segue anexo por cópia. 

Informo-lhe que o processo supracitado encontra-se .à 

disposição para análise, na Secretaria da 2ª Càmara, à Avenida Raja 

Gabaglia, 1315, Belo Horizonte/MG, no horário de 8 as 12 e de 13 às 18 

horas. 

Atenciosamente, 

f)/Vl4 ff LJ ｾ＠
-ftdna C';(;J:a_ Ribeiro 

Diretora da Secretaria da 2ª Câmara 

\ Ilmo. Sr. 
1 Luiz Cezar Soares Ricardo 
\ Prefeito do Município de Carangola, à época 

1 

1 
· I 

dê 



' 1 

1 

1 1 

1 

1 

1 

ＬＬＺＺ［ｾｚｯｾｾ＠
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS • ｾｩＢＧｳｲＬＮ［ｲ･ｲＮＬＬＲｯ｜＠

Ｏ ＺＬＭＮＮｾ＠ 2" e-' - · ·.-' , :.;: ,amara ·p 1 

TCEl\C Secretaria da Segunda Câmara \- Fl:t.. Â 1Z-_ "') 
COMUNICADO IMPORTANTE \

0

4,, ｾＭＧ＠ J 
As intimações referentes a este processo serão realizadas por meio de publicação no Diário Oficial de Contas, salvo'? '..q ｟｟ＮＭ｜ＧＮＮｾｾＺＺＯ＠
disposicão expressa do Relator, nos termos do disposto no art. 166, §3º da Res. 12/2008 e art. 26, §2º da Res. 10/2010. · ＭＮＮＮＺＺＮＮＮ｟Ｚ＿ＮＮＺＺＭＭｾﾷＯ＠

Acesse: doc.tce.mg.gov.br 
Cadastre-se no sistema PUSH e acompanhe seu processo- www.tce.mq.gov.br 

Oficio nº 17566/2014 - SEC/2ª Câmara 

Belo Horizonte, 30 de julho de 2014 

Prezado Senhor, 

Nos termos do despacho, cópia anexa, exarado pelo 

Exmo. Sr. Conselheiro Mauri Torres, Relator dos autos de nº 924189 -

Auditoria realizada na Prefeitura Municipal de Carangola - Instituto de 

Previdência dos Servidores Públicos do Município, comunico que foi 

determinada a citação de V. Sª. para que, no prazo de 30 (trinta) dias, 

apresente defesa acerca dos achados de auditoria apontados pelo Órgão 

Técnico, cujo relatório segue anexo pôr cópia. 

Informo-lhe que o processo supracitado encontra-se à 

disposição para análise, na Secretaria da 2ª Câmara, à Avenida Raja 

Gabaglia, 1315, Belo Horizonte/MG, no horário de 8 as 12 e de 13 às 18 

horas. 

Ilmo. Sr. 

Atenciosamente, 

ｱｶＴｾｾｾ＠
Edna Cristina Ribeiro 

Diretora da Secretaria da 2ª Câmara 

Juliano Angelino Arcanjo Ferrari 
Membro da Comissão de Licitação da Prefeitura de Carangola, à época. 
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Oficio nº 17567/2014 - SEC/2ª Câmara 

Belo Horizonte, 30 de julho de 2014 

Prezada Senhora, 

Nos termos do despacho, cópia anexa, exarado pelo 

Exmo. Sr. Conselheiro Mauri Torres, Relator dos autos de nº 924189 -

Auditoria realizada na Prefeitura Municipal de Carangola - Instituto de 

Previdência dos Servidores Públicos do Município, comunico que foi 

determinada a citação de V. Sª. para que, no prazo de 30 (trinta) dias, 

apresente defesa acerca dos achados de auditoria apontados pelo Órgão 

Têcnico, cujo relatório segue anexo por cópia. 

Informo-lhe que o processo supracitado encontra-se à 

disposição para análise, na Secretaria da 2ª Câmara, à Avenida Raja 

Gabaglia, 1315, Belo Horizonte/MG, no horário de 8 as 12 e de 13 às 18 

horas. 

Ilma. Sra. 

Atenciosamente, 

fO/ yUA, ｾｍｍ［＠ Ｗ＿ｵｾ＠
Edna Cristina Ribeiro 

Diretora da Secretaria da 2ª Cãmara 

Adriana Reis Santos Vitalino 
Membro da Comissão de Licitação da Prefeitura de Carangola, à época. 
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Oficio nº 17571/2014 - SEC/2ª Câmara 

Belo Horizonte, 30 de julho de 2014 

Prezado Senhor, 

Nos termos do despacho, cópia anexa, exarado pelo 

Exmo. Sr. Conselheiro Mauri Torres, Relator dos autos de nº 924189 -

Auditoria realizada na Prefeitura Municipal de Carangola - Instituto de 

Previdência dos Servidores Públicos do Município, comunico que foi 

determinada a citação de V. Sª. para que, no prazo de 30 (trinta) dias, 

apresente defesa acerca dos achados de auditoria apontados pelo Órgão 

Têcnico, cujo relatório segue anexo por cópia. 

Informo-lhe que o processo supracitado encontra-se à 

disposição para análise, na Secretaria da 2ª Câmara, à Avenida Raja 

Gabaglia, 1315, Belo Horizonte/MG, no horário de 8 as 12 e de 13 às 18 

horas. 

Ilmo. Sr. 

Atenciosamente, 

quJJ, ｾ［Ｌｷﾵ＠ ílk 
Edna Cristina Ribeiro 

Diretora da Secretaria da 2ª Câmara 

Marcelo da Silva Lucas 
Controlador Interno da Prefeitura de Carangola, à época. 
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Oficio nº 17573/2014 - SEC/2ª Câmara 

Belo Horizonte, 30 de julho de 2014 

Prezado Senhor, 

Nos termos do despacho, cópia anexa, exarado pelo 

Exmo. Sr. Conselheiro Mauri Torres, Relator dos autos de nº 924189 -

Auditoria realizada na Prefeitura Municipal de Carangola - Instituto de 

Previdência dos Servidores Públicos do Município, comunico que foi 

determinada a citação de V. Sª. para que, no prazo de 30 (trinta) dias, 

apresente defesa acerca dos achados de auditoria apontados pelo Órgão 

Técnico, cujo relatório segue anexo por cópia. 

Informo-lhe que o processo supracitado encontra-se á 

disposição para análise, na Secretaria da 2ª Câmara, á Avenida Raja 

Gabaglia, 1315, Belo Horizonte/MG, no horário de 8 as 12 e de 13 ás 18 

horas. 

Ilmo. Sr. 
Joel Rodrigues Vieira 

Atenciosamente, 

4W)/ ｡ｾｾｶ＠ ｡ｾ＠
Edna Cristina Ribeiro 

Diretora da Secretaria da 2ª Cãmara 

Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura de Carangola, á época. 
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Oficio nº 17574/2014 - SEC/2ª Câmara 

Belo Horizonte, 30 de julho de 2014 

Prezado Senhor, 

Nos termos do despacho, cópia anexa, exarado pelo 

Exmo. Sr. Conselheiro Mauri Torres, Relator dos autos de nº 924189 -

Auditoria realizada na Prefeitura Municipal de Carangola - Instituto de 

Previdência dos Servidores Públicos do Município, comunico que foi 

determinada a citaçâo de V. Sª. para que, no prazo de 30 (trinta) dias, 

apresente defesa acerca dos achados de auditoria apontados pelo Órgão 

Técnico, cujo relatório segue anexo por cópia. 

Informo-lhe que o processo supracitado encontra-se à 

disposição para análise, na Secretaria da 2ª Càmara, à Avenida Raja 

Gabaglia, 1315, Belo Horizonte/MG, no horário de 8 as 12 e de 13 às 18 

horas. 

Ilmo. Sr. 
Marcilon Oliveira Leal 

Atenciosamente, 

ｃ｡ｬｾ＠ ｻＲｾＧＱｍｎ＠ ｾ＠
Edna Cristina Ribeiro 

Diretora da Secretaria da 2ª Càmara 

Membro da Comissão de Licitação da Prefeitura de Carangola, à época. 
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Oficio nº 17575/2014 - SEC/2ª Câmara 

Belo Horizonte, 30 de julho de 2014 

Prezado Senhor, 

Nos termos do despacho, cópia anexa, exarado pelo 

Exmo. Sr. Conselheiro Mauri Torres, Relator dos autos de nº 924189 -

Auditoria realizada na Prefeitura Municipal de Carangola - Instituto de 

Previdência dos Servidores Públicos do Município, comunico que foi 

determinada a citação de V. Sª. para que, no prazo de 30 (trinta) dias, 

apresente defesa acerca dos achados de auditoria apontados pelo Órgão 
' Têcnico, cujo relatório segue anexo pór cópia. 

Informo-lhe que o processo supracitado encontra-se à 

disposição para análise, na Secretaria da 2ª Câmara, à Avenida Raja 

Gabaglia, 1315, Belo Horizonte/MG, :no horário de 8 as 12 e de 13 às 18 

horas. 

llmo. Sr. 
Jaime Silva Machado 

' 

Atenciosamente,. 

q_Wk ｴｴｻｾＰｾ＠
Edna Cristina Ribeiro 

Diretora da Secretaria da 2ª Câmara 

t' 

Membro da Comissão de Licitação da Prefeitura de Carangola, à época. 
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Oficio nº 17576/2014 - SEC/2ª Câmara 

Belo Horizonte, 30 de julho de 2014 

Prezado ｓ･ｮｨｯｲｾ＠

Nos termos do despacho, cópia anexa, exarado pelo 

Exmo. Sr. Conselheiro Mauri Torres, Relator dos autos de nº 924189 -

Auditoria realizada na Prefeitura Municipal de Carangola - Instituto de 

Previdência dos Servidores Públicos do Município, comunico que foi 

determinada a citação de V. Sª. para que, no prazo de 30 (trinta} dias, 

apresente defesa acerca dos achados de auditoria apontados pelo Órgão 

Técnico, cujo relatório segue anexo por cópia. 

Informo-lhe que o processo supracitado encontra-se à 

disposição para análise, na Secretaria da 2ª Câmara, â Avenida Raja 

Gabaglia, 1315, Belo Horizonte/MO, no horário de 8 as 12 e de 13 às 18 

horas. 

Ilmo. Sr. 
Tiago Rocha Oliveira 

Atenciosamente, 

ｭｾ＠ ｲＲＮＴｾＬ￭Ｑｾ＠
-kdna Cristina Ribeiro 

Diretora da Secretaria da 2ª Cãmara 

Membro da Comissão de Licitação da Prefeitura de Carangola, à época. 
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Oficio nº 17577/2014- SEC/2ª Câmara 

Belo Horizonte, 30 de julho de 2014 

Prezada Senhora, 

Nos termos do despacho, cópia anexa, exarado pelo 

Exmo. Sr. Conselheiro Mauri Torres, Relator dos autos de nº 924189 -

Auditoria realizada na Prefeitura Municipal de Carangola - Instituto de 

Previdência dos Servidores Públicos do Município, comunico que foi 

determinada a citaçâo de V. Sª. para que, no prazo de 30 (trinta) dias, 

apresente defesa acerca dos achados de auditoria apontados pelo Órgão 

Técnico, cujo relatório segue anexo por cópia. 

Informo-lhe que o processo supracitado encontra-se à 

disposição para anãlise, na Secretaria da 2ª Càmara, à Avenida Raja 

Gabaglia, 1315, Belo Horizonte/MG, no horário de 8 as 12 e de 13 às 18 

horas. 

Ilma. Sra. 
Ariane Amaral Lobato 

Atenciosamente, 

&/wv ｾｾｩｾ＠
Edna Cristina Ribeiro 

Diretora da Secretaria da 2ª Câmara 

Membro da Comissão de Licitação da Prefeitura de Carangola, à época. 
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Oficio nº 17578/2014 - SEC/2ª Câmara 

Belo Horizonte, 30 de julho de 2014 

Prezado Senhor, 

Nos termos do despacho, cópia anexa, exarado pelo 

Exmo. Sr. Conselheiro Mauri Torres, Relator dos autos de nº 924189 -

Auditoria realizada na Prefeitura Municipal de Carangola - Instituto de 

Previdência dos Servidores Públicos do Municipio, comumco que foi 

determinada a citaçâo de V. Sª. para que, no prazo de 30 (trinta) dias, 

apresente defesa acerca dos achados de auditoria apontados pelo Órgão 

Têcnico, cujo relatório segue anexo por cópia. 

Informo-lhe que o processo supracitado encontra-se à 

disposição para análise, na Secretaria da 2ª Càmara, à Avenida Raja 

Gabaglia, 1315, Belo Horizonte/MO, no horário de 8 as 12 e de 13 às 18 

horas. 

Ilmo. Sr. 

Atenciosamente, 

ＡｊｷｙｲｬＨｾｾ＠
""kdna Cristina Ribeiro 

Diretora da Secretaria da 2ª Câmara 

Marcelo Pires dos Santos 
Membro da Comissão de Licitação da Prefeitura de Carangola, â êpoca. 
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Processo nº: 924189 

TERMO DE JUNTADA "AR" 

Certifico que em 8/8/2014, nesta Secretaria da 2ª Câmara, 

junto a este processo o Aviso de Recebimento dos Correios referente 

ao oficio nº 17560/2014, desta unidade. 
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SECRETARIA DA 2 CAMARA -'AIRE 

17560/2014 11111111111111111111111111111 

Num. Proc.: 

924189 
Déstinatario: 

Ｒ｜ＧｬＱＴＱＷＵＵｾ＠

PATRICK NEIL DRUMOND ALBUQUERQUE 

Endereco: 
RUA DR OLIMPIO TEIXEIRA· 397·1 O PAV 

SANTA EM ILI A 
36800000 - CARANGOLA - MG 

7304 

O 8 AGO. 2014 

PAIS 1 PAYS 

ATUREZA DO ENVIO I NATURE DE L'ENVOI 

PRIORITÁRIA/ PRIORITAIRE 

EMS 

SEGURADO I VALEUR DECLARE 

l 
ｾ＠
( 
1 
j 
1 

1 

1 
l 

l 
1 N" DOCUMENTO OE IDENTIFICAÇÃO DO 

RECEBEDOR I ÔRGÃO"EXPEDIDOR 
RUBRICA E MAT. 00 EMPREGADO/ 
SIGNATURE DE L'AGENT 

IA7I j 
-· __ .. . 1 J f ( /O ｾ＠ _ ,,.MG ! 
ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO I AORESSE DE RETOUR DANS LE VERS l 

75240203-0 Ｑ ･ｾＧｊｬｩｩＮＭＮＬ＠ ... _ 114x186mm ｾ＠

Ｑ
ＭｾＭｾｦｬ｟ｬｦｬＭａＮｄ｣ｾｉｾ＠ .. __ --· . . ..... 
ｃｏｍｐｒｏｍｅｔｾｄａ＠



ｾｔｒｉｂｕｎａｌ＠ DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TCEMJ Secretaria dq Segunda Câmara 

Processo nº: 924189 

r 
' 

TERMO DE JUNTADA "AR" 

Certifico que em 8/8/2014, nesta Secretaria da 2ª Câmara, ! 

junto a este processo o Aviso de Recebimento dos Correios referente 

ao oficio nº 17567 /2014, desta unidade. 

\ l . 

Cêlio4tkp,, 
TC\- 730-4 

ﾷＭＭＦｾ＠

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS TAIRE 
SECRETARIA DA 2 CAMARA TAIRE 

17567 /2014 11111111111111111111111111111 

Num. Proc.: 0 8 AGO. ＲＰＱｾ＠

924189 
Destinatario: Ｒ

ｾ
ＱＴＱＱＵＶＱ＠

.. 

ADRIANA REIS SANTOS VITALINO 

Enderece: 

RUA SEBASTIAO ALVES FERREIRA - 34 -

ELDORADO 
36800000 - CARANGOLA - MG 

7304 

PAls IPJll.YS 

JUREZA DO ENVIO 1 NATURE DE L'&NOI 'B PRlORITÁRIA J PRfORITAIRE 

' IEMS 

D SEGURADO I VALEUR DtCLARt 

OATADERECEBIMENTO ｾｬｾｬｊｅＤｦｬＺｒｾｅｇａｬ＠
DATE OE LIVRATION ,.;lfN1[fADEA:iE - O O_LOJ; I . "ÕüfEAVDÊIJÉS ｴｾｴｬｯｾ＠ . , I 

N- DOCUMENTO DE toENTIACAÇÃO DO RUBRICA E MAT. 00 EMPREGADO I · ' } 

RECEBEDORlôRGÃOEXPEDIDOR ﾷ［［［｣ＺＺｌＺｏｾｪ＠ (o ｾＮ＠

H 
1 

1 
1 
i 

1 

l
. O 1 AGO ＲＰＱｾ＠ ;t" 

MG 1 l ＺｾＺ］ｅￇｏ＠ PARA DEVOLUÇÃO NO VE:SO I ａｄｒ［］ｾｾ＠ RETOUR ::::_R __ ---=----'"_'_'+-j-,m,---

ＭｾＭＮＭＬＬＮ＠ • · · u· t. ' 
｜ｌｴＺＨＮ￺｣ｾｌＮｴｕａ＠

,, ＢＧＩｾ＠ :µ R ｑｾｍＺＺＮＺＮＮＺＮ＠ ·.::::.e...:...T _\ D_A_, Ｈ｟ＬＰＦｾＧ＠ ... t----··-·--·--



Ｇｾｔｒｉｂｕｎａｌ＠ DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TCEMJ Secretaria da Segunda Câmara 

Processo nº: 924189 

TERMO DE JUNTADA "AR" 

Certifico que em 8/8/2014, nesta Secretaria da 2ª Câmara, 

junto a este processo o Aviso de Recebimento dos Correios referente 

ao oficio nº 17571/2014, desta unidade. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
SECRETARIA DA 2 CAMARA 

17571 /2014 111111111111111111111111111 li Num. Proc.: 

924189 
Destinatario: 

ＲｾＱＴＱＧｾＷＱ＠

MARCELO DA SILVA LUCAS 

, Endereco: 

RUA NOSSA SENHORA DAS GRACAS -125. 

TRIANGULO 
36800000 - CARANGOLA - MG 

ＷＳｾＴ＠

TAIRE 
TA/Rf O 8 AGO. 20H 

ATUREZA DO ENVIO f NATURE DE L'ENVO/ 

PRIORITÁRIA J PRIORITAIRE 

EMS 

o SEGURADO I VALEUR DECLARE 

1 
N" DOCUMENTO OE IDENTIFICAÇÃO DO , RUBRICA E MAT. 00 EMPRE 1 • 

RECEBEDOR Ｏￔｒｾｏ＠ EXPEOIOOR SIGNATURE DE ｊｦｦＡｎＱｇｩｬｬｬｾ＠ "de SO! .. 'ZIJ 
. Mat · . ｾＮＺ￼ＮＰＵＷＭＰ＠

ENDERECO-PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO I ａｄｒｅｓｾｅ＠ DE ｒｅｾￕＢｵｒ＠ DAiiS LE VERS "-.,. 
MG 

752'102113-0 FCCMG3/ 16 114x t86mm 

1 
1 

1 
i 
! 

f 

1 

1 

! 
l 

ＭｾＭ --1'.l 



1 

1 

ｴｾ＠ TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAJS 

ｔｃｅｾ＠ Secretaria da Segunda Câmara 

Processo nº: 924189. 

TERMO DE JUNTADA "AR" 

Certifico que em 8/8/2014, nesta Secretaria da 2ª Câmara, 

junto a este processo o Aviso de Recebimento dos Correios referente 

ao oficio nº 17574/2014, desta unidade. 

\ Â-

Célio ｾｾｾｭｰｯｳ＠
TC 730A 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
SECRETARIA DA 2 CAMARA 

1 ｄ･ｾｾｾＺｾｾｾＡｬ＠ 4 1111111lllll!lllJJJj111111111 
MAACILON OLIVEIRA LEAL 

[ Ender.eco: 
AU.A SANTA LUZIA -133 - CASA 04 

CENTRO 
38800 - CARANGOLA - MG 

Num. Proc.: 

924189 

7304 

'AIRE 
IRF-' 

O 8 AGO. 20'4 

PA1S 1 PAYS 

:TUREZA 00 ENVIO I NATURE DE L'ENVOI 

PRIORITÁRIA/ PRIORITAIRE 

EMS 

SEGURADO I VALEUR DECLARE 

ｾ＠ I SIGNATURE OU RB;EPTEUR DATA OE RECEBIMENTO 
, DATE OE LIVRATION 

<!?!_p _'ffj _t_ -

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO-NO VÉRSO I ADRESSE DE RÉ. 
75240203-0 

• ·' 
'· 

} 

1 
f ,. 

l 
' 



ｴｾ＠ TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TCEMJ Secretaria da Segunda Câmara 

Processo nº: 924189 

TERMO DE JUNTADA "AR" 

Certifico que em 8/8/2014, nesta Secretaria da 2ª Câmara, 

junto a este processo o Aviso 'de Recebimento dos Correios referente 

ao oficio nº 17575/2014, desta unidade. 

ｾﾷ］］］］ＭＭＭ］］］］］］］］］］Ｍ］］］］］］］］］］］］］Ｍ］Ｍ］ＭＺＺＭＺ］］］］］］］ｾ＠t ｾＭｔｒｉｂｕｎａｌ＠ ｄｾ＠ CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
SECRETARIA DA 2 CAMARA 

17575/2014 11111111111111111111111111111 
Destinatario: 

21ll417S7:S 

JAIME SILVA MACHADO 

Endereco: 
RUA PONTE ALTA - 35 -

AEROPORTO 
36800000 - CARANGOLA - MG 

N" OOCUr.lENTO OE IDENTIFICAÇÃO DO 
RECEBEDOR/ ôRGÃO EXPEDIDOR 

"AIRE=---------l 

Num. Proc.: 
O 8 AGO. 20'4 

924189 

T RElADOENVIOINATUREDEL'ENVOI 

1 PRIORITÁRIA/ PRfOR/TAIRE 

7304 

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO / ADREsiiE DE RETOUR DANS LE.VERS 
ＷＵＺ＿ＴＰＲｾＳＭＰ＠ FC0463 l 16 - - 114 x 186 mm 

r 
f 
1 

' 

ｾＧ＠

i 
\ 
! 

i 
' \ 
1 
\ 
1 
;· 
/, 



1 i 

1 

Ｇｾｔｒｉｂｕｎａｌ＠ DE CONTAS DOESTADO DE MINAS GERAIS 

TUMG Secretaria da Segunda Câmara 

Processo nº: 924189 

TERMO DE JUNTADA "AR" 

Certifico que em 8/8/2014, nesta Secretaria da 2ª Câmara,: 

junto a este processo o Aviso de Recebimento dos Correios referente 

ao oficio nº 17576/2014, desta unidade. 

ｃ￪ｬｩ｜ｨｩｾＬ［＠
TC \ 730-4 

--- . 
ﾷＭﾷｾ＠ ｾ＠

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS TAIRE 
SECRETAR IA DA 2 CAMARA -

TAIRE 

11111111111111111111111111111 

Num. Proc.: , Q ｾ＠ ｾｇｰＮ＠ ,ZÇ\4 
17576/2014 924189 ' ' 

Destinatario: 
2014\7576 

TIAGO ÀGCHA OLIVEIRA ' ' ' ' ' ' ' 
F PAIS r PAYS 

Endereco: 
AVENIDA AEROPORTO -284 - 1 1 1 1 1 r 1 1 1 1 

AEROPORTO 
NATUREZA DO ENVIO f NATURE DE L'E/IVOI B PRIORITÁRIA I PRIORITAIRE! 

36800000 - CARANGOLA - MG EMS 

. 7304 D SEGURADO I VALEUR DÉCLARÉ 

Ass1NÃTURA 00 RECEBEDOR I $/Gf!ATURE DU Rl!CEPTEUR ｾｒｅｃｅｂｉｍｅｎｔｏ＠ CARIMBO OE ENTREGA 

!Roc:Ro ' ｾ｢Ｌ＠ ｾｾＧＮｏｅｾｔｉｎ＼ｬＬ＠

()r'(Jj rJ..Md ú ' 
ô ｅｓＱＧｦＡＮｬ｜ｾｩＧ｜＠

ｎｏｍｾ＠ lEGlvEL DO RECEBEDOR I NO"! USIB_':E DU Rt;CEPTEUR 

·f 
O · IO 
') ,-' 

,:· ,. ..... . .. '' .. p4 AGO 20141 ｾＺ＠
N- DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO 00 RUBRICA E W.AT. DO ｅｍｐｒｾ＠ ＵＶＧｾ＠ . l • 
RECEBEDOR J ÔRGÃO EXPEDIDOR·. ｓｉｇｎａｔｕｒｅｊｾｃｦ･ｬｬｸｭＬＬｃ＠ _iE íi \ ' .. 

' l · M:it.: r ,. -.. f;1-0 

l"-MG - -
ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO 1 ADRESSE DE RETOUR DANS LE VERS 

l 

l 7'2'0203--0 114 ll 186 mm FC0463116 

\.___. -- ·- -·- ---- . 
' , 



Ｇｾｔｒｉｂｕｎａｌ＠ DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TCEMG Secretaria da Segunda Câmara 

Processo nº: 924189 

TERMO DE JUNTADA "AR" 

'i 
Certifico que em 18/8/2014, nesta Secretaria da 2ª Câmara, 1 

junto a este processo o Aviso de Recebimento dos Correios referente 

ao oficio nº 17563/2014, desta unidade. 

ｃ￪ｬｩｯｾｾｰｏＬ＠
TC- 730-4 

TRIBUNAL OE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
SECRETARIA DR 2 CAMRRR TAIRE 

TAIRf 

J 
1 
1 

' 

17563/2014 11111111111111111111111111111 
Num. Proc.: l 8 AGO. ZGI\ 

Destinatario: 
2C14!7SE3 

924189 
LUIZ CEZAR SOARES RICARDO 

Endereco: 

TRAVESSA SEBASTIAO GUIMARAES DE PAULA - 95. CASA 

CENTRO 
36800000 - CRRRNGOLR - MG 

NOME LEGIV 

Yl 
N" DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO 00 
RECEBEDOR/ ÔRG.ÃO EXPEDIDOR 

7304 

F' PAIS· PAYS 

NATIJRFZA 00 ENVIO f NATURE DE L'EfNOf 

8 PRIORITÁRIA I PRIORITAfRE 

EMS 

D SEGURADO I VALEUR DtCLARt 

DATA DE RECEBIMENTO 
DATE DE UVRATION 

1- 'fi_!j1 
ENTREGA 

RTINO 
E , IÔN 

Q') 
'.f 
'>" 

07 ａｇＰＲｄｦｾＭ : 
'•' 

l 
. ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO \tERSO IA .:SS€Jl!)llfi0R(J)4!D!Ni'!.S LE VERS 

- 75?40203-0 FC0463 / 16 

i 
! 
í 
: 114x t86mm ( 

- - .. - - ------------------

lEGIBillDA.DE 
｣ｯｾｾｐｒｏｍｅｔｉｄａ＠

l.---

. ....t 



r 

-1._1 _____ ./-

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria da Segunda Câmara 

SEC,,ETARIA 

2' CAMl!,ljl' 
ｆｌｓＮＺﾷｊｾＭ

Processo nº: 924189 

. 1 

TERMO DE JUNTADA DE DEVOLUÇÃO DE "AR" 

Em 18.8.2014, nesta Secretaria da 2ª Câmara, junto a 

este processo a .devolução do Aviso de Recebimento dos Correios do 

Oficio de nº 17578/2014, com a anotação "AUSENTE - 3 

tentativas", conforme comprai/te em ｾ･ｸｯＮ＠

ｃ￪ｬｩｯｾｰｯｯ＠
?30-4 

,. 

' , TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AR 

1 ｾ＠

' 

1 

.. .. 

\ ', 

SECRETARIA DA 2 CAMARA " 

1 Ｐ Ｎｾ［ｾｱ［ｾＺＢｾｾｬｾｾＡｬｾｾｾｉ＠
1 ' 

1 

Endereco: 

f'.lUA JOSE DO PATROCINIO - 63 - 201 

ROSARID 
· 38800000 - CARANGOLA - MG 

ASSINATURA 00 RECEBEDOR J SIGNATURE DiJ ktÕEPTEUR 

NOME LEGf\la 00 RECEBEDOR I NOM LJS/BLE DU R!CEPTEUR 

Num. Proc.: 

924189 

7304 

ATAIRE 
•rÃ-IRE-. - --------+--< 

UF PA°k'-;;PA::::Y:O--S.l-'-'-1-1.--J---I 

' NATUREZA 00 ENVIO/ NATURE DE L'ENVQ/ 

PRIORITÁRIA/ PRIORITAIRE 

EMS 

SEGURAOO 1 VALEUR ｄￔｃｌａｒｾ＠

-ÕÃTA DE RECEBIMENTO 
DATE OE UVRATION 

__)__)_._· 

CARIMBO OE ENTREGAJ 
UNIDADE DE DESTINO 

BUREAU DE DESTINATIO 

.. l NO ｄｏｃｕｾｅｎｔｏ＠ DE IDENTIFICAÇÃO 00 RUBRICA E MAT, 00 EMPREGADO/ 
, . ., RECEBEDOR I ÔRGÃO EXPEDIDOR SIGNATURE DE L'AGENT 

'_, .. · f 
' . '. ENDEREÇ0PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO I ADRESSE DE RETOUR DANS LE VERS 

.. _114 x 1asmon 

. ' 

ｾ＠ I 

ｾ＠
1 ' 

' • 

• 1. 

"\ 
1 
1 

t'' 
• i 
1 

i 

t. 
• 
• 

" 1 

... '1.._ ＭｾＵＲＴＮＰＲＰＳＭＰ＠ FC04GJ l 16 

e ------- ---- -·--

/ 
"-' 

' 1 

J 

j 
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J 

= 
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ＭＨＬＬＬｾｾＧｾｽ＠ '\.f ! ..... ｾ｝＠ TRIBF:"íAL DE CO"TAS DO ESl."' ..... ｾ＠ DE ｍｬｾａｓ＠ GERAIS 
- . ｾﾷﾷﾷﾷﾷＭＭ. ;_.,_'\ . .,:o· 

' .e 
! t;.J f) 
I ..,."' ｾ＠, .. '<: ｬｾｾ＠

'\ ::.=-
ｾ＠ ｾ＠ ·; ［ｾ＠

ｾ＠ ,,- ...... 

. , ' • 1, 
....... ' _: ) . " 1 . • ) 

- ﾷｾ＠

"""=._) ->· 

. :li t: 
l.-c.: 1 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS,GERRIS 
SECRETFtR lA DA 2 CRMARA r 

17578/201!, llll Ili l lllll lllllll Ili llllll ｾｾｾＭｾｲｯ･ＮＺ＠

'l 
Destinatario: 

.::!0\411579 

MARCELO PIRES 'J,'JS SANTOS 

En :lP•e,:c•: 
J RLI A ...;t . .:: ,._,,,')e) f- ; ... ,. i7! ＱｾＬＬＮ＠ ··::; 201 

ROSARIO 
36800000 - CARflNGOLR -- MG 

ｾｾﾭ

/ 

7334, 

. 

. ＮＮＮＮｾ＠

ｾｲＮ＠ . ＺｾＬｲｾ＠
.. ( .. ' . ' 

" ... "-..: .... , 

-
L... 

...... • • .,..4 ｾＮ＠

ｾ＠ " . :"' 
•. . ·/,'; -,;,. ｾ＠

........ .. ＧｾＢＢＮ＠ 4' 
-., • ﾷｾ＠ I 

ﾷＬｾＭﾷＭ '. 

' 
' • 

' ﾷﾷｾﾷＧ＠ ｾ＠
1 . ｾＱＭｔｵ＠ . • . " -- «. ' 

/ - . - . \ 
ＧＭＱｾＭｲＮ＠ . i 
\. -· v " 

• ' . .... ..., 
"" i"'" .:. ｾＭＺ＠ ｊＺｾＮ｟ＺｬＮＮＩ＠

WJL <i'â%jiffi41.ffMM?J, fõJ[ô] PES01WE1GHTfkgJ·- - - -

ｾｩＯｴｨｬｬ￺ｩｬｩ￭ｬ＠ h/11111 !mi Ili - -
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ＮＱＭＮｾ＠

'N TRIBUNAL DE CONTAS 00 ESTADO DE MINAS GERAIS 

ｾＮＮＬ｟ｊ｜＠ ｾｉ＠
SECRETARIA. l\ ' 1 ｾ＠ Ｎｾ＠
21 CAMARAJI: \_ ｾ＠

FLS.r ｾｾｊ＠ .J i 
1 ' 1 

1 ＮｾｊￇｅｍｊＧ＠ Secretaria da Segunda Câmara _,L,,}- ! ' 
1 . ,· ｾｾＬ＠

i Processo nº: 924189 
1 ft . 

1 

1 

1 

1 

1 

1 
1 

1 

1 

1 

1 
1 

1 
1 

TERMO DE JUNTADA DE DEVOLUÇÃO DE "AR" 

Em 3/9/2014, nesta Secretaria da 2ª ｃ￢ｭ｡ｲ｡Ｌｾ＠

junto a . este :processo a devolução . do Aviso de Recebimento dos 

Correios do Oficio de nº 17566/2014, com a anotação "MUDOU-SE", 

1 1 _.,, L------------------------' ' ' . . ＺＮｾ＠ \• ,.. 

' . 

. \ 

1 ' 'l i 
ｲＭｾｾＭＭｾｾｾＢＢＭＭｾＭＭｾｾｾｾｾｾｾＭＭＮＺＮ＠

1 

•. \ . 
i . 

b 

' , 
1 

1 
1 
1 

. 1 

1. 
c1C 

1 

ｾＭＭｾＭＭＭＭﾷ＠

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTAafJ DE MINAS GERAIS . 
SECRETARIA DA 2 CAMARA . 

17566/2014 11111111111111111111111111111 
Num:'Proc.: 

924189 
Destinatario: Ｒ ｣ Ｑ ｾ Ｑ ｾｾｳｳ＠

JULIANO ANGELINO ARCANJO FERRARI 

Endereco: 

'.. RUA DR MANOEL JOSE DA CRUZ - 84 -

TRIANGULD 
36800000 - CARANGDLA - MG 

7304 

NATUREZA DO ENVtO f NATURE DE L'ENVOI 

ª
PRIORITÁRIA/ PRIORITAIRE 

EMS 

D SEGURADO I VALEUR DÉCLARÉ 

ASSINATURA DO RECEBEDOR I SIGNATURE DU RtCEPTEUR DATA OE RECEBIMENTO 
DATE OE LIVRATION 

CARIMBO DE ENTREGA 
UNIDADE DE DESTINO 

BUREAU DE DEST1NATION 
__)__)_ 

NOME LEGfvEL DO RECEBEDOR I NOM USIBLE DU RtCEPTEUR 

N" DOCUMENTO OE IOENTIFlCAÇÃO DO 
RECEBEDOR I ÔRGÃO EXPEDIDOR 

RUBRICA E MAT. DO EMPREGADO I 
SIGNATURE DE L'AGENT 

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NÓ VERSO/ ADRESSE DE RETOUR DANS LE vERS 

75240203-0 FC0463116 

i·. 

114x 186mm 

! 

ｾ［Ｈ［＠
I• 

'-!--"----

1. 
1 

11 
1 i 

i 1 
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:1 
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°>":: ｟ﾷＺｾＺｾｾ［Ｂ＠

-

Ｈｾ＠

ｾ＠

ｔｒｉｂｬｾａｌ＠ DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
__.. 

TRIBUNRL DE CDNTRS DO ESTADO DE MINAS GERAIS SECRETRRIR DR 2 CRMARR 

Num. Proc.: 17566/2014 llf fllllll/f l/lf ll/lllll /l!ll 
Ｎ＿ｃｬＴ｟ＱＷｾ＼［Ｖ＠ 924189 

Destinatario: 

JULIANO ANGEUNo ARCANJO FERRARI 
Enderece: 

RUA DR MANOELJOSE DA CRUZ -84 • TRIRNGULO 

0 1 i:.P. 11"'· I 

\ 
•• 

1 ＭﾷｾＭＭ ... l 
.. ..... ")'' 

' 
C0 ...,,.. ... r. 

36800000 - CRRRNGOLR - MG 

ｾ＠ 7304 J íl? l 

/t,'f;./ tll!J[ ＢＧｾＧﾪ＠ 1 
. e ' / [ÕJ[i"jj[-'"-'." . ｾＭ ' 

/._- / ]H393744642BR 
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TERMO DE JUNTADA DE DEVOLUÇÃO DE "AR" 

Em 3/9/2014, nesta Secretaria da 2ª Câmara, 

junto a este processo a devoluçâo do Aviso de Recebimento dos 

Correios do Oficio de nº 17573/2014, com a anotaçâo "MUDOU-SE", 
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AIS 
AO EGRÉGIO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 

Ao Exmo. Sr. Dr. 

MAURI TORRES, 

DD. Conselheiro Relator nos autos epigrafados, 

ADRIANA REIS SANTOS VITALINO, brasileira, casada, 
1 funcionária pública do Município de Carangola portadora da cédula de identidade n.ºMG­

l 10.002.736, expedida pela SSP/MG, inscrita no CPF sob o n.º 898.609.346-49, residente e 

1 domiciliada na Rua Sebastião Alves Ferreira, n.º 34, bairro Eldorado, Município de 

! Carangola/MG., vem, com respeitosa vênia, à digna presença deste Tribunal, por intermédio 

. do procurador judicial signatário, regularmente constituído pelo incluso instrumento particular 

de mandato, com escritório profissional sito à Rua Pedro de Oliveira, n.° 114, 1° andar, 

Centro, Município de Carangola/MG, onde habitualmente recebe intimações, apresentar, em 

tempo hábil, ., 

;,...__ 
. < DEFESA acerca dos achados de auditoria, apontados pelo Órgão 

ｾＭＧ＠.........,....- o ·Técnico, conforme mandado citatório recebido, fazendo-o na forma do incluso articulado, === CJ =z === < acompanhado da prova documental cabal de suas alegações, rogando por seu recebimento 

ｾ＠ ｾ＠ e final provimento, nas formas e moldes dos tópicos a seguir aduzidos. 

1 )- TEMPESTIVIDADE. 

Demonstra-se, antes de mais nada, a tempestividade no aviamento 

da presente defesa, à exata consideração que, recebido o ofício citatório em data de 

31/07/2014, iniciou-se a contagem do trintídio legal em 01./08/2014, finando o prazo para o 

aviamento deste arrazoado somente em 30/08/2014. 

·MORAIS ADVOGADOS • 
Rua Pedro de Oliveira, n. • 114, Centro, Carangola - MG, CEP: 36.800-000 

Tel: (32) 3741-0234- Fax: (32) 3741-4081 - email: morals_advogados@yahoo.com.br 
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AIS 
Apresentada esta defesa, nesta data, resta inconteste, poi li%-... 

ｾＢＧ｜Ｎ＠ ＨＧｾ＠
tempestividade. '1J°" secretork . 

ｾ＠ 211 ｃｾｲｮｾＬＬ＠

,_ Fls. !Zl ,, . 
2)- BREViSSIMO RESUMO DO PROCESSADO. ﾷｾｯ［Ｏ＠

lit,q ,, G <. I' t'-· 
•ｕＭｾ［ＬＮ＼Ｂ＠

Recebeu a peticionária oficio citatório oriundo deste Tribunal, por 

conta "dos achados de auditoria apontados pelo órgão Técnico", conforme Relatório de 

Auditoria de ff. 48/104, figurando a ora peticionária como MEMBRO DE COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO, no período de 01.07.2006 à 07.03.2007. 

Após a auditoria realizada no Município de Carangola, o núcleo de 

auditoria do TCE-MG apontou a constatação das seguintes ocorrências: 

• - obstrução ao exercício de fiscalização, bem como sonegação de 
documentação por parte da Prefeitura, durante a realização da 
presente auditoria; 

- descumprimento dos requisitos legais na fase interna ou 
preparatória de. procedimentos licitatórios realizados nos exerclcios 
de 2007, 2008, 2009 e 2010; 

- descumprimento dos requisitos legais na fase externa ou 
executória de procedimentos licitatórios realizados nas legislaturas 
200512008 e 200912012; 

- recolhimento intempestivo pela Prefeitura das contribuições 
previdenciárias patronais referentes às remunerações de 
contribuições dos servidores vinculados ao IPESC, no período de 
2011 a novembro/2012; 

- deficiência do Controle Interno verificado a partir de 2013; 

- o Municlpio não havia instituído o Plano de Carreira e 
Remuneração dos Profissionais da educação básica por legislação 
própria, até a data da realização desta auditoria" 

A presente defesa limita-se, única e exclusivamente, à 

SERVIDORA ADRIANA REIS SANTOS VITALINO, citada por conta de ser supostamente 

membro de comissão permanente de licitação no Município de Carangola, restringindo os 

fatos irregulares em tese apurados, quanto à sua pessoa, aos ACHADOS 2.2 - FASE 

INTERNA (ITENS 2D e 2G), e aos ACHADOS 2.3 - FASE EXTERNA (ITEM 13), conforme 

se vê de f. 94 destes autos (f. 47 do relatório de auditoria). 

- MORAIS ADVOGADOS -
Rua Pedro de Oliveira, n.• 114, Centro, Carangola - MG, CEP: 36.800-000 

Tel: (32) 3741-0234- Fax: (32) 3741-4081 - email: morals_advogados@yahoo.com.br 
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3)- DA INCONTESTE INOCêNCIA DA ORA DEFENDENT \'?:' Fls .. J.1J ｾﾷＩ＠

Destaca a defendente, de forma preambular, que ｦｩｧｵｲｯｬｵｾｯｮｴｦＮＺＺ｟Ｌｾ｣ＬＯ＠
'"''V4s ｲｾ＠

membro da comissão permanente de licitação, do Municipio de Carangola, pelo ｣ｵｲｴ￭ｾｩｩｔｬｯ＠

periodo de iulho de 2006 até marco de 2007. Neste período se acometeu de doença 

incapacitante, ficando mesmo AFASTADA DE TODA E QUALQUER ATIVIDADE 

LABORATIVA, em gozo de benefício de auxílio-doenca, pelo periodo de 26.02.2007 até 

15.05.2007, PELO QUE NÃO PODE, EM ABSOLUTO, RESPONDER POR QUALQUER 

DAS IRREGULARIDADES contra si apontadas, eis que não participou efetivamente como 

membro da citada comissão de llcitacão. 

Restringe o Relatório de Auditoria apresentado, quanto á pessoa da 

ora contestante, a apontar, como irregularidade, os ACHADOS 2.2 - FASE INTERNA 

(ITENS 2D e 2G), e os ACHADOS 2.3 - FASE EXTERNA (ITEM 13), conforme se vê de f. 

94 destes autos (f. 47 do relatório de auditoria). 

Pois bem. Quanto aos ACHADOS 2.2 (descumprimento dos 

requisitos legais na fase interna ou preparatória de procedimentos licitatórios realizados nos 

exercícios de 2007, 2008, 2009 e 2010 - itens 2D e 2G (exigência no edital não prevista em 

lei e descrição do objeto com caracteristicas e especificações, exclusivas, previstas no ato 

convocatório, sem justificativa técnica para a escolha, limitando a concorrência), Vê-SE. DE 

F. 66 DESTE FEITO (pãgina 19 do Relatório de Auditoria), que O ÚNICO 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO ocorrido, no período em que a peticionária atuava como 

membro da comissão permanente de licitação, se refere ao processo licitatório n.º 021/07. 

Ora, dito processo licitatório, que culminou com o apontamento das 

duas irregularidades contra a ora defendente, NÃO TEVE A PARTICIPAÇÃO DA MESMA, 

como se comprova, á toda evidência, pela documentação anexa a esta, NÃO TENDO ELA 

CONHECIMENTO DA MESMA ATÉ O RECEBIMENTO DA CITAÇÃO PARA OS TERMOS 

DESTE PROCESSO. 

Ora, o certame foi realizado/concretizado em 21.03.2007, quando a 

peticionãria sequer fazia mais parte da comissão de licitação; pior, estava a mesma 

afastada, de toda e qualquer atividade laborativa, inclusive em gozo de benefício de 

AUXILIO DOENÇA, desde 26.02.2007, situação que perdurou até 15.05.2007 - PELO QUE, 

Tal: (32) 3741-0234 - Fax: (32) 3741-4081 - email: morals_advogados@yahoo.com. 

-MORAISAOVOGADOS· ó 
Rua Pedro de Oliveira, n.0 114, Centro, Carangola- MG, CEP: 36.800-000 



A TODAS AS LUZES, NÃO PODE A MESMA RESPONDER POR ｅｖｅｎｔｕａｩｾﾷ［ＺＭＬｾ＠ , , 

EQUÍVOCOS PRATICADOS PELA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, eis que não atuou.&ifu::""; .• ·:·· 

por um mínimo. no certame realizado. ｾｾ＠ ｲＭｾ＠ .. ｾｻＧＳｩＮ＠

A única outra irregularidade atribuída à peticionária se ｲ･ｬ｡｣ｩｯｲｩＧ｡ｾｾｦＺＮｯｾＺＺ＠ : 

ACHADO n.º 2.3 - FASE EXTERNA (descumprimento dos requisitos legais na fase externa-·-·· 

ou executória de procedimentos licitatórios realizados nas legislaturas 2005/2008 e 

2009/2012), item 13 üulgamento da licitação com o comparecimento de somente 2 

participantes, sem a devida justificativa para a aceitação do número mínimo exigido por lei, 

ou repetição do convite). 

Ora, mais uma vez vê-se que a suposta irregularidade está adstrita 

ao MESMO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO citado linhas volvidas, qual seja, o de n.º 

2112007 (f. 75 dos autos, f. 28 do relatório de auditoria), do qual. repita-se, não teve a 

peticionária qualquer participacão. eis que inclusive estava em GOZO DE AUXÍLIO 

DOENÇA. 

Ora, não se pode, absolutamente, imputar culpa ou 

responsabilidade ao servidor que SEQUER PARTICIPOU do certame, que SEQUER TINHA 

CONDIÇÕES de saúde para comparecer ao ato, estando a peticionária. repita-se. 

naquela ocasião, totalmente impossibilitada da prática de qualquer atividade 

laborativa, PELO QUE NÃO ATUOU, NEM POR UM MÍNIMO, NO INDIGITADO 

CERTAME. 

Finalmente, não tendo a peticionária praticado qualquer ato, 

omissivo ou comissivo, quanto ao procedimento licitatório que gerou a imputação de 

irregularidade à sua pessoa - eis que estava na ocasião afastada por motivo de doença, e 

foi, neste período desligada da comissão de licitação - sendo que sequer teve 

conhecimento de tal processo licitatório e dos atos nele praticados. a improcedência 

das acusações, quanto à sua pessoa, é medida que se impõe. 

Assim, e por qualquer ângulo que se analise a celeuma vê-se, ao 

menos quanto à sua pessoa, a TOTAL IMPOSSIBILIDADE de se atribuir culpa, em 

qualquer de suas modalidades (seja por imprudência, seja por negligência, seja pot 

imperícia), e muito menos dolo, pelo que impossível a responsabilização da peticionária 

quanto às supostas irregularidades contra si direcionadas. 

- MORAIS ADVOGADOS • 
Rua Pedro de Oliveira, n.0 114, Centro, Carangola-MG, CEP: 36.800-000 

Tel: (32) 3741-0234- Fax: (32) 3741-4081- email: morals_advogados@yahoo.com.b 



CONCLUSÃO. 
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POR TODO o EXPOSTO, e sempre com a máxima vêniíl-':':t'/'0 :.-

acatamento, espera a peticionária pelo recebimento da presente defesa, reconhecendo sua 

total inocência quanto às acusações constantes do relatório de auditoria (contra si 

direcionadas), eis que, somente assim, far-se-á a verdadeira JUSTIÇA no caso em exame. 

Termos em que, 

PEDE JUNTADA E RECEBIMENTO. 

De Carangola para Belo Horizonte, em 25 de agosto de 2014. 

ｾ｜ｫＨｽＮｾ＠ 0RDiA Ｈｸｭｾ＠ ｾｯｩￃＮＧｶｦｊ＠
ADRIANA REIS SANTOS VITALINO 

- MORAIS AOVOGAOOS -
Rua Pedro de Oliveira, n,º 114, Centro, Carangola- MG, CEP: 36.800-l!OO 

Tel: (32) 3741-l!234 - Fax: (32) 3741-4081 - email: morals_advogados@yahoo.com.br 
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PROCURACÃO 'AD JUDICIA'. 

DOCUMENTOS PESSOAIS 

·MORAIS ADVOGAOOS • 
Rua Pedro de Oliveira, n.0 114, Centro, Carangola-MG, CEP: 36.800-000 

Tel: (32) 3741-0234- Fax: (32) 3741-4081 - email: morals_advogados@Yahoo.com.br 
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PROCURA CÃO ＱｾＱ＠

, . (] 
OUTORGANTE(S):ADRIANA REIS SANTOS VITALINO. brasileira, ｣｡ｳｾ＼ｬｾＬＮ＠

funcionária pública municipal. portadora da cédula de identidade n.º MG-
10.002. 736, SSP/MG, CPF n. 0 898.609.346-49, residente e domiciliada na 
Rua Sebastião Alves Ferreira, n.º 34, bairro Eldorado, Município de 
Carangola/MG.; 

OUTORGADO(S):, JOSÉ CARLOS MORAIS JÚNIOR, brasileiro, casado, advogado, 
inscrito na OAB/MG sob o n.0 78.544, e OAB/RJ n.º 120.875, JOSMAR 
CARIM MORAIS, brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/MG sob 
o nºll6.083 e MARY JANE FERREIRA MORAIS, brasileira, casada, 
advogada inscrita na OAB/MG sob o n.º 85.044 , WALESKA 
GUIMARÃES QUEIROZ, brasileira, solteira, advogada inscrita na 
OAB nº 132.517, todos com escritório profissional sito à Rua Pedro de 
Oliveira, n.º 114, 1 º andar- Centro, em Carangola - MG., telefax (32) 
3741-0234; 

PODERES: os da cláusula "ad judicia", para o foro em geral, para representar o(s) 
outorgante(s), defendendo-lhe(s) os direitos e interesses em quaisquer 
ações ou medidas em que seja(m), autor(es), promovente(s), réu(s), 
promovido(s), Iitisconsorte(s), assistente(s), oponente(s), terceiro(s), 
interessado(s), nomeado(s) à autoria, denunciado(s) na lide, chamado(s) ao 
processo, podendo praticar os atos por provas, contestar, embargar, 
impugnar, excepionar, reconvir, concordar, discordar, transigir, desistir, 
variar de ações ou medidas, renunciar, receber, dar quitação, requerer 
alvarás, medições, adjudicação ou remissão de bens, inventários inclusive 
pela forma de arrolamento sumário, firmar partilhas amigáveis ou 
judiciais, representar o(s) outorgante(s), perante a Justiça Criminal e 
Trabalhista, junto a agências bancárias, de crédito, caixas econômicas, 
repartições públicas e autárquicas municipais, estaduais e federais, 
podendo, finalmente, recorrer de despachos, sentenças e acórdãos e 
substabelecer a presente, no seu todo ou em parte, com ou sem reserva de 
poderes e em especial para representar seus interesses. promovendo sua 
defesa nos autos do processo n. º924189 , com regular tramitação perante à 
2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. 

Carangola, 25 de agosto de 2014. 

ADRIANA REIS SANTOS VITALINO 

- MORAIS ADVOGADOS -
Rua Pedro de Oliveira, n.' 114, Centro, Carangola -MG, CEP: 36.800-000 
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ATESTADOS MÉDICOS COMPROVANDO 

INCAPACIDADE DA AUTORA. 

O INICIO<.'Õk · . 
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LAUDOS MÉDICOS PERICIAIS COMPROVANDO O ｐｅｒｉｏｄｾＧＮｇｾＮｦｦ［ｾＺＮ＠

ｐｅｒｍａｎｾｎｃｉａ＠ E GOZO DE AUXILIO DOENCA 

- MORAIS ADVOGADOS -
Rua Pedro de Oliveira, n.0 114, Centro, Carangola - MG, CEP: 36.800-000 
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SERVIÇO DE CARDIOLOGIA - ELETROCARDIOGRAAA- RISCO CIRÚRGICO 

Av. POJllÔ Givislez, 193 - Loja 03 
Divino MG 

Rua Pedro dias Neto, 31 . 
Espera Feliz MG 

Rua Pedro de Oliveira, 35 - Sala 11 
Carangola MG 

" 

" . 
. ... ｾ＠

. Te!.: (32)-3743-2468 

Te!.: (32) 3746-1431 
Cell.: (32)9923-5233 

Te!.: (32) 3741-1427 

ｌｅｇｉￍｬｬｬｬｏａｄｅｾ＠
COMPROMETIDA 
ｾｾＭｾｾｾｾｾｾｾｾＮＮＮＺＮＮＮＮ＠
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SERVIÇO DE CARDIOLOGIA CRM·MG 32.269 . - ELETROCARDIOGRAFIA - RISCO CIRÚRGICO 

;. 

Av. _Pedro Givisiez,, 193 - Loja 03 
D1vmo . 1-. MG 

Rua Pedro dias Neto 31 
Espera Feliz • ' MG 

Rua Pedro de Oliveira, 35 - Sala 11 
Carangola _ MG 
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ｏ ｛ￕＩｲ｣］ＡｾＯＧＨ［Ｉ＠ INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS ｓｅｒｖｉｄｏｒＮｅｾ＠ PÚBLICOS DO l\fUNiciPIO DE CARANGOLA , -ct·. . / 
ＱＮＮｲＧｬＵｾｾ＠ Laudo Médico Pericial ＭｾＢＧﾷ＠

Nomedo ex3IIlinado·.. )ata nascimento Idade N"beneficio"-'-rEspécie . 

ｾｾＭｬ｜Ｇ｜ｃ｜＠ ｾｾＧＮＩ＠ ｾ＠ ＭＭｾｇｕｵＭＰ＠ ____ ｩｬｬＮｊ｟ＰＧＮＵｾＱｾ＠ ＭｾｾＭＲ｟ｾｾＭＭＭＭ ｾｾ＠
ｬ｟ｾ､･ｲ･￧ｯＺ＠ ｾＭｾ｜ｮｾ＠ ｾ＠ ｟ｬｾ＠ . ｟ｊ｟ｾ＠ ＺＺＮ｟ｻ｢ｾ＠ ______ ._ __ _ 
LEmpregador. ＺＺＺｽｾ＠

Est. éivil ＭＱＭｳｾｾＭＭＭｩｾＭ Naturalidade/Nacionalidade-- --·--I-d_en_ti.-da_d_e _____ -+-__ D_A_T ____ ｬｾｔＭ･ｶ｟･｟｢･ｮ｟･Ｎ｟ｦｩ｣ＭｩｯﾷＭｾ［ｾ［［ＭＭＭ

( ) M (>3 F ｾｾ･ＮＮ＠ - ([ ';, 'i! ki ｾ＠ 3S · 't9 ｾ＠ I ＿｟ｾＰ｟Ｑ｟＠ _ __ ｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭ _________ ･ｲｵＭｾＬｾｾＭＭＭ ･ｾＮＺＮＮ｟＠ __ .:._ o . t.-
11 Cód p_rofissão (caracterizando o tipo de trabalho) _ . _ Tempo de profissão 

ｾ＠ , _\\ . -" _ _ -:· q. ,- ,.,,_., Limite anterior: _ / _ I __ _ ･ｾ｟｣ｵＮ｟ﾷ＠ ＮＹＮ｣ｲＬｾｾｾＧＭｬＭｾＭ｟ＬＬ｟］ｾＧＭＧＢＧＭｾＧＧＭ］ｾｾＭＭﾷＭＫＭＭＭＭ

1 

Causa do afastamento do trabalho , 1 ]-
( ) doença ( )acidentedetrabalho ()morte DID: ｻｯｾ＠ ＯｃＺＮｾＯ＠ 9'.:_j_DII:)4. ｬｾｾｑＹＭ｟ｲＺｉｄＺ＠ '.:f1<>. 2)\u 

ｉｾｴ･ｾ･ｮｾｩｳＭＭ -----------

1 Estado de nutrição 

Ｍｾ＠ ［［［ＭＭＭｾｲｵｭ＠ [ Peso Temperatura 1 Pulso radial 1 Pressão arterial 
max: 

-------
Exames diversos 

A B A B 
1 tecido celular subcutaneo-pele e faneros OI () () 7 aparelho osteo articular ligamentoso 07 () () 
2 aparelho circulatório 02 () ( ) 8 aparelho endocrino 08 () () 
3 aparelho =piratório 03 () () 9 sistema nervoso 09 () () 
4 aparelho hemolinfopoditico 04 () () 1 O órgãos dos sentidos 10 () () 
5 apafelho digestivo · 05 () () li exmne mental 11 () () 

aparelho génito urinário 06 () () 12 outros 12 () () 
ｾａＢ＠ ;=exames reali7..ados sem particularidades "B "=exames reli7..ados relatados abaixo 

ｫＺ｡ｴ￳ｲｩｯＭ､｡､ｯｳｯ｢ｪ･｣ｴｩｶｯｳＭ｣｡ｰ｡｣ｩ､｡､･ｦｵｮ｣ｩｯｵ｡ｬＭ･ｳｴ￡ｴｩ｣｡･､ｩｮｾ｣｡＠ ｾｪＮＮＬＰ＠ Í"- ｟ｾＮ＠ ｾ＼ＧＭＱｩＢｾ Ｔ ﾷ＠ • _ h 

l · r 'V c,..,,-v-{ ｾ＠ 'ir <p. ＨｾＮ＠ ,4, V--. ＱＱＬｦｲｾ＠ + ＯＭｲｩＭｾＭＭＪＧ＠ Jk9 Wr ｾ＠ ,_ . ')"--

--- . . ｣ＭＮＬＮＮＮＮＮＭＧ￭ＭＢＢＢＭＭｾｾ＠ . ·--
tequisições indispensáveis " . . 

ｪｩ•｡ｮｾｳｴｩ｣ｯ＠ p"'.,vável (literal) - 1-J , ;4 ＺＡ｟ｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＧＭＧ＠ ﾷＭ｣Ｖ｟､｟ｩｧ｟ｯ｟､｟ｩ｡｟ｾ｟Ｖ｟ｳｴｴ｟ﾷｾＮ＠ Ｚ［ＺＭ［ｾＭ ｾ＠ ;;------

Qu-.<ós a Cargo do Médico Perito : ｾ＠

1 l HA ｾ･ｸｯ＠ entre a lesão/acidente ou a doença/trabalho? 
(./f sim ( ) não 

2 _ fÍsi)..o examinado incapacitado para o trabalho? 
(_.o:) sim ( ) não 

5-Há necessidade de encaminhamento á reabilitação profissional? 
· ( )sim Unão 

6- Está o segurado apto para o exerefcio de 1rab811o diverso do que 
habitualmente exercia? · 

3- Em caso de =posta afirmativa ao quesito 2 
3 ·[Qual a data provável da cessação da incapacidade? 

. •· ｾｾ＠ I ｄｾ＠ I O r 
3. Haverá necessidade de novo exame nessa data? Há invalidez ? ( ) sim 

1 ( .) sim _ . . .b<l.não 
4 -

1 
Há. ｾ￧｡＠ mcapSC!tante não /é acionada com a atual de bçneficio? 

- (' . ) SIDl ｾｮ￣ｯ＠

( ) sim T-)não 
7 - Em caso de exame para constatação de invalidez . 

(-tní!o 

8- Trata-se de'gravidez nonnal? 
· ( ) sim "'4não 

cJnsiderações sobre a capacidade labomtiva .com base no exame médico-pericial 



. Fxan·1es diversos 
A B A B 

: rc:c1dc1 celular subculaneo-pele e faneros 01 () () 7 aparelho osteo articular ligamentoso 07 () () 
2 aparelho circulatório 02 () () 8 aparelho endocrino 08 () () 
3 aparelho respiratório 03 ( ) () 9 sistema nervoso 09 ( ) ( ) 
4 aparelhohemolinfopoditico 04() () !O órgãos dos sentidos 10 () () 
5 aparelho digestivo 05 () () 11 exmne mental li () () 
6 aparelho génito urinário 06 () () 12 outros 12 () () 

uA 11 =exames realizados sem particularidades "B "=exames relizados relatados abaixo 
---------------------------------------------- t;l; - --------------------------

fottório - dados objectivos-capacidade ｦｵｮｾｯｮ｡ｬ＠ - estática e dinâmica f .P r '"""""e. _.e -1.i lPlo Li JI,," f'r') e. & f::, , 

ＮＺｳ｟ｾｴｫｾｾｾＭＭＭｚｴＺ｟ｴ｟ｾＺＺＺＺｾＺｊｴｾｊｙ｟ｾ［［Ａ｟ｾＡｾＭｾｾｊｊＭｦ＠ ｌｾＭｾＭｾｾｾＭＭｾＱＱＺＺ｟ｾｾｾＭｾｾＭｾ＠
Requisições iruhspensávois · · • ... 

｟ＭＺｾ［ｾｾｾｾｾｾＱＭ￪ｾｾｾｾ［ｊｉＨｾｚｾＭＭＯｩＺ［ＭＮＭＭｾｾＭＭＭＭＭＭＭＭｲｾ､ｩ［ｾｾｾ￳［ｪｾｾＭ］ｾＺｩｩ＠ _____ s70-:=:=-
ｑｵＺＺＺＱＺＺａＺＬＺＺＺｾ＠ ｾｾ｣ｾＺＺＺＺＺｴＺｵ＠ a ､ｯ･ｮ￧｡ＯｴｲｾＺＺ＿ｾ＠ 5_ !:::::: encarnIDharnento á reabilitação profissionnl? M 

(.<J sim ( ) não ( ) SIIll Ｈｾｮ￣ｯ＠

2 - Esta o examinado incapacitado par11 o trabalho? 6- Está o segurado apto para o exercício de trabnlho diverso do que 
( )() sim ( ) não habitunlmcntc exercia? 

3- Em caso de resposta afirmativa ao quesito 2 ( ) sim (,A) não 
3. J - Qunl a dat.•j'rovável da cessação da incapacidade? 7- Em caso de exame para constatação de invnlidéi 

f .> / O.> /1) t 
3.2- Haverá necessidade de novo exame nessa data? Há invalidez ? I I ( ) sim ( Jibão ------

( ) sim Ｈｾｮ￣ｯ＠

4 -Há doença incapacitante não rei_,cionada com a atual de beneficio? 
·' ( . ;l) sim . t'\)_ não 

Considerações sobre a capacidade laboratíva com base no exame médico-pericial 

E cci L 2S <- 2 bl oz ) - rio 1 ａＮＭＭ｣Ｚ［［ＮＭｾ＠

T. E:R0 L ·z. 04 _,..J_N>-;;;{:J-'\,, Vi ,,l 
r;ÍJr d"'t-"º í­

C\ NVLA..M {" c-0 rv 11r-P,.r. 0 

r;,,-C.a;. ｾ＠

l ..0c.) 

erito 



CÓIPA DA ATA DO CERTAME N.º 021107 E RESPECTIVA CAPA 

DO PROCESSO. NO QUAL NÃO HOUVE QUALQUER 

PARTICIPACÃO DA DEFENDENTE (INCLUSIVE SENDO 

REALIZADO NO PERiODO EM QUE A MESMA INCONTRAVA-SE 

INAPTA AO TRABALHO E EM GOZO DE AUXILIO ｄｏｅｎｃａＮｾＬ＠
ｾｾＮＮＮＮＮ＠ - (: .. . 

ｾＩﾷ＠ ｳｯｾｲｾｩＺｩＺ•Ｑ＠ ... z .. •. \ 
..... 28 ｣ｾＮＱＱＺＭＮＺｩＮＺ＠ ·. · \ 

{E 14Ç '" Fls. __ _ 

- MORAIS ADVOGADOS -
Rua Pedro de Oliveira, n.' 114, Centro, carangola- MG, CEP: 36.800.000 

Tel: (32) 3741.0234- Fax: (32) 3741-4081- email: morals_advogados@yahoo.com.br 



Ata de Abertura e Julgamento 

Comissão Permanente de licitação 
r- ,,, ... 14 b 

\;..e 
Às 14 horas do dia 21 de Março de 2007, a Comissão Permanente de Licitação se ｲｾｨｲｩｩｵＭｾＭＬＮＮＮＮ＠
com a finalidade de julgar as propostas apresentadas, referente ao Processo de Licitação nº 
021/07, Carta Convite nº 008/07 - Aquisição de OI veiculo O krn)para ser utilizado pelo 
gabinete do prefeito. Em atendimento à Secretaria Municipal de Governo. Firmas 
Cmtvidadas: .Jorge Kamil S.A, Ford Motor Brasil Ltda, Alpínia Veículos e Peças 
Ltda., Betim Veículos S/A, Catauto Cataguases Automóveis Ltda., Halen Veículos 
Ltda., Mississipi do Brasil ltda., Orly Veículos E Peças Ltda. Bracom Campos 
Veículos Ltda .. Firmas que apresentaram Propostas: Mississipi do Brasil Ltda., 
Bracom Campos Veículos Ltda. Com base no artigo 22 11arágrafos 3º e 7°, devido ao 
manifesto desinteresse dos convidados, confonne recibos êt'ri anexos ao Processo e da 
necessidade na aquisição do referido objeto visando o bom funcionamento do órgão 
solicitante; por não existir na praça outras finnas registradas e segundo informação do 
setor de cadastro não há nenhuma firma cadastrada éo1frtefé'fência ao objeto solicitado e 
ainda nenhuma finna se interessou em cadastrar-se nesta Prefeitura para participar desta 
licitação, sendo assim, a Comissão Permanente de Licitação decidiu abrir os envelopes de 
documentação das duas proponentes. Tendo em vista as exigências legais de 
documentação, com base no art. 29 da lei 8.666/93 e suas alterações, a firma apresentou: 
Certidão Negativa de Débito do INSS, Certificado de Regularidade de ｓｩｬＧｾ｡￧￣ｯ＠ do FGTS 
e Certidão Negativa de Débito com a Receita Municipal, Contrato Social em vigor, 
Declaração do Cumprimento do A1tigo 27 Inc. V devidamente em dia. estando, portanto 
lla.tilitada. Conforme determina o artigo 43 inc. !V lei 8.666/93 e suas alterações. A 
comissão verificou que as propostas apresentadas estavam com os preços compatíveis 
com o valor de mercado, de acordo a estimativa apresentada pelo Departamento de 
c:on1pras, que se encontrzin1 ｾｲｲｩ＠ anexo ao processo. Validamos a proposta da Firma: 
Brawm Campos Veiculos Ltda, Item OI ·- Valor Total: R$ 51.990,00. Nenhuma 
Firrna rnanifesto11 interesse cm impetrar recnrsüs. ｩＧｾ｡､｡＠ n1ais havendD a ｴｲ｡ｴｴｾｲＬ＠ eu Joel 
Ｇｦｾ｟｣￴ｲＭＨｬｾＬﾷＺＮＺ･ｳ＠ \fie_irn. iav:rt) a Oiesentr A,la que ｡ｰ￳ＺｾＺ＠ Jldz., ｡ｰｲｯｾＯ｡､｡Ｌ＠ será assinada oor mim e 
<)··· d,,,..,:-.._31. <: ｐＢｬｴＢＧﾷﾷＬﾷﾷＬ Ｑ ＭｾＺｑＮｾＧ＠ d··, ＨＧＬＬＮＬＬｾｩＱｲＺＺｳＧＭＧｩｬＧ＠ ｄｦｾｦＧＢ＼Ｇ｡Ａｊ･ｴﾷ＾｛＼ＭＧ＠ ,rl,_,l,f ＱＮｾｾＭＭＬｾｲ［［Ｚ［ＮＭＭＬ＠ , L .. ＧＭＭﾷＧＭＧｬ＼ＧＭﾷＭ•Ｇ•ﾷＧｾ＠ .. < .;J ., •ﾷＢ•ＧＢﾷＧＢＧﾷｕﾷｬＬＬＮｾ＠ ·. ｟ＬｾＱＮ＾ＮｾＮｊ＠ . ...,I ........... <,.;. 
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ｾｉ＠

AUTUAÇÃO 

Autuei a requisição e os ､ｯ｣ｵｭｾｴｯｳ＠

que compõem este processo. 

Para constar, ｬ｡ｶｲｾＺｩ＠ o presente termo. 

Em ;);) I o.:J / O? 

loél Rodrigues Vieira 
Nome:. ＭＭＭＭＭＭＧＬＮＬＬＮＬＮＮＬＮＬＬＮＮｐ｣ｭｩｍ＾ｦｬＡｳＭ･ Ｔ ﾺＮＮＬＮｾＱｾｾﾷＮ｟｟＠ ________ _ - Dir. õe eo1nprss e Qtf" ç 
Cargo: _____ T_._c_a_n_t._M_e_0_. s_7_42_31_o_-_e _________ _ 

RECURSOS 

[ _ _] EXTRA-ORÇAMENTÁRIOS: 

cm-JVÊNIO Nº ·------
e . <AS INFORIV'L\ÇÕES: -------

F:tf-lAf"CflROS: 
ORIGEM: 

ￇｾ￉ｑｦｦｑ＠ U:SPECIAL: 

.. 1··c··1-!' ｾＧＢｃﾷｩＮＮＮＮＬｐＮＧＧＧ＠ r· ir"'· A . ｾｾｾＭＭＭＭｊ＠ ｾＮＺ＠ ｾＧﾷ［ＭＮＮＧ＠ f ＺＮｾＮＺﾷｾ･ＮＺ＠ \ .... ｾｬＮｦＭ｜＠

' i ｃｾＭｏｎｲＮＺｾｕｒｓｃ＠
--·----: 

,.- ··--·-----------·····- --·--··· - ---··--·- --·- - -- '--------···----·- -· .... ,-
·-···' 
ｾＭＭ 1 

. ' ｩｦＧ•｟ＺｾｾｧｩＬＧｇＺ＠ d·c· '. . .>.:.:.itrç;;;:,(, iJ, .. 

. ,;.< ,:- ... 

' ﾷＭｾＢＧＢＧＧＢＢＧﾷＧ＠ 41)< LICITA,.._ ... : 
.,.AO 

PROCESSO N' C:J { } (j '! 

MODALIDADE \(:'.08'Yn:;__t'.. 

EDITAL NºO 15) O'? 

Nºt70 'i/0' 

' }'J 

GE 
-·-··---- --

' ; 
-,. 



TRIBUNAL DE CONTAS no ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria da Segunda Câmara 

Processo nº: 924.189 

TERMO DE JUNTADA 

Em 28/8/2014, procedemos à juntada da documentação 

protocolizada sob o nº 171901-1/2014, às fls. 131/147, encaminhada 

pela Sra. Adriana Reis Santos Vitalino, em resposta ao Oficio 

17567 /2014, desta Secretaria. 

M 
)J) 

Ｑ ﾷｾＱﾷ＠ .. M d 01· . 
ana ｾ＠ ena enezes e iveira 

Diretora em exercício da Secretaria da 2ª Càmara 

e/é 

ﾷｾＭ "'::"·. 



ｾｲｩＮＮ＠ D(' C' ＬｾＧ｜＠
ﾷｾ＠ "Sn•• ｉａＢｾＧＧ＠y;,, ｾ＠ ＢＢＢＧ･ＮＬｾｮ｡＠ t·· \ 

i •. · ｾ＠ 2' Cá111a;a Ｍｾ＠ ., '.·•·i"• TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS ._ Fls. /4q 0.,, 

· TCEl\-KJ Secretaria da Segunda Câmara (j/ , ) 
ＬＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＢｾＢＢ＠ ｜ｩＺＧＮＧｾﾷＯ＠

COMUNICADO IMPORTANTE S ｇｾｾﾷ＠
As Intimações referentes a este processo serão realizadas por meio de publicação no Diário Oficial de Contas, salvo 
disposicã.o expressa do Relator, nos termos do disposto no art. 166, §3º da Res. 12/2008 e art. 26, §2º da Res. 10/201 O. 

Acesse: doc.tce.mg.gov.br 
Cadastre-se no sistema PUSH e acompanhe seu processo- www.tce.mg.gov.br 

Oficio nº 19048/2014 - SEC/2ª Câmara 

Belo Horizonte, 18 de agosto de 2014 

Prezado Senhor, 

Nos termos do despacho, cópia anexa, exarado pelo 

Exmo. Sr. Conselheiro Mauri Torres, Relator dos autos de nº 924189 -

Auditoria realizada na Prefeitura Municipal de Carangola - Instituto de 

Previdência dos Servidores Públicos do Município, comunico que foi 

determinada a citação de V. Sª. para que, no prazo de 30 (trinta) dias, 

apresente defesa acerca dos achados de auditoria apontados pelo Órgão 

Técnico, cujo relatório segue anexo'por cópia. 

Informo-lhe que o processo supracitado encontra-se à 

disposição para anàlise, na Secretaria da 2ª Càmara, à Avenida Raja 

Gabaglia, 1315, Belo Horizonte/MG, no horário de 8 as 12 e de 13 às 18 

horas. 

Atenciosamente, 

Maria ｾｾ･＠ ｏｬｩｾｩｭ＠
Diretora em exercício da Secretaria da 2ª Câmara 

Ilmo. Sr. 
Marcelo Pires dos Santos 
Membro da Comissão de Licitação da Prefeitura de Carangola, à época. 

cté 



ｾｔｒｉｂｕｎａｌ＠ DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAJS 

TCErvc Secretaria da Segunda Câmara 

k LE·Gi&tt.iDADE l\ 
Processo nº: 9241g fl&p•OMETIDA, \ COm ,, 

TERMO DE JUNTADA "AR" 

Certifico que em 8/8/2014, nesta Secretaria da 2ª Câmara, 

junto a este processo o Aviso de Recebimento dos Correios referente 

ao oficio nº 19048/2014, desta unidade . 
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. ｾ＠ \ A ' 

Célio ｾｾｰｯｳ＠
TC - 730-4 
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:r TCEMG - SECRET(IRIA DA 2é CAM ARA 
:1 
［ｾ［＠ Num.Oficio: 
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924189 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ｔｃｅｾ＠ Secretaria da Segunda Câmara 

COMUNICADO IMPORTANTE 
As Intimações referentes a este processo serão realizadas por meio de publicação no Diário Oficial de Contas, sa 
dlsposlcão expressa do Relator, nos termos do disposto no art. 166, §3º da Res. 12/2008 e art. 26, §2º da Res. 10/2010. 

Acesse: doc.tce.mg.gov.br 
Cadastre-se no sistema PUSH e acompanhe seu processo- www.tce.mg.gov.br 

Oficio nº 20615/2014 - SEC/2ª Câmara 

Belo Horizonte, 3 de setembro de 2014 

Prezado Senhor, 

Nos termos do despacho, cópia anexa, exarado pelo 

Exmo. Sr. Conselheiro Mauri Torres, Relator dos autos de nº 924189 -

Auditoria realizada na Prefeitura Municipal de Carangola - Instituto de 

Previdência dos Servidores Públicos do Município, comunico que foi 

determinada a citaçâo de V. Sª. para que, no prazo de 30 (trinta) dias, 

apresente defesa acerca dos achados de auditoria apontados pelo Órgão 

Técnico, cujo relatório segue anexo por cópia. 

Informo-lhe que o processo supracitado encontra-se à 

disposição para análise, na Secretaria da 2ª Câmara, à Avenida Raja 

Gabaglia, 1315, Belo Horizonte/MO, no horário de 8 às 12 e de 13 às 18 

horas. 

Ilmo. Sr. 

Atenciosamente, 

ｱｗｙｴＬｦｾｶｩｖ＠
Edna Cristina Ribeiro 

Diretora da Secretaria da 2ª Câmara 

Juliano Angelino Arcanjo Ferrari 
Membro da Comissão de Licitação da Prefeitura de Carangola, à época. 

cfi: 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria da Segunda Câmara 

Oficio nº 20619/2014 - SEC/2ª Câmara 

Belo Horizonte, 3 de setembro de 2014 

Prezada Senhora, 

Nos termos do despacho, cópia anexa, exarado pelo 

Exmo. Sr. Conselheiro Mauri Torres, Relator dos autos de nº 924189 -

Auditoria realizada na Prefeitura Municipal de Carangola - Instituto de 

Previdência dos Servidores Públicos do Município, comunico que foi 

determinada a citaçâo de V. Sª. para que, no prazo de 30 (trinta) dias, 

apresente defesa acerca dos achados de auditoria apontados pelo Órgão 

Têcnico, cujo relatório segue anexo por cópia. 

Informo-lhe que o procésso supracitado encontra-se à 

disposição para análise, na Secretaria da 2ª Cãmara, à Avenida Raja 

Gabaglia, 1315, Belo Horizonte/MG, no horário de 8 às 12 e de 13 às 18 

horas. 

lima. Sra. 
Ariane Amaral Lobato 

Atenciosamente, 

ｾｾＭ ｻｬｦｾｩｾ＠
Edna Cristina Ribeiro 

Diretora da Secretaria da 2ª Cãmara 

Membro da Comissão de Licitação da Prefeitura de Carangola, à êpoca. 

cíc 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria da ｾｭｾ＠ ª·DE 

Processo nº: 924189 
ｌｦｇｉＧＦｾＢＢＢ＠

coNPR01i1E11D)\. 

TERMO DE '1lJNTADA DE DEVOLUÇÃO DE "AR" 

Em 3/9/2014, nesta Secretaria da 2ª Câmara, 

junto a este processo a· devolução do Aviso de Recebimento dos 
t ' 

Correios do Oficio de r;_o 17577/2014, com a anotação "NÃO 

PROCURADO", conforme co provante em anexo. \,bi ) . 
e, . . 
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. 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE vIINAS GERAIS (q/"' Secrnt-ir.a ﾷｾＫｾ＠

. TCE-.; Secretaria da Segunda Câmam , i' ":· ｾ＠ ｾＭｩ＠
COMUNICADO IMPORTANTE \':'ç'A·, · ;.' . 

As intimações referentes a este processo serão realizadas por meio de publicação no D1áno Of1c1al de Contas, salvo·: i.S ｯﾷｾﾷ＠ .... 
disposicão expressa do Relator, nos termos do disposto no art. 166, §3º da Res. 12/2008 e art. 26, §2º da Res. 10/2010. --·-

Acesse: doc.tce.mg.gov.br 
Cadastre-se no sistema PUSH e acompanhe seu processo- www.tce.mg.gov.br 

Oficio nº 21478/2014 - SEC/2f/Câmara 

Belo Horizdnte, 15 de setembro de 2014 

l 

Prezada s7nhora, 

.. 
Nos termo,s do despacho, cópia anexa, exarado pelo 

Exmo. Sr. Conselheiro Mauri ::torres, Relator dos autos de nº 924189 -

Auditoria realizada na Prefeitura Municipal de Carangola - Instituto de 

Previdência dos Servidores 'Públicos do Município, comunico que foi 

determinada a citação de V. Sª. para que, no prazo de 30 (trinta) dias, 

apresente defesa acerca dos achados de auditoria apontados pelo Órgão 

Técnico, cujo relatório segue anexo por cópia. 

Informo-lhe que o processo supracitado encontra-se à 

disposição para análise, na Secretaria da 2ª Càmara, à Avenida Raja 

Gabaglia, 1315, Belo Horizonte/MO, no horário de 8 as 12 e de 13 às 18 

horas. 

Ilma. Sra. 
Ariane Amaral Lobato 

Atenciosamente, 

!Jf w, ｣ｵｾｾｾ＠
Edna Cristina Ribeiro 

Diretora da Secretaria da 2ª Càmara 

Membro da Comissão de Licitação da Prefeitura de Carangola, à época. 

clé 



Ｚｾｔｒｉｂｕｎａｌ＠ DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TCEMJ Secretaria da Segunda Câmara 

Processo nº: 924189 

TERMO DE JUNTADA "AR" 

Certifico que em 23/9/2014, nesta Secretaria da 2ª Câmara, 

junto a este processo o Aviso de Recebimento dos Correios referente 

ao oficio nº 20619/2014, desta unidade. 

1,- . 

l
i! TCEMG - SECRETARIA DA 2 CAM ARA 
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1

.' 20619/2014 924189 
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. Ｚｾｔｒｉｂｕｎａｌ＠ DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAlS 

· TCEMG Secretaria da Segunda Câmara 

Processo nº: 924189 

TERMO DE JUNTADA "AR" 

Certifico que em 23/9/2014, nesta Secretaria da 2ª Câmara, 

junto a este processo o Aviso de Recebimento dos Correios referente 

ao oficio nº 20615/2014, desta unidade. 

\ ｾＨ＠11. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ｔｕｾ＠ Secretaria da Segunda Câmara 

Oficio nº 23219/2014 - SEC/2ª Câmara 

Belo Horizonte, 8 de outubro de 2014 

Senhor Prefeito, 

Visando dar cumprimento ao despacho exarado pelo 

Exmo. Sr. Conselheiro Mauri Torres, Relator dos autos de nº 924189, solicito a 

V. Exa. informar a esta Corte se o Sr. Joel Rodrigues Vieira, Presidente da 

CPL do Município de Carangola, à época, faz parte do quadro de funcionários 

desta Prefeitura, bem como, o endereço atualizado do mesmo. 

Objetivando maior agilidade, a informação poderá ser 

prestada por me10 do fax nº (31) 3348-2189, ou através do e-mail 

segundacamara@tce.mg.gov.br, devendo ser citado o número deste oficio e do 

processo. 

Atenciosamente, 

.•' 

Edna Ci;-istina Ribeiro 
Diretora da Secretaria da 2ª Cãmara 

Exmo. Sr. 
Luiz Cezar Soares Ricardo 
Prefeito do Município de Carangola 

ele 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

\ 

Processo nº: 924189 
1 
1 

Secretaria da Segunda Câmara 

frERMO DE JUNTADA DE COMPROVANTE 
1 

ｾｄｅ｣ｯ＠
'Si 

i-; 2" Câmara ｾ＠
Fls. /'í8 

ｾ＠ .. -a 
No dia 9/ 10/2014 junto aos presentes autos o comprovante de 

remessa do ofício nº 23219/2014,,encaminhados através de e-mail, nos termos 

do art. 166, § 1º, incisos VI e VII da Resolução nº 12/2008, com redação dada 

pelo art. 25 da Resolução nº 10/2010. 

O recebimento foi confirmado através de email. 

Célio iz C mpos 
T 730-

Ofício 23219 2014 TCEMG - -

SEGUNDA CÂMARA 

Ações 
Para: gabinetedoprefeito@carangola.mg.gov.br 

Anexos: Ofício 23219_2014_Carangola.txt (66 B) 

quinta-feira, 9 de outubro de 2014 9:14 

Senhor Prefeito, 

Ｍｾ＠ Encaminhamos o Ofício nº 23219/2014 - SEC/2ª Câmara, solicitando informações acerca do Sr. Joel 
Rodrigues Vieira para cumprimento de determinações do Exmo. Sr. Conselheiro Mauri Torres, Relator dos 
autos de n° 924189. 

Atenciosamente, 

Secretaria da 2ª Câmara 
(31) 3348 2189 

A informação solicitada pode ser prestada através do fax (31) 33482189 ou pelo e-mail 
segundacamara_@tce.mg.gov.br 

RECEBIMENTO CONFIRMADO 
POR 
EM: 9/10/2014 

.. ,-

,. 
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PR., TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
r 
/ ｊｃｅｾ＠ : Secretaria da ｓ･ｧｵｮｾ￧ｩ＠ Câmara 

Processo nº: 924.189 

.1 

i 
1 

.. 
l 

SECRETARIA 
2' CÃMARA 

ｆｌｓＮＧＮｾ＠ ·.; 11 
i.i ' 

1 . TERMO DE JUNTADA DE DEVOLUÇÃO DE "AR" 

1 · Em 14.10.2014, no,ta Secretaria da 2" CâmMa, jnnto 
a este processo a devolução do Aviso de Recebimento dos Correios do 
Oficio, de nº 21478/2014, com a anotação "Não procurado", 
tonforme comprovante em anexo. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria da Segunda Câmara 

As intimações referentes a este processo serão realizadas por meio de publicação no Diário Oficial de Contas, salvo 
disposicão expressa do Relator, nos termos do disposto no art. 166, §3° da Res. 12/2008 e art. 26, §2º da Res. 10/201 O. 

Acesse: doc.tce.mg.gov.br 
Cadastre-se no sistema PUSH e acompanhe seu processo -www.tce.mq.gov.br 

Oficio nº 23632/2014 - SEC/2ª Câmara 

Belo Horizonte, 14 de outubro de 2014 

Prezada Senhora, 

Nos termos do despacho, cópia anexa, exarado pelo 

Exmo. Sr. Conselheiro Mauri Torres, Relator dos autos de nº 924189 -

Auditoria realizada na Prefeitura Municipal de Carangola - Instituto de 

Previdência dos Servidores Públicos do Município, comunico que foi 

determinada a citação de V. Sª. para que, no prazo de 30 (trinta) dias, 

apresente defesa acerca dos achados de auditoria apontados pelo Órgão 

Técnico, cujo relatório segue anexo por cópia. 

Informo-lhe que o processo supracitado encontra-se ã 

disposição para análise, na Secretaria da 2ª Câmara, ã Avenida Raja 

Gabaglia, 1315, Belo Horizonte/MG, no horário de 8 ãs 12 e de 13 ãs 18 

horas. 

Ilma. Sra. 
Ariane Amaral Lobato 

Atenciosamente, 

(J\A.0- a . ｾ＠ ￇＧｾ＠
Edna cr%cl.;;a Ribeiro 

Diretora da Secretaria da 2ª Câmara 

Membro da Comissão de Licitação da Prefeitura de Carangola, ã época. 

clé 
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ｾ＠ TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ｔｃｅｾ＠ Secretaria da Segunda camara 
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Processo nº: 924189 
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TERMO DE JUNTADA DE DEVOLUÇÃO DE "AR" 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TCEWKJ Secretaria da Segunda Câmara 

Oficio nº 27019/2014 - SEC/2ª Câmara 

Belo Horizonte, 24 de novembro de 2014 

Senhor Prefeito,. 

Visando dar cumprimento ao despacho exarado pelo 

Exmo. Sr. Conselheiro Mauri Torres, Relator dos autos de nº 924189, solicito a 

V. Exa. informar a esta Corte se o Sr. Joel Rodrigues Vieira e a Sra. Ariane 

Amaral Lobato, Presidente e Membro da CPL do Município de Carangola, à 

época, fazem parte do quadro de funcionários desta Prefeitura, bem como, o 

endereço atualizado dos mesmos. 

Objetivando maior agilidade, a informação poderá ser 

prestada por meio do fax nº (31) 3348-2189, ou através do e-mail ) 

segundacamara@tce.mg.gov.br, devendo ser citado o número deste ofício e do 

processo. 

Atenciosamente, · 

()v-4 ｡ｴｾ＠ ￭Ｑｾ＠w/ Edna Cristina Ribeiro 
Diretora da Secretaria da 2ª Câmara 

Exmo. Sr. 
Luiz Cezar Soares Ricardo 
Prefeito do Município de Carangola 
13ga 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria da Segunda Câmara 

Processo nº: 924189 

TERMO DE JUNTADA DE COMPROVANTE 

No dia 24/11/2014 junto aos presentes autos o comprovante 

de remessa do oficio nº 27019/2014, encaminhado por meio de e-mail, nos 

termos do art. 166, § 1 º, incisos VI e VII da Resolução nº 12/2008, com redação 

dada pelo art. 25 da Resolução nº 10/2010. 

O recebimento do e-mail foi confirmado pela Sra. Ana Paula do 

Gabinete do Prefeito de Carangola. 

Ofício 27019/2014 
SEGUNDA CÂMARA 

ｾＮＰＩＭｲＭｾ＠
Eduardo Gonçalves de Aquino 

TC 2932-4 

Enviado:segunda-feira, 24 de novembro de 2014 14:11 
Para: gabinetedoprefeito@carangola.mg.gov.br 
Anexos: 27019_ega_solicita endereço.doe (608 KB) 

*FAVOR CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTE E-MAIL* 

Sr. Prefeito, 

Encaminhamos o ofício 27019/2014 solicitando informações. 

Atenciosamente, 

Secretaria da 2ª Câmara 
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Oficio - Prefeitura Municipal de Carangola 

Ofício - Prefeitura Municipal de Carangola 
gabinetedoprefeito@carangola.mg.gov.br 
Enviado: segunda-feira, 24 de novembro de 2014 14:42 
Para: SEGUNDA CÂMARA 
Anexos: 2ª Câmara.pdf (20 KB) 

Página 1 de 1 
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ｾ＠ Secretaria 
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ｾ＠ 2• Câmara 'Y' 
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--------------------------- Mensagem Original ---------------------------­
Assunto: Ofício - Prefeitura Municipal de Carangola 
De: gabinetedoprefeito@carangola.mg.gov.br 
Data: Qua, Novembro 12, 2014 3:37 pm 
Para: segundacamara@tce.rng.gov.br 

Boa tarde, 

Segue anexo ofício nº 0170/2014 desta Urbe em resposta ao ofício nº 
23219/2014, referente ao Processo 924.189 enviado por esta SEC/2ª Câmara. 

Att, 

Prefeitura Municipal de Carangola 
Tel: (32) 3741-9608/ 3741-9610 

https://webmail. tce.mg.gov. br/owa/?ae=Item&t= IPM.N ote&id=RgAAAACv 1 KxdEE... 24/11/2014 
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Prefeitura Municipal de Carangola 
Emancipado em 07 de janeiro de 1882 

CNPJ: 19279827/0001-04 

Oficio nº 017012014 
Assunto: Resposta (presta) 

Carangola-MG, 12 de novembro de 2014. 

REF.: Ofício 2321912014 - SEC/2ª Câmara 
Processo 924.189 

Exmo. Sr. Conselheiro Relator, 

Em atenção ao oficio retro, que solicita informações a respeito do 
Sr. Joel Rodrigues Vieira, temos a informar que o mesmo não faz parte do quadro de 
funcionários da Prefeitura Municipal. 

Quanto ao endereço atualizado, segue abaixo: 

Rua Santos Dumont, 107, apto 302 
Bairro Centro - Carangola/MG 
CEP: 36.800-000. 

Sem mais para o momento, apresentamos protestos de elevada 
estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

Exmó. Sr. Relator 
Conselheiro Mauri Torres 

ｃｬ｡ｵ､･ｾ｜＠ } \{oliveira 
Assessor ｾｾＺｾｩｳｴｲ｡ｴｩｶｯ＠

OAB/MG 95.187 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. 
P
1
raça Cel. Maximiano, n•. 88 - Bairro Centro - Carangola - MG - 36800-000 -Tel.32 37419620 
i 
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TRIBUNAL DE CONTAS DOESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria da Segunda Câmara 

COMUNICADO IMPORTANTE 
As intimações referentes a este processo serão realizadas por meio de publicação no Diário Oficial de Contas, salvo 
disoosicão expressa do Relator, nos termos do disposto no art. 166, §3º da Res. 1212008 e art. 26, §22 da Res. 10/2010. 

Acesse: doc.tce.mg.gov.br 
Cadastre-se no sistema PUSH e acompanhe seu processo - www.tce.mg.gov.br 

Oficio nº 27028/2014 - SEC/2ª Câmara 

Belo Horizonte, 24 de novembro de 2014 

Prezado Senhor, 

Nos termos do despacho, cópia anexa, exarado pelo 

Exmo. Sr. Conselheiro Mauri Torres, Relator dos autos de nº 924189 -

Auditoria realizada na Prefeitura Municipal de Carangola - Instituto de 

Previdência dos Servidores Públicos do Município, comunico que foi 

determinada a citação de V. Sª. para que, no prazo de 30 (trinta) dias, 

apresente defesa acerca dos achados de auditoria apontados pelo órgão 

Técnico, cujo relatório segue anexo por cópia. 

Informo-lhe que o processo supracitado encontra-se à 

disposição para análise, na Secretaria da 2ª Càmara, à Avenida Raja 

Gabaglia, 1315, Belo Horizonte/MG, no horário de 8 as 12 e de 13 às 18 

horas. 

Atenciosamente, 

ｾｾ＠ ･ｾ＠ MMV il.r 
Edna Cristina Ribeiro . 

Diretora da Secretaria da 2ª Càmara 

Ilmo. Sr. 
Joel Rodrigues Vieira 
Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura de Carangola, à época. 

e/é 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria da Segunda Câmara 

Processo nº: 924189 

TERMO DE JUNTADA DE DEVOLUÇÃO DE "AR" 

1 

SECRETARIA 
2• CÃMARA 

FLS., :fk.J._ 

ｾ＠

Em 20/1/2015, nesta Secretaria da 2ª Câmara, junto a este 

processo a devolução do Aviso de Recebimento dos Correios do Oficio de nº 

27028/2014, com a anotação "Ausente - 3 tentativas" conforme 

comprovante em anexo. 

coMPROMET\'DA 

AR N" OE REGISTRO DO OBJETO) 



Secretaria da Segunda Câmara 

COMUNICADO IMPORTANTE 
As intimações referentes a este processo serão realizadas por meio de publicação no Diário Oficial de Contas, salvo 
dispos leão exoressa do Relator, nos termos do disposto no art. 166, §3º da Res. 12/2008 e art. 26, §2º da Res. 10/201 o. 

Acesse: doc.tce.mg.gov.br 
Cadastre-se no sistema PUSH e acompanhe seu processo-www.tce.mg.gov.br 

Oficio nº 712/2015 - SEC/2ª Câmara 

Belo Horizonte, 20 de janeiro de 2015 

Prezado Senhor, 

Nos termos do despacho, cópia anexa, exarado pelo 

Exmo. Sr. Conselheiro Mauri Torres, Relator dos autos de nº 924189, Auditoria 

realizada na Prefeitura Municipal de Carangola - Instituto de Previdência dos 

Servidores Públicos do Município, comunico que foi determinada a citaçâo de 

V. Sa., para que, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente defesa 

acerca dos achados de auditoria apontados pelo Órgão Têcnico, cujo relatório 

segue anexo por cópia. 

Informo-lhe que o processo encontra-se à disposição para 

análise, na Secretaria da 2ª Câmara, à Avenida Raja Gabaglia, 1315, Belo , 

Horizonte/MG, no horário de 08:00 às 12:00 e de 13:00 às 18:00 horas. 

Atenciosamente, 

Maria vllJ{ ｾｏｬｩｶ･ｩｲ｡＠
Diretora em exercício da Secretaria da 2ª Câmara 

Ilmo. Sr. 
Joel Rodrigues Vieira 
Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura de Carangola, à época 

ele 
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ｾｔｒｉｂｕｎａｌ＠ DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TCEWG Secretaria da Segunda Câmara 

Processo nº: 924189 (Apenso: 850831) 

TERMO DE JUNTADA "AR" 

ｾｄｅｃｑ＠
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Certifico que em 2/2/2015, nesta Secretaria da 2ª Câmara, 

junto a este processo o Aviso de Recebimento dos Correios referente 

ao oficio nº 712/2015, desta unidade. 

Célia Luiz Campos 
TC - 730-4 
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l ｦｃｅｾｇ＠ ·SECRETARIA DA 2 CAM ARA 
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Exmo. Senhor Conselheiro da 2ª Câmara dQ;'l!lgi:egip 
Tribunal de Contas do Estado de Minas ｇ･ｾ￠Ｇｩｳﾷ＠

Relator Dr. Mauri Torres 

Processo nº. 924.189 
Natureza: Auditoria 
Entidade: Prefeitura Municipal de Carangola/MG 
Interessados: Luiz Cezar Soares Ricardo e outros 

1" C.tmara 
Fls 170 
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LUIZ CEZAR SOARES RICARDO, devidamente identificado'.: 
por sinais particulares nos autos do processo supra, vêm respeitosamente ｰ･ｲ｡ｮｴ･ｾ＠

V.Exª., em atendimento a citação, apresentar tempestiva D E F E S A em face ､ｯｳｾ＠
achados no Relatório de Auditoria da Prefeitura Municipal e do Instituto deS 

Ul 

Previdência dos Servidores Públicos do Município de Carangola/MG, levados a,, 
-<> 

conhecimento deste egrégio sodalício de contas, oriundo de representação de ｮﾺｾ＠
850.831 elaborada pelo ex-prefeito Municipal Sr. Patrick Neil Drumond Albuquerque. o 

o 
o _. 
"' Informamos que a defesa se encontra devidamente instruída ｾ＠

dentro dos ditames legais e normativos deste egrégio Tribunal, apto a demonstrar $: 
'° inexistência de má-fé, dolo ou culpa do mencionado, em prol de um veredict0-
º favorável ao ora Prefeito Municipal. 

ﾷﾷｾ＠
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Processo nº. 924.189 
Natureza: Auditoria 
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• Iª camara J 

Entidade: Prefeitura Municipal de Carangola/MG 
Interessados: Luiz Cezar Soares Ricardo e outros 

1 
l'ls 171 · 1 
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DEFESA ADMINISTRATIVA 

Egrégio Tribunal, 

Colenda Câmara, 

Eméritos Conselheiros, 

Trata-se de Auditoria realizada por este egreg10 Tribunal de 
Contas de Minas Gerais na Prefeitura Municipal de Carangola/MG e no Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Município, com o objetivo de verificar a 
procedência ou não dos fatos noticiados na representação tombada sob o nº. 850.831, 
de autoria do Sr. Patrick Neil Drumond Albuquerque, ex - Prefeito Municipal de 
Carangola/MG. 

Consta do relatório da auditoria que foi constatado, além de 
outras questões, obstrução ao 'exercício de fiscalização, bem como sonegação de 
documentos por parte da Prefeitura Municipal, durante a realização da auditoria. 
Imputa-se, ainda, ao defendente, ineficiência no Controle Interno e falta de instituição 
do Plano de Carreira e Remuneração dos Profissionais da educação básica por 
legislação própria. Não foi constatado qualquer procedimento lesivo ao erário 
municipal. 

Neste caminhar, foi determinada a citação dos interessados para 
que, em querendo, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, apresentem defesa quanto aos 
fatos apontados no Relatório da Auditoria. 

Eis, sucintamente, o processado. 

Tempestividade indiscutível em consonância com o Regimento 
Interno deste egrégio Sodalício, mais precisamente em seu art. 168, inciso II e § 1 º da 
Resolução nº. 12/2008, que assim dispõe: 

"Art. 168. Os prazos contam-se dia a dia, a partir da data: 

(..) 

li - da juntada aos autos do Aviso de Recebimento, quando a 
citação ou intimação forem efetivadas por via postal. 



(..) 
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§1º. Quando (orem vários os responsáveis ou interessados. o 
prazo começará a contar da data de juntada aos autos do 
último aviso de recebimento ou do mandado citatório 
cumprido". (GN) 

Deste modo, como ainda não transcorreram 30 (trinta) dias entre 
a data da juntada do último aviso de recebimento, tem-se como tempestiva a defesa 
apresentada nesta data. 

Defesa, portanto, a merecer conhecimento. 

2.DOMÉRITO 

Como já consignado, o relatório da Auditoria imputa ao 
defendente responsabilidade decorrente de suposta obstrução ao exercício de 
fiscalização, sonegação de documentação, ineficiência no Controle Interno e ausência 
de plano de carreiras para os profissionais do magistério. 

Todavia, não existem as irregularidades apontadas na r. auditoria, 
como será demonstrado no decorrer da defesa. 

2.1. DA SUPOSTA OBSTRUÇÃO À FISCALIZAÇÃO e SONEGAÇÃO DE 
DOCUMENTAÇÃO 

Frisa-se que em momento algum houve obstrução ou sonegação 
de informações e documentação. 

Com efeito, desde o momento em que recebeu Oficio deste r. 
Sodalício informando os trabalhos da auditoria, o defendente determinou que fossem 
apresentados todos os documentos/informações solicitados pela auditoria, sendo que 
somente tomou conhecimento dos fatos relacionados à suposta obstrução e sonegação 
de documentos quando do recebimento da presente citação. 

Até porque, o gestor/defendente tem c1encia de que a equipe 
designada deve ter acesso aos documentos e informações. Assim, foi disponibilizada 
sala com amplo espaço e os documentos sempre foram entregues à medida que 
solicitados pelos técnicos deste Sodalício. 

Por outro lado, não se pode falar em responsabilidade do 
defendente por suposta obstrução à fiscalização ou sonegação de informações, visto 
que a caracterização de tal conduta exige o cumprimento de certas formalidades, 
inexistente na espécie. 

De fato, a situação referente à conduta imputada ao requerido 
encontra tratamento na LOTCEMG, art. 58, §§ lº e 2°, no Regimento Interno, art. 286, 



§§ 1° e 2°, e na Resolução n. 10/98, Anexo, Grupo II, Capítulo 1, Título 1.2, Subtítulo 
1.2.1. 

Neste toar, vale a transcrição do art. 58 e seus parágrafos da Lei 
Orgânica do TCEMG: 

"Art. 58. Nenhum processo, documento ou informação poderá ser 
sonegado ao Tribunal no exercício de sua competência, sob pena de 
aplicação de multa, nos termos do art. 85 desta Lei Complementar. 
§ 1 º No caso de sonegação, o Tribunal fixará prazo para o 
responsável apresentar os documentos, as informações e os 
esclarecimentos considerados necessários, comunicando o fato à 
autoridade competente. 
§ 2º Vencido o prazo estabelecido nos termos do § 1 º deste artigo, 
e não cumprida a determinação, o fato será comunicado ao 
Ministério Público junto ao Tribunal, para as providências 
cabíveis. 

o Regimento Interno, art. 286, § 1 ºe 2º dispõe: 

1• camara 
'is 173 
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"Art. 286. Constatada obstrução ao exercício de fiscalização, ou 
sonegação de processo, documento, informação ou acesso a sistemas 
eletrônicos de processamentos de dados, o Colegiado competente ou o 
Relator assinará prazo improrrogável de até 15 (quinze) dias, para que 
a autoridade responsável pela unidade jurisdicionada adote medidas 
que assegurem o livre exercício da fiscalização. 
§ 1º Vencido o prazo e não cumprida a determinação, o Tribunal 
representará ao Presidente da Assembleia Legislativa ou da 
Câmara Municipal, conforme o caso, para as medidas cabíveis, 
sem prejuízo da aplicação das sanções legais. 
§ 2º Qualquer ocorrência de ameaça velada ou explícita, de 
animosidade, de indisposição ou de intimidação a servidor, em 
trabalho externo, deve ser imediatamente informada ao superior 
hierárquico que comunicará o fato ao Presidente do Tribunal 
para que sejam adotadas as medidas necessárias à aplicação das 
sanções legais cabíveis". 

Por sua vez, a Resolução nº 10/98 deste Tribunal, que "aprova os 
procedimentos a serem observados na realização de inspeções e auditorias", define: 

"2. Nenhum processo, documento ou informação pode ser sonegado 
ao Tribunal em suas inspeções e auditorias, sob qualquer pretexto. 
2.1. Quando o auditado se negar a fornecer o requerido, deve ser-lhe 
solicitada, pela equipe de inspeção/auditoria, a formalização da 
recusa mediante declaracão assinada, a qual deve ser 
encaminhada ao Diretor Técnico para as providências cabíveis. 
2.2. Constatada a sonegação, o Tribunal determinará prazo de até 
05 (cinco) dias para apresentação dos documentos.. informações e 
esclarecimentos, comunicando o fato à autoridade competente da área 
auditada. 
2.3. Vencido o prazo e não atendida a diligência, o Tribunal tomará as 
medidas legais cabíveis, sem prejuízo da aplicação da multa prevista 
no inciso VI do art. 236 do Regimento lnterno do TCMG". 
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Vê-se que o gestor municipal somente poderá ser penalizado caso 
a sonegação de informações e ou documentos seja comunicada ao mesmo por parte do 
Tribunal de Contas e as informações/documentos não sejam prestados no prazo 
assinalado. A obrigação, como consta da Lei, compete aos órgãos da administração e 
não ao seu representante legal. 

Repita-se! A responsabilidade do gestor somente existe quando, 
comunicado do fato, não toma providencias e omite as informações. 

A toda evidência, não se pode exigir do defendente onisciência e 
onipresença em todos os setores da administração municipal, a ponto de atribuir-lhe 
responsabilidade pela eventual falta de informações e/ou entrega de documentos à 
técnicos deste sodalício, se sequer tinha conhecimento da sonegação de tais fatos. 
Importa suscitar daí, o principio da separação de funções administrativas, que 
estabelece para cada área da urbe encargos específicos e próprios. 

A divisão orgânica das funções estatais, que essencialmente 
elenca as três funções básicas de qualquer Estado (cria normas de caráter geral e 
abstrato para as diversas condutas humanas, aplicando tais normas a casos concretos, 
dirimindo conflitos de acordo com o direito vigente) preponderantemente a um "ramo" 
especializado do Governo não parece estar indene de tensões no desenvolvimento de 
um Estado com cada vez mais atuação material e jurídica na vida social. 

O princípio não se subsume exclusivamente à repartição dos 
Poderes Republicanos, como concebido na Carta Magna, espraiando-se sobre toda a 
administração pública no sentido de estabelecer competências, atribuições e 
responsabilidades, a partir da constatação de que não pode um único setor e/ou pessoa 
ser responsável por todos os atos praticados dentro do Município. 

Em suma, com a existência de órgãos competentes e servidores 
investidos em função de responsabilidade nesses órgãos, somado ao fato de que o 
defendente determinou o atendimento às solicitações dos técnicos da urbe, exime-se o 
alcaide de qualquer responsabilidade sobre eventual irregularidade. 

De outro lado, como não foi concedido ao defendente prazo para 
prestar as informações/fornecer os documentos não apresentados à equipe técnica, 
tendo o gestor conhecimento do fato somente na oportunidade desta citação, não se 
pode falar em penalidade, sob pena de ofensa ao devido processo legal, ampla defesa e 
contraditório. 

Assim, quanto ao item ora debatido, pugna pela não aplicação de 
penalidade ao defendente. 

2.2. SUPOSTA INEFICIÊNCIA NO CONTROLE INTERNO 



A auditoria apontou, ainda, suposta ineficiência no sistema de 
Controle Interno, posto não ter encontrado relatório referente ao acompanhamento e 
avaliação dos atos e fatos decorrentes da execução orçamentária, financeira e 
patrimonial, bem como comunicados acerca de possíveis falhas; falta de manual de 
organização e procedimentos internos; falta de comprovação sobre os bens 
patrimoniais; falta de comprovação de controle de frequência dos servidores; falta de 
comprovação de cadastramento de todos os veículos pertencentes à Administração 
Municipal; falta de comprovação de controle de almoxarifado, na entrada e saída de 
materiais; falta de comprovação de prestações de contas de convênios específicos, 
tendo aduzido, ainda, que o cargo de Controlador Interno é ocupado por servidor 
comissionado. 

Todavia, não procedem os argumentos apresentados pela 
auditoria. 

2.2.1. CARGO COMISSIONADO. CONTROLE INTERNO 
1• Cãmara 
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De início, no que tange à nomeação de servidor comissionado 
para o exercício do cargo de Controle Interno, tem-se que a lei que criou o cargo de 
Controle Interno, cujo provimento se deu sob a forma de cargo comissionado, existe 
desde o ano de 2008, consoante se observa da Lei Complementar Municipal nº 
034/2008, com suas posteriores alterações, sendo certo que os auditores deste 
Sodalício não tomaram nenhuma providencia contra os ex-gestores. O defendente fez 
as nomeações acreditando está agindo com em consonância com a legalidade, já que 
está amparado em Lei Municipal. 

Os Estados de Direito, como o nosso, · são dominados pelo 
princ1p10 da legalidade. Isto significa que a Administração e os administrados se 
subordinam à vontade da lei. O princípio constitucional da legalidade é princípio 
essencial, específico e informador do Estado de Direito, que o qualifica e lhe dá 
identidade. 

O inciso II do artigo 5° da Constituição Federal consagrou o 
princípio da legalidade nos seguintes termos: 

"II - ninguém será obrigado a fazer ou a deixar de fazer alguma coisa 
senão em virtude de lei"; 

Também está explicito o princípio no artigo 37, caput, que 
estabeleceu a vinculação de todo o agir administrativo público à legalidade. 

A eficácia de toda atividade administrativa, portanto, está 
condicionada ao atendimento da lei. 

Feitas tais considerações, há que se ter em mente que o requerido, 
ao assumir a administração municipal em janeiro do ano de 2013, atendendo ao 
comando da Lei Complementar Municipal n.º 034/2008 e suas posteriores alterações, 



procedeu à nomeação de servidor para ocupar o cargo comissionado de Controle 
Interno, agindo em consonância com o princípio da legalidade. 

Deste modo, nenhuma penalidade pode ser imputada ao· 
defendente que, repita-se, agiu amparado na legalidade. Se outro for o entendimento 
deste e. Sodalício, entendemos, data venia, que deverá ser expedida recomendação 
Para que seia criado o cargo de Controle Interno como de provimento efetivo.' ｾ＠ - - --

ｾ＠ 1• camara 

2.2.2. DOS RELATÓRIOS DECORRENTES 
ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E PATRIMONIAL 

DE 

' Fls 176 
,_ JAV 

EXECUÇÃO 

Os argumentos apresentados pelos auditores, no sentido de que 
não existiam relatórios decorrentes de execução orçamentária, financeira e 
patrimonial, não procedem. 

Isto porque, o responsável pelo Sistema de Controle Interno 
realizava reuniões periódicas com os Secretários da urbe e Chefe do Executivo, 
quando passava a situação de cada Secretaria, informações sobre índices 
constitucionais, execução orçamentária e financeira, consoante relatórios anexos. 

Tanto que finalizado o exercício de 2013 as contas municipais 
foram aprovadas, sem nenhuma ressalva. Ora, se inexistisse, de fato, o controle 
orçamentário, financeiro e patrimonial não existia possibilidade da aprovação das 
contas do Poder Executivo! 

Importante registrar, ainda, que os relatórios informados pela 
auditoria são disponibilizados por meio eletrônico, referentes às prestações de contas e 
os relatórios da Lei de Responsabilidade Fiscal, decorrente de determinação legal e 
constitucional. 

Com efeito, após a edição da Lei Complementar nº 101, de 04 de 
maio de 2000, chamada Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, que estabeleceu 
normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, foram 
dilatadas as competências dos Tribunais de Contas, tomando premente o 
desenvolvimento de ações que possibilitassem sua atuação, tempestivamente à 
execução orçamentária dos municípios ao longo do exercício financeiro. 

Concebido na mesma plataforma do SIACE/PCA, foi criado o 
Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo/Lei de Responsabilidade Fiscal -
SIACE/LRF, com o objetivo de adequar as atividades de fiscalização às novas 
competências, consistente no acompanhamento dos relatórios resumidos da execução 
orçamentária municipal, com o comparativo das metas bimestrais de arrecadação, 
encaminhados pelos Chefes do Poder Executivo Municipal, bimestralmente, bem 
como dos relatórios de gestão fiscal encaminhados, quadrimestrâlmente, ou 
semestralmente, pelos Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo. 



Nos termos do art. 54 da Lei de Responsabilidade, o Relatório de 
Gestão Fiscal, enquanto instrumento de transparência, é emitido, separadamente, pelos 
Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo, ao final de cada quadrimestre. O art. 63, 
b, dessa Lei, facultou aos municípios com população inferior a cinquenta mil 
habitantes, como é o caso de Carangola, optar pela divulgação semestral. Ademais, a 
Lei Complementar n. 1O1/2000, em seu art. 55, § 2°, estabeleceu a obrigatoriedade de 
publicação do RGF em até trinta dias após o encerramento do período a que 
corresponder. Na Instrução Normativa TC n. 03/2001, em seu art. 4°, § 3°, está 
previsto que os Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo devem disponibilizar os 
respectivos relatórios para o TCEMG, em até quinze dias após sua publicidade. 

Quanto ao Relatório Resumido da Execução Orçamentária, 
previsto no art. 165, § 3°, da Constituição Federal, restou estabelecida a sua emissão 
pelo Chefe do Poder Executivo, ao término de cada bimestre. Também, nesse caso, 
facultou-se aos municípios com população inferior a cinquenta mil habitantes optar 
pela divulgação semestral dos demonstrativos que compõem o RREO, nos termos do 
art. 63, II, e, da LRF. A publicação desse relatório deve ser feita em até trinta dias após 
o final de cada bimestre, na forma do art. 52 da Lei Complementar n. 101/2000. 
Conforme disposto no art. 8°, § 3º, da Instrução Normativa TC n. 03/2001, o Chefe do 
Poder Executivo deve disponibilizar o RREO para o Tribunal de Contas, em até quinze 
dias após a sua publicidade. 

Deste modo, os relatórios existem e sfb encaminhados ao 
TCEMG, não havendo que se falar em ausência. Assim, devem ser rechaçadas as 
alegações quanto a falta de relatórios. Ademais, como não foram mensurados prejuízos 
aos cofres públicos, requerer, quanto muito, expedição de recomendação ao atual 
gestor para que adote as medidas visando evitar a reincidência. r --, 
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2.2.3. FALTA DE MANUAL DE PROCEDIMENTOS INTERNOS 

Contrariamente ao que afirmado pela auditoria, o servidor 
responsável pelo Controle Interno chegou a elaborar um roteiro prático intitulado 
"Compras Governamentais", no qual estabeleceu os procedimentos a serem seguidos 
pelos setores da urbe, quando da realização de despesas. 

O roteiro foi aprovado pela Administração Municipal, sendo que 
foram realizadas diversas reuniões com os setores envolvidos, esclarecendo-os dos 

·caminhos que deveriam perseguir, desde a solicitação inicial até o pagamento da 
despesa. Logo, existe uma rotina para o trabalho administrativo. 

Tanto que, na prática, os processos envolvendo compras segue a 
rotina informada no roteiro anexo. Assim sendo, no que tange ao presente item, 
igualmente, não há que se falar em irregularidade. 



•• 

. 

2.2.4. FALTA DE COMPROVAÇÃO DE CONTROLE SOBRE OS BENS 
PATRIMONIAIS; CONTROLE DE FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES; 
CADASTRAMENTO DE VEÍCULOS; CONTROLE DE .&!..l\IT(lXARIFADO E 
FALTA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIOS1'Camara 
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Imputam-se ao requerente inúmeras responsa'o1riíiaüc;;-decorrentes 
de falhas que não são de sua responsabilidade. 

A toda evidência, não se pode exigir do defendente onisciência e 
onipresença em todos os setores da administração municipal, a ponto de atribuir-lhe 
responsabilidade por todos os fatos que acontecem na urbe. Importa suscitar daí, o 
principio da separação de funções administrativas, que estabelece para cada área da 
Prefeitura encargos específicos e próprios. 

A divisão orgânica das funções estatais, que essencialmente 
elenca as três funções básicas de qualquer Estado (cria normas de caráter geral e 
abstrato para as diversas condutas humanas, aplicando tais normas a casos concretos, 
dirimindo conflitos de acordo com o direito vigente) preponderantemente a um "ramo" 
especializado do Governo não parece estar indene de tensões no desenvolvimento de 
um Estado com cada vez mais atuação material e jurídica na vida social. 

O princípio não se subsume exclusivamente à repartição dos 
Poderes Republicanos, como concebido na Carta Magna, espraiando-se sobre toda· a 
administração pública no sentido de estabelecer competências, atribuições e 
responsabilidades, a partir da constatação de que não pode um único setor e/ou pessoa 
ser responsável por todos os atos praticados dentro do Município. 

Em suma, com a existência de órgãos competentes e servidores 
investidos em função de responsabilidade nesses órgãos, somado ao fato de que o 
defendente exige o cumprimento de suas funções legais, deve-se eximir o alcaide de 
qualquer responsabilidade sobre eventual irregularidade. 

Com efeito, a Lei Complementar Municipal nº 34/2008, com 
suas posteriores alterações estabeleceu, para cada servidor comissionado, as 
atribuições inerentes ao cargo. 

Neste toar, as atribuições relacionadas à controle de bens 
patrimoma1s e controle de almoxarifado devem ser imputadas ao Secretário de 
Administração e Diretor de Patrimônio e Documentação. Isto porque, segundo o art. 
21 da Lei Complementar 034/2008, compete à Diretoria de Patrimônio e 
Documentação: 

"Art. 21. ( ... ) 

I. tomar todas as providências administrativas necessárias ao 
registro e ai ienação de bens patrimoniais; 

( ... ) 



VIII. controlar os estogues de material de consumo, efetuando a 
entrega dos mesmos, mediante requisição do setor competente; 
( ... ) 
X. controlar o consumo de material, proceder à baixa, à venda do 
material inservível e promover a recuperação de material." (GN) 

No que tange à frequência dos servidores, tal encargo compete ao 
Diretor de Recursos Humanos, face o disposto no art. 20, X da Estrutura 
Administrativa da Prefeitura Municipal: 

"Art. 20. ( ... ) 
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X. preparar o pagamento mensal, apurando a freguência do 
pessoal." (GN) 

Outrossim, no que diz respeito à falta de cadastramento de 
veículos, a atribuição é da Secretaria Municipal de Transportes, através da Diretoria de 
Transporte Urbano. Com efeito, segundo o art. 79 da Lei Complementar 034/2008: 

"Art. 79. A DIRETORIA DE TRANSPORTE URBANO compete: 

( "') 

VI. fazer o controle operacional da frota de veículos e máquinas 
próprias e alugadas ·que estejam sob a tutela da Secretaria de 
Transporte; 
VII. controlar a movimentacão de saída e de retorno dos veículos e 
máquinas, indicando a situação do veículo: disponível, em uso, 
agendado, sem retorno, em manutenção, etc.; 
VIII. fazer o agendamento do uso dos veículos da frota." (GN) 

Finalmente, no que tange a falta de prestação de contas de 
determinados convênios, tem-se que a Prefeitura Municipal conta com setor 
específico, qual seja, a Diretoria de Convênios que tem atribuição de prestar contas 
dos convênios recebidos. 

Vê-se que, no comando da Prefeitura Municipal de Carangola este 
defendente delega os atos de gestão para os diversos secretários, nomeados de acordo 
com o modelo de descentralização administrativa adotado pela municipalidade. 

Com arrimo na legislação municipal que criou a Estrutura 
Administrativa, a descentralização administrativa das ações governamentais entre as 
diversas Unidades Gestoras e Setoriais que compõem a estrutura administrativa 
municipal, cada secretário é ordenador de despesas e de pagamentos de sua pasta. 

Sob a incumbência do Prefeito Municipal ficaram apenas aquelas 
questões de POLÍTICA GOVERNAMENTAL, enquanto que a prática dos atos de 
ordenação de despesas restou encarregada aos gestores das Secretarias. 

Convém anotar que a tese ora aventada, no sentido da ausência de 
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responsabilidade do Prefeito Municipal, quando há delegação de ·lOompeterfciã ·aos 
secretários municipais, vem sendo encapada pelo colendo Tribunal de Contas da 
União, conforme se depreende da leitura do Acórdão nº 357/2007, prolatado nos autos 
do Processo TC nº 014.542/2001-8, que assim dispõe: 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
RESPONSABILIDADE DO EMBARGANTE NAS 
IRREGULARIDADES PRATICADAS. ACOLHIMENTO PARCIAL. 
EXCLUSÃO DO DÉBITO E DA MULTA.Comprovando o embargante 
a ausência de responsabilidade pelos desvios praticados, tendo em 
vista que, à época, fora conferida legalmente competência aos 
secretários municipais para ordenar despesas e gerir os recursos de 
suas respectivas pastas, acolhem-se parcialmente os embargos de 
declaração opostos para, conferindo-lhes efeitos infringentes, dar 
provimento ao recurso de reconsideração interposto e afastar o débito 
imputado e a multa aplicada''. 

Seguindo essa mesma linha de raciocm10, Jª se pos1c10nou, o 
Ministério Público Especial junto ao TCM/CE, através do Parecer nº 3362/2010, da 
lavra do Dr. Júlio César Rola Saraiva, exarado nos autos do Processo nº 5772/09, nos 
seguintes termos: 

"O recurso apresentado pelo RECORRENTE FRANCISCO 
HUMBERTO DE MENEZES BESERRA aduz sobre sua ilegitimidade 
para figurar no polo passivo do feito, vez que não era gestor e 
ordenador de despesas da unidade em comento, durante o exercício 
de 2006, logo, não seria responsável pelos atos de gestão ocorridos 
naquele exercício, sendo responsável, a Sra. Maria Heliane Correia 
Vileicar. O Órgão Técnico entendeu pelo não acatamento das 
alegações da defesa, tendo em vista que a delegação de competências 
não o eximiria a Prefeita Municipal do controle geral da 
administração. O posicionamento deste MP é divergente. Explica-se. 
Compulsando os autos, constata-se que a ex-prefeita de Araripe não 
participou de qualquer das etapas do certame, não constando sua 
assinatura da autorização, homologação ou mesmo dos contratos 
firmados com a licitante vencedora, os quais foram assinados pela 
gestora da Secretaria em questão, Sra. Maria Heliane Correia 
Vileicar. Percebe-se, também, que o equívoco na indicação do 
responsável ocorreu lá na elaboração do relatório exordial (jls. 
02/07), ensejando a nulidade, segundo entendemos, quanto a este, de 
todos os atos posteriores, ou seja, todo o processo, desde sua origem, 
conforme será adiante justificado. O fato referido - ilegitimidade 
passiva do gestor responsabilizado - gera evidente nulidade; o 
recurso comprova suficientemente que, no período em tela, o ora 
RECORRENTE, delegou poderes à Sra. Maria Heliane Correia 
Vileicar como Secretária de Educação, para gerir e ordenar despesas 
devendo efetivamente responder pela gestão da unidade ora 
sindicada; com isso, não participou das contratações ora 
questionadas. Vale observar que, tratando-se de matéria de nulidade 
absoluta, torna-se obrigatório o conhecimento, evitando a 
pern1anência de uma decisão eivada de vício essencial, mesmo que 

não tivesse havido provocação da parte. Assim, coriforme já exposto, 
há clara impropriedade essencial na instauração do presente 
processo, pelo que entendemos ser caso de nulidade parcial, 
circunscrita ao Sr. Francisco Humberto de Menezes Beserra ". 
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Insta destacar que os precedentes retrocitados se·- Ｍｦ￼Ｌｾｾｾ､ｵ￭ｩｩ＠
perfeitamente à hipótese dos autos, pois, em ambos os casos, os atos de gestão foram 
legalmente delegados aos titulares das Secretarias e subordinados, ficando a Chefe do 
Poder Executivo, dessa forma, eximido de qualquer responsabilidade sobre referidos 
atos. 

No julgamento do Recurso Extraordinário nº 132.747 - DF, o 
Supremo Tribunal Federal, em matéria semelhante, deixou assente a impossibilidade 
do Tribunal de Contas julgar os atos dos Chefes do Executivo na hipótese em que este 
não acumulava as funções políticas com as de ordenador de despesa. Leia-se do voto 
do Relator, Ministro Marco Aurélio: 

"Nota-se, mediante leitura dos incs. I e II, do art. 71 em comento, a 
existência de tratamento diferenciado, consideradas as contas do 
Chefe do Poâer Executivo da União e dos administradores em geral. 
Dá-se, sob tal ângulo, nítida dualidade de competência, ante a atuação 
do Tribunal de Contas. Este aprecia as contas prestadas pelo 
Presidente da República e, em relação a elas, limita-se a exarar 

-parecer, não chegando, portanto, a emitir julgamento. Já em relação às 
contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens 
e valores públicos da administração direta e indireta, incluídas as 
fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público 
Federal, às contas daqueles que derem causa à perda, extravio ou outra 
irregularidade de que resulte prejuízo para o erário, a atuação do 
Tribunal de Contas não se faz apenas no campo opinativo. Isto está 
evidenciado não só pelo emprego, nos dois incisos, de verbos distintos 
-apreciar e julgar - como também pelo desdobramento da matéria, 
explicitando-se quanto às contas do Presidente da República, de que o 
exame se faz "mediante parecer prévio" a ser emitido, como exsurge 
com clareza solar, pelo Tribunal de Contas". 

E nem se diga que há, na hipótese dos autos, uma suposta 
responsabilidade solidária do defendente por atos que competiam a seus subordinados, 
única e tão somente em razão destes terem sido nomeados por aquele, eis que essa 
modalidade de responsabilidade, nos termos do art. 265 do Código Civil, nunca se 
presume, resultando da lei ou da vontade das partes. 

Deveras, se inexiste qualquer determinação legal ou contratual 
expressa determinando a solidariedade entre o Prefeito e seus subordinados, não se 
pode presumir qualquer responsabilidade, sob pena de restar ferida de morte a regra 
esculpida no supracitado art. 265 do Código Civil. 

Diante disto, repita-se, não se pode responsabilizar o requerido 
por ato de seus auxiliares diretos, eis que ele não foi o responsável pelos atos de gestão 
dos recursos públicos. Reforçando tal entendimento, urge destacar que se afigura. 
impossível e sem qualquer razoabilidade exigir de um Prefeito Municipal, diante de 
suas importantíssimas atribuições, exercer fiscalização dos atos praticados por todos os 
seus subordinados, eis que admitir o contrário traz à tona a aplicação da malfadada 
responsabilidade objetiva, instituto absolutamente repelido pelo ordenamento jurídico 
em vigor. 
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Ora, não é razoável que se queira exigir que um rrei'eito -s'eja 
responsável por todos os atos da urbe, verificando o controle de bens, frota de 
veículos, prestação de contas de convênios, etc., Por isso mesmo possui ｡ｵｸｩｬｩ｡ｲ･ｾＡ＠

O que compete ao defendente ele fez, qual seja, exonerou o 
controlador interno, consoante faz prova o documento anexo. 

O Ministério Público Carioca proferiu parecer nos autos da 
Apelação Criminal nº. 2006.059.5356, elucidando bem a matéria da responsabilidade 
do Prefeito Municipal, versada nestes fólios, in verbis: 

"Aqui, todavia, devo admitir que a pouca vivencia com questões 
envolvendo a gestão da coisa pública levou por certo os nobres 
promotores de Justiça a imaginar - e o raciocínio desenvolvido por 
eles há que se admitir de lógica evidente - que a condição de 
governador impõe responsabilidade total pelos atos praticados por 
seus subordinados. Não é bem assim porém. É necessário, para efeitos 
penais, uma prova efetiva e não meramente empírica do suposto 
domínio final dos atos ·praticados e ditos criminosos. ( ... ) Sobre isso, 
pode-se ainda trazer à colação dois fatos que tiveram intensa 
repercussão na mídia, um deles bastante recente, nos quais a teoria do 
domínio final se fez, ao menos em tese, afastada pelo Ministério 
público para evitar-se injustiças: durante o governo do Presidente 
Fernando Collor de Mello, surgiram suspeitas de crime cometido pela 
presidente da Legião Brasileira de Assistência, ligada à Roseane 
Collor, então responsável por parte da área social daquele governo e, 
na época, esposa do Presidente da República, que a havia nomeado 
para tal cargo. Os fatos foram objeto de formal denúncia proposta pelo 
Ministério Público Federal sem que se tenha incluído no polo passivo 
o ex-presidente, não obstante a sua relação familiar com uma das rés. 
Há cerca de 4 meses, o procurador-geral da República ofereceu 
denúncia contra 40 pessoas por diversos crimes, entre eles os de 
corrupção, peculato e formação de quadrilha ou bando. No rol dos 
denunciados, encontra-se o cidadão José Dirceu, ex-ministro chefe da 
Casa Civil e considerado o mais poderoso assessor do Presidente da 
República que o nomeou. Ninguém desconhece a relação antiga e 
íntima entre o Presidente Luís Inácio Lula da Silva é co-fundador do 
Partido dos Trabalhadores José Dirceu, cuja importância para o 
governo era (e ao que parece ainda o é) notória. Entretanto, nem por 
isso o Presidente Lula foi denunciado sob a égide ou fundamento de 
que tinha o domínio final de todos os atos ditos criminosos, muito 
embora a relação direta com todos os envolvidos era indiscutível". 

Na mesma esteira, repelindo a responsabilidade do Chefe do 
Executivo por atos praticados por seus subordinados (responsabilidade por ato de 
terceiro), assim como a responsabilidade objetiva, a jurisprudência pátria vem 
firmando uníssono entendimento, senão vejamos alguns arestos jurisprudenciais: 

"PENAL. FUNCIONÁRIO QUE ELABORAVA FOLHA DE 
PAGAMENTO INDEVIDA. PREFEITA E EX-PREFEITA. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO. 1. No Direito Penal, não há 

ｾｾ＠



espaço para a responsabilidade objetiva. Por conseguinte, 
não pode a Prefeita de um Município ser responsabilizado 
com base exclusivamente em ato de terceiro ( .. ＩｾＧ＠ .. ｾｾＮ＠

ｾ＠ '. ' ｾ＠ ｾ＠ --

(STJ - HC 13.720/PR, Re. Mit:. Edson Vidigal). 
.1• Câmara 
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"RESP - PENAL - PREFEITA MUNICIPAL - CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA -OMISSÃO - NÃO RECOLHIMENTO - O 
FATO CRIME RECLAMA CONDUTA E RESULTADO. 
ANALISADOS DO PONTO DE VISTA NORMATIVO. A 
responsabilidade penal (Constituição da República e Código Penal) é 
subjetiva, não há espaço para a responsabilidade objetiva. Muito 
menos para a responsabilidade por fato de terceiro. A conclusão 
aplica-se a qualquer infração penal.( ... )." 

(STJ - RESP. 94539/PR, rei. Min. Vicente Cernicchiaro). 

Frisa-se, então, responsabilizar outra pessoa que não o ordenador 
de despesa é o mesmo que ressuscitar a malferida responsabilidade objetiva, figura 
essa totalmente execrada pela ordem jurídica em vigor, eis que não mais se admite que 
uma pessoa seja penalizada sem que tenha concorrido para a perpetração da conduta 
questionada. · 

No mais, é preciso dizer que o defendente solicitou aos 
responsáveis por cada um dos setores alhures mencionados, esclarecimentos quanto ao 
solicitado pela auditoria, quando foram apresentados os relatórios anexos, 
demonstrando, assim, o atendimento às exigências deste Sodalício. 

2.2.S. PRINCÍPIO DA EVENTUALIDADE. AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ. 
RECOMENDAÇÃO 

Caso não seja aceito os argumentos acima apresentados, o que se 
admite apenas em observância ao princípio da eventualidade, certo que os técnicos do 
Tribunal não apuraram prejuízos aos cofres públicos em decorrência das falhas 
apontadas naquele sistema. 

Primeiramente, cumpre argumentar que o órgão central de 
Controle Interno tem orientado as unidades orçamentárias acerca da correta aplicação 
dos recursos públicos. 

Até porque, mostram-se satisfatórios os níveis dos instrumentos 
atinentes ao controle interno, que pode ser aperfeiçoado, consoante posturas que estão 
sendo postas em prática, tanto pelo controle interno como pela Administração como 
um todo. 

Logo, somente se persistirem as falhas apontadas deverá ocorrer 
aplicação de penalidade, sendo o razoável neste primeiro momento a expedição de 



recomendação ao atual 
corretivas adequadas. 

gestor da Prefeitura ｍｵｮｩ｣ｩｰｾＡ＠ ｰｾｲｮ＠ que adote as ações 
1• Cimara 
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apontadas afetou o 
má-fé do servidor. 

Por outro lado, não existe ､･ｭｯｮｳＱＮＯｾｵｶ＠ de que as falhas 
desempenho da gestão municipal ou mesmo que tenha ocorrido 

Neste toar, ausente má-fé do defendente, a orientação deste 
Sodalício é no sentido de que seja expedida recomendação ao gestor para sanar as 
irregularidades no sistema de Controle Interno, sem a imposição de outras penalidades, 
consoante se observa abaixo: 

"Ementa: Processo Administrativo - Inspeção - Prefeitura Municipal 
- Despesas realizadas sem a observância do estágio da liquidação -
Constatação da existência de campos relativos aos três estágios da 
despesa nas notas de empenho examinadas pelo Órgão Técnico: 
empenho, liquidação e pagamento, estando assinadas e acompanhadas 
dos comprovantes - Não -responsabilização do gestor - Despesas com 
aquisição de materiais diversos desacompanhadas dos comprovantes 
legais e sem quitação - Despesas de viagem realizadas por servidores 
não comprovadas por documentos legais - Contrariedade à Súmula 
TC - 079 - Despesas referentes a benefícios concedidos a pessoas 
carentes sem lei específica e sem identificação dos beneficiários -
lnfringência aos princípios da legalidade e da impessoalidade -
Irregularidade - Responsabilização do gestor - Recebimento de 
remuneração a maior pelo ex - Prefeito Municipal - Irregularidade -
Determinação de ressarcimento do valor, monetariamente corrigido, 
aos cofres municipais - Controle interno deficiente - Não 
caracterizada má-fé - Ausência de dano ao erar10 -
Recomendacão ao atual gestor - fixação do prazo de 30 dias para o 
recolhimento dos valores (art. 227 do RITCMG)". (GN) 

(Processo Administrativo 453689). 

Por sua vez, o e. Conselheiro Cláudio Terrão, nos autos do 
processo 678030 consignou que: 

"A ausência do controle interno compromete seriamente os resultados 
das ações administrativas, afetando o desempenho da gestão 
municipal, todavia, considerando não haver elementos nos autos 
capazes de evidenciar que a irregularidade tenha causado dano ao 
erário, bem como diante da ausência de dolo ou culpa do gestor, 
entendo não ser o caso de aplicação de sanção. Contudo, 
recomenda-se à FAOP que, caso ainda não tenha sido adequadamente 
implantado o órgão de controle interno em sua estrutura, adote as 
medidas necessárias à correta implantação e atuação do controle 
interno, com vistas a evitar a reincidência das ocorrências verificadas 
nestes autos". (GN) 

Mesmo no caso de ausência de Controle Interno, esta Corte de 
Contas vem entendendo que "não tendo sido apurado dano ao erário decorrente da falha 
apontada, entendo que o gestor não deve ser debitado, mas sou pela recomendacão ao atual 
gestor para que sejam adotadas providências para correção da falha detectada pelo órgão 



técnico, caso ainda persista". (Conselheiro Eduardo Carone Costa - ｐｲ･ｳｴ｡￧￣ｯｾ､･＠ Contas 
15088). . ｾＮ＠ camara • ' 
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2.3. DA NÃO INSTITUIÇÃO DO PLANO DE CARREIRA E RL .'. ｾｶ＠ . ＮｅｾｊＮＮￇￃｯ＠
DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA POR LEGISLAÇÃO 
PRÓPRIA. IMPOSSIBILIDADE DE IMPOSIÇÃO DE SANÇÃO 

Derradeiramente, a auditoria aponta suposta om1ssao do 
defendente, eis que ainda não instituiu o Plano de Carreira e Remuneração dos 
Profissionais da Educação Básica. 

Conquanto entendamos a intenção de suprir a lacuna legal no 
Município de Carangola no que se refere a um plano de carreira e remuneração dos 
profissionais do magistério municipal, não se pode ignorar o fato de que a aplicação de 
penalidades no caso ora versado não é consentânea com as competências do Tribunal 
de Contas do Estado de Minas Gerais. 

Sabido que a criação e implantação de um Plano de Carreira e de 
Remuneração do Magistério possui o objetivo de assegurar o necessário ordenamento 
da carreira de magistério, com estímulo ao trabalho em sala de aula, promovendo a 
melhoria da qualidade do ensino e a remuneração condigna do magistério. 

Trata-se de uma obrigatoriedade prevista na Lei 9 .424/96, que 
dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério. Por sua vez, a Lei federal nº 11.738, de 16/07/2008, que 
instituiu o piso salarial para os profissionais do magistério público da educação básica, 
estabeleceu novo prazo para implantação do plano, a saber: 31/12/2009. 

Logo, desde 31/12/2009, os entes federativos estão obrigados a 
elaborar ou adequar seus respectivos Planos de Carreira e Remuneração do Magistério. 
Entretanto, de fato, muitos ainda não cumpriram essa imposição. legal. Todavia, 
ausência de um Plano de Carreiras para o Magistério não depende apenas do 
defendente. 

O Tribunal de Contas da União, em decisão acerca da ausência da 
elaboração do plano de carreira dos professores, fixou prazo para a elaboração do 
plano, mas não determinou pena de multa: 

Ementa: Auditoria. Prefeitura Municipal de Acará PA. Verificação 
da aplicação dos recursos no Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental - Fundef. Solicitação de 
parlamentar. Cumprimento parcial da aplicação de 60% dos 
recursos na remuneração e capacitação de professores. 
Inexistência de Plano de Carreira para o Magistério do 
Município. Ineficiência do Conselho para o Acompanhamento do 
Fundef. Determinação. Recomendação. 2.2. Inexistência de Plano 
de Carreira para o Magistério Municipal de Acará: ( ... ) 2.2.3 
Causas e Efeitos: Falta de interessé da administração municipal em 
elaborar o PCS do Magistério e também desinteresse do Conselho 



do Fundef em exigir o cumprimento da Lei. ( ... ) 2.2.5 Conclusão: 
Ficou comprovada a inexistência do PCS do Magistério de Acará. 
2.2.6 Proposta de encaminhamento: Fixar prazo (06 meses) para 
que a prefeitura Municipal de Acará elabore, implante e 
apresente seu plano de cargos e salários do magistério( ... ) Voto 
Pertinente ( ... )a determinação à Prefeitura para que institua o Plano 
de Carreira e Remuneração do Magistério do Município, em 
obediência ao disposto no art. 9° da Lei 9.424/96. ( ... ) Acórdão: 
( ... ) ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, 
reunidos em Sessão Plenária, diante das razões· expostas pelo 
Relator, em: 9. 1 determinar à Prefeitura Municipal de Acará 
que: ( ... ) 9. 1.2 elabore e implante o Plano de Cargos e Salários 
do Magistério Fundamental do Município, nos termos do art. 
9º da Lei nº 9.424/96; ( .. .) (TCU, Processo nº ＰＱＴＮＰ＿ｾｄｏｉｊ＿ＭＵＺ｟＠ ｾ＠

ReL Adylson Motta, DOU 30/01/2004) (Grifo nosso.) 1•camara 
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Neste ponto, cumpre registrar decisão do Supremo ｾＮｾＺＱｾＡ＠
Federal no MS nº 24.427-5, na qual se concedeu ordem para declarar nula decisão do 
TCU que fixara prazo para que o Banco do Brasil providenciasse, junto ao chefe do 
Poder Executivo, o encaminhamento de Projeto de Lei ao Congresso Nacional para 
formalizar a criação da Fundação Banco do Brasil. Em seu voto, aprovado por 
unanimidade, o Ministro Relator Eros Grau considerou ser inexequível a determinação 

. doTCU: 

Por fim, ainda que fosse correto o entendimento assumido pelo 
TCU no sentido de que a FBB deveria ter sido criada por lei, a determinação dirigida 
ao Banco do Brasil para que "providenciasse", junto ao Presidente da República, o 
encaminhamento de Projeto de Lei ao Congresso Nacional, seria inexequível. O 
Banco do Brasil não pode ser compelido a fazer o que depende da vontade de 
terceiro. (STF, MS nº 24.427-5, Rei. Ministro Eros Grau, j. em 30/08/2006). (Grifo 
nosso.) 

Em seu voto, o Ministro Joaquim Barbosa acrescentou: 

"Por fim, não me parece consentânea com o nosso sistema 
constitucional a determinação do Tribunal de Contas da União no 
sentido de que o Banco do Brasil obtenha do Presidente da república o 
envio de um projeto de lei ao Congresso Nacional, pois essa é uma 
prerrogativa exclusiva do Chefe de Estado sobre a qual a Corte de 
Contas não tem qualquer poder de injerência. (STF, MS nº 24.427-5, 
voto do Ministro Joaquim Barbosa,j. em 30/08/2006). (Grifo nosso.) 

Logo, o STF não reconheceu como competência do TCU 
determinar que outro ente envie proposta de lei sob pena de multa. 

Assim, temos que falta ao TCEMG competência para recomendar 
a Prefeito Municipal, sob pena de multa, o encaminhamento de ｰｾｯｰｯｳｴ｡＠ de lei à 
Câmara Municipal. 
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No sentido aqui defendido, o Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, no processo 1512/026/04, constatada a ausência de plano de carreira do 
magistério em determinado município, decidiu recomendar a imph 1; ｾ｡ｭｾｲ｡Ｚ＠ '·' , . no: 
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"Em especial, recomenda seja ｣ｯｮ｣ｲ･ｴｩｺｾ＠ · JAV ._ , · ·· · ção do 
"Plano de Carreira do Magistério", cuja Ｍ｡ｵｳ￪ｮ｣ｩ￠ｾ＠ diante do 
tempo decorrido da edição da lei de diretrizes do ensino, já não 
pode mais ser tolerada. (TCESP, Processo 1512/026/04, Relator 
Conselheiro Claudio Ferraz de Alvarenga, 19/09/2006) (Grifo 
nosso.) 

Em outra oportunidade, o TCESP limitou-se a advertir que a 
auditoria deverá, na próxima inspeção no município, verificar se foi suprida a lacuna: 

"Nestas circunstâncias, Voto pela emissão de parecer favorável às 
contas do Prefeito de Dobrada, relativas ao exercício de 2.009. ( ... ) 
Deverá a auditoria, na próxima inspeção, verificar se as 
providências noticiadas pela origem afastaram os desacertos 
anotados nos itens cobrança de ISSQN incidente sobre as 
atividades. cartoriais, atualização dos valores da dívida ativa, 
planos de carreira do magistério e dos servidores da saúde e 
plano municipal de saúde. (TCESP, 57 TC-000428/026/09, 
Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues, Segunda Câmara de 
12/04/11). (Grifo nosso.) 

Vê-se que em nenhuma das decisões apresentadas foi estabelecida 
a aplicação de sanção. Neste toar, o que há de comum em todas as decisões acima 
citadas é a ausência de fixação de sanção: tanto na decisão do TCU que determinou a 
elaboração de plano de carreira dos professores no Município de Acará - P A (Processo 
nº 014.073/2002-5, fl. 05), como na decisão do STF no MS nº 24.427-5 (fl. 06/07) e 
nas decisões retromencionadas do TCESP. 

Deste modo,_ pugna pela não imposição de sanções ao defendente. 

Até porque, deve-se ter em mente que o requerido assumiu a 
Administração Municipal em janeiro de 2013, quando encontrou um governo caótico, 
com inúmeras dívidas, faltava ambulâncias, servidores com salários atrasados a mais 
de 03 (três) meses, pendências previdenciárias, dentre outras. 

Assim, não seria razoável impor penalidade ao defende por não 
ter, durante o primeiro ano de mandato, implantado o Plano de Carreiras do 
Magistério, se por durante 04 (quatro) anos nenhum gestor anterior tomou qualquer 
providência. 



3.DOPEDIDO 
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Razões pelas quais, Excelentíssimos Senhores Conselheiros 
Relator e Presidente, e demais Conselheiros dessa Augusta Corte de Contas, e tendo 
sido efetuadas as justificativas e defesas pertinentes, venho solicitar a emissão do 
competente parecer de forma favorável ao procedimento, considerando-o como 
REGULAR, por ser de direito, haja vista que, com as justificativas e alegações 
mencionadas, passam a expressar de forma clara e objetiva toda a regularidade dos 
procedimentos técnicos e legais adotados, além de revestirem-se de legalidade, 
legitimidade, economicidade e razoabilidade. 

Protesto pela produção de novas provas, se Vossas Excelências 
entenderem necessário, ao mesmo tempo, os demandados se colocam ao inteiro dispor 
desta Colenda Corte de Contas para quaisquer outras informações que se fizerem 
necessários à elucidação dos fatos, visando uma solução definitiva, que, por certo, será 
pelo arquivamento do presente expediente. 

Termos em que, 
Pede Deferimento. 

Carangola/MG, 22 de janeiro de 2015 . 

. ｾ＠Luiz Cezar Soares CJ.Qcaráo 
Interessaáo 
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E, por fim, o ora interessado coloca-se à disposição de Vossas 
Excelências para dirimir quaisquer dúvidas que ainda possam existir após a análise do 
contraditório, produzindo novas provas, caso neciessário. 

Termos em que, 
Pede Deferimento. 

Carangola/MG, 22 de janeiro de 2015. 

ｾｾ＠
Lui.z ｃ･ｾ｡ｲ￡ｯ＠

Interessado 

1• càmara 
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Exmo. Senhor Conselheiro da 2ª Câmara ､ｯｊｅＬＧｧﾷｲｾｧｩｑＬ＠
I . . . .. ..... ［Ｎ•｜ｬｾＮｦｾｾｦＮﾷ＠ ·. f, 

Tribunal de Contas do Estado ·de .Minàs ｇＨｾｾ￧ｾｾＬｾＺＬ＠
Relator Dr. Mauri Torres · · ·; ··. 

Processo nº. 924.189 
Natureza: Auditoria 
Entidade: Prefeitura Municipal de Carangola/MG 
Interessados: Marcelo da Silva Lucas e outros 

MARCELO DA SILVA LUCAS, devidamente identificado 
por sinais particulares nos autos do processo supra, vêm respeitosamente 
perante V. Exª., em atendimento a citação, apresentar tempestiva DEFESA 
em face dos achados no Relatório de Auditoria da Prefeitura Municipal e do 
Instituto de Previdência dos , Servidores · Públicos do Município de 
Carangola/MG, levados a conhecimento deste egrégio sodalício de contas, 
oriundo de representação de nº. 850.831 elaborada pelo ex-prefeito Municipal 
Sr. Patrick Neil Drumond Albuquerque. 

Informamos que a defesa se encontra devidamente 
instruída e dentro dos ditames legais e normativos deste egrégio Tribunal, 
apto a demonstrar a inexistência de má-fé, dolo ou culpa do mencionado, em 
prol de um veredicto favorável ao ora defendente. 
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Processo nº. 924.189 f -1 1 ｣￣ｾ｡ｲ｡＠ , 
, >'Is 191 ' Natureza: Auditoria 

Entidade: Prefeitura Municipal de Carangola/MG 
Interessados: Marcelo da Silva Lucas e outros 

DEFESA ADMINISTRATIVA 

Egrégio Tribunal, 

Colenda Câmara, 

Eméritos Conselheiros, 

Trata-se de Auditoria realizada por este egrégio Tribunal 
de Contas de Minas Gerais na Prefeitura Municipal de Carangola/MG e no 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município, com o objetivo 
de verificar a procedência ou não dos fatos noticiados na representação 
tombada sob o nº. 850.831, de autoria do Sr. Patrick Neil Drumond 
Albuquerque, ex - Prefeito Municipal de ｃ｡ｲ｡ｮｾｯｬ｡ＯｍｇＮ＠

Consta do relatório da auditoria que foi constatado 
deficiência no Controle Interno. Não foi constatado qualquer procedimento 
lesivo ao erário municipal. 

Neste caminhar, foi determinada a citação do interessado 
para que, em querendo, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, apresente 
defesa quanto aos fatos apontados no Relatório da Auditoria. 

Eis, sucintamente, o processado. 

Tempestividade indiscutível em consonância com o 
Regimento Interno deste egrégio Sodalício, mais precisamente em seu art. 
168, inciso li e § 1° da Resolução nº. 12/2008, que assim dispõe: 

"Art. 168. Os prazos contam-se dia a dia, a partir da data: 

(. . .) 

li - da juntada aos autos do Aviso de Recebimento, 
quando a Citação ou intimação forem efetivadas por via 
postal. 

(. . .) 

' 



§1º. Quando forem vanos os responsáveis ou 
interessados, o prazo comecará a contar da data de 
juntada aos autos do último aviso de recebimento ou 
do mandado citatório cumprido". (GN) 

Deste modo, como ainda não transcorreram 30 (trinta) 
dias entre a data da juntada do último aviso de recebimento, tem-se como 
tempestiva a defesa apresentada nesta data. 

ＭＭｾＬ＠
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' 
Defesa, portanto, a merecer conhecimento. 

•· 1• camaía 
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1. PRELIMINAR - PREJUDICIAL DE MÉRITO 

1.1. /legitimidade passiva 

O demandado, ora signatário, preliminarmente, pugna pelo 
conhecimento da ilegitimidade passiva. 

Isso porque, segundo as normas munrcrpais, mais 
precisamente a Lei Complementar Municipal nº. 034/2008, com suas 
posteriores alterações, que dispõe sobre a estrutura organizacional da 
Administração Pública Municipal, não competia ao Controlador Interno a 
execução de muitas das irregularidades apontadas na auditoria. 

Competia ao Controlador Interno, tão somente, orientar, 
acompanhar e fiscalizar a gestão orçamentária, financeira e patrimonial e não 
realizá-lo, como afirmou a auditoria. 

Modo que, por força da Lei Complementar Municipal em 
vigor à época dos fatos, delimitadora das atribuições de cada servidor, tais 
responsabilidades apontadas nessa auditoria, não competia ao requerido. 

Neste sentido, as atribuições relacionadas à controle de 
bens patrimoniais e controle de almoxarifado devem ser imputadas ao 
Secretário de Administração e Diretor de Patrimônio e Documentação. Isto 
porque, segundo o art. 21 da Lei Complementar 034/2008, compete à 
Diretoria de Patrimônio e Documentação: 

"Art. 21. ( ... ) 

1. tomar todas as providências administrativas 
necessárias ao registro e alienação de bens 
patrimoniais; 

( ... ) 

VIII. controlar os estoques de material de consumo, 
efetuando a entrega dos mesmos, mediante requisição do setor 
competente; 
( ... ) 



X. controlar o consumo de material, proceder à baixa, à 
venda do material inservível e promover a recuperação de 
material." (GN) 

No que tange à frequência dos servidores, tal encargo 
compete ao Diretor de Recursos Humanos, face o disposto no art. 20, X da 
Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal: ＭｾＮ＠ · - -

1 

"Art. 20. ( ... ) 
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X. preparar o pagamento mensal, apurando a frequência do 
pessoal." (GN) 

Outrossim, no que diz respeito à falta de cadastramento de 
veículos, a atribuição é da Secretaria Municipal de Transportes, através da 
Diretoria de Transporte Urbano. Com efeito, segundo o art. 79 da Lei 
Complementar 034/2008: 

(GN) 

"Art. 79. A DIRETORIA DE TRANSPORTE URBANO compete: 

( ... ) 

VI. fazer o controle operacional da frota de veículos e 
máquinas próprias e alugadas que estejam sob a tutela da 
Secretaria de Transporte; 
VI 1. controlar a movimentação de saída e de retorno dos 
veículos e máquinas, indicando a situação do veículo: 
disponível, em uso, agendado, sem retorno, em manutenção, 
etc.; 
VIII. fazer o agendamento do uso dos veículos da frota." 

Finalmente, no que tange a falta de prestação de contas de 
determinados convênios, tem-se que a Prefeitura Municipal conta com setor 
específico, qual seja, a Diretoria de Convênios que tem atribuição de prestar 
contas dos convênios recebidos. 

Assim, por força legal, a ilegitimidade do defendente se 
perfaz, devendo este egrégio Tribunal de Contas de Minas Gerais, na análise · 
de cada suposta irregularidade atribuída, verificar se realmente competia ao 
demandado a função. E, por não se tratar de fatos relacionados às atribuições 
do demandado, impõe-se o reconhecimento de sua ilegitimidade passiva. 

2. DO MÉRITO 

Como já consignado, o relatório da Auditoria imputa ao 
defendente responsabilidade decorrente de suposta deficiência no Controle 
Interno. 

Todavia, não existem as irregularidades apontadas na r. 
auditoria, como será demonstrado no decorrer da defesa. 
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2.1. CARGO COMISSIONADO. CONTROLE INTERNO ｾ＠ F\s ·\94 i. 
l JAV. ·i 
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De início, no que tange à nomeação do defendente para o 
cargo comissionado de Controle Interno, tem-se que a lei que criou o cargo de 
Controle Interno, cujo provimento se deu sob a forma de cargo comissionado, 
existe desde o ano de 2008, consoante se observa da Lei Complementar 
Municipal nº 034/2008, com suas posteriores alterações, sendo certo que os 
auditores deste Sodalício não tomaram nenhuma providencia contra os ex­
gestores. O defendente foi nomeado e acreditou que sua nomeação 
encontrava-se de acordo com a Lei, já que o cargo foi instituído por Lei 
Municipal. 

Os Estados de Direito, como o nosso, são dominados pelo 
princípio da legalidade. Isto significa que a Administração e os administrados 
se subordinam à vontade da lei. O princípio constitucional da legalidade é 
princípio essencial, específico e informador do Estado de Direito, que o 
qualifica e lhe dá identidade. 

O inciso li do artigo 5° da Constituição Federal consagrou o 
princípio da legalidade nos seguintes termos: 

"li - ninguém será obrigado a fazer ou a deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei"; 

Também está explicito o princípio no artigo 37, caput, que 
estabeleceu a vinculação de todo o agir administrativo público à legalidade. 

A eficácia de toda atividade administrativa, portanto, está 
condicionada ao atendimento da lei. 

Deste modo, nenhuma penalidade pode ser imputada ao 
defendente que, repita-se, não contribuiu para a nomeação e, ademais, 
ocupou cargo existente em lei municipal. Se outro for o entendimento deste e. 
Sodalício, entendemos, data venia, que deverá ser expedida recomendação 
ao Chefe do Executivo para que seja criado o cargo de Controle Interno como 
de provimento efetivo. 

2.2. DOS RELATÓRIOS DECORRENTES DE EXECUÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E PATRIMONIAL 

Os argumentos apresentados pelos auditores, no sentido 
de que não existiam relatórios decorrentes de execução orçamentária, 
financeira e patrimonial, não procedem. 

Isto porque, o defendente realizava reurnoes periódicas 
com os Secretários da urbe e Chefe do Executivo, quando passava a situação 



de cada Secretaria, informações · sobre índices ｣ｯｮｦＧＮＡ［ｾ［Ｎ［ｾ［ｯｮ｡ｩｩ＾ｾＢ＠ execução 
orçamentária e financeira, consoante relatórios anexos.: 1' cãm
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De fato, os relatórios anexos demonstram quê o defendente 
sempre foi um Controlador atuante, e que durante o período em que ocupou o 
cargo sempre agiu de modo a garantir a perfeita execução orçamentária, 
patrimonial e financeira. 

Tanto que, finalizado o exercício de 2013, as contas 
municipais foram aprovadas, sem nenhuma ressalva. Ora, se inexistisse, de 
fato, o controle orçamentário, financeiro e patrimonial não existia possibilidade 
da aprovação das contas do Poder Executivo! 

Importante registrar, ainda, que os relatórios informados 
pela auditoria são disponibilizados por meio eletrônico, referentes às 
prestações de contas e os relatórios da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
decorrente de determinação legal e constitucional. 

Com efeito, após a edição da Lei Complementar nº 101, de 
04 de maio de 2000, chamada Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, que 
estabeleceu normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal, foram dilatadas as competências dos Tribunais de Contas, 
tornando premente o desenvolvimento de ações que possibilitassem sua 
atuação, tempestivamente à execução orçamentária dos municípios ao longo 
do exercício financeiro. 

Concebido na mesma plataforma do SIACE/PCA, foi criado 
o Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo/Lei de 
Responsabilidade Fiscal - SIACE/LRF, com o objetivo de adequar as 
atividades de fiscalização às novas competências, consistente no 
acompanhamento dos relatórios resumidos da execução orçamentária 
municipal, com o comparativo das metas bimestrais de arrecadação, 
encaminhados pelos Chefes do Poder Executivo Municipal, bimestralmente, 
bem como dos relatórios de gestão fiscal encaminhados, quadrimestralmente, 
ou semestralmente, pelos Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo. 

Nos termos do art. 54 da Lei de Responsabilidade, o 
Relatório de Gestão Fiscal, enquanto instrumento de transparência, é emitido, 
separadamente, pelos Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo, ao final de 
cada quadrimestre. O art. 63, b, dessa Lei, facultou aos municípios com 
população inferior a cinquenta mil habitantes, como é o caso de Carangola, 
optar pela divulgação semestral. Ademais, a Lei Complementar n. 101/2000, 
em seu art. 55, § 2°, estabeleceu a obrigatoriedade de publicação do RGF em 
até trinta dias após o encerramento do período a que corresponder. Na 
Instrução Normativa TC n. 03/2001, em seu art. 4°, § 3°, está previsto que os 
Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo devem disponibilizar os 
respectivos relatórios para o TCEMG, em até quinze dias após sua 
publicidade. 



Quanto ao Relatório Resumido da Execução Orçamentária, 
previsto no art. 165, § 3°, da Constituição Federal, restou estabelecida a sua 
emissão pelo Chefe do Poder Executivo, ao término de cada bimestre. 
Também, nesse caso, facultou-se aos municípios com população inferior a 
cinquenta mil habitantes optar pela divulgação semestral dos demonstrativos 
que compõem o RREO, nos termos do art. 63, li, e, da LRF. A publicação 
desse relatório deve ser feita em até trinta dias após o final de cada bimestre, 
na forma do art. 52 da Lei Complementar n. 101/2000. Conforme disposto no 
art. 8°, § 3°, da Instrução Normativa TC n. 03/2001, o Chefe do Poder 
Executivo deve disponibilizar o RREO para o Tribunal de Cnnt::ii::.-"'ll'.!-.até 
quinze dias após a sua publicidade, 1 ＱＮＧｾ￣ｭ｡ｲ｡＠ . : 
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Deste modo, os relatórios existem e são ･ｮ｣［［［ｾｾｾ［Ｑ￣､ｯｳ Ｑ ｡ｯ＠
TCEMG, não havendo que se falar em ausência. Assim, devem ser 
rechaçadas as alegações quanto a falta de relatórios. Ademais, como não 
foram mensurados prejuízos aos cofres públicos, requerer, quanto muito, 
expedição de recomendação ao atual gestor para que adote as medidas 
visando evitar reincidência, caso outro seja o entendimento deste Sodalício. 

2.3. FALTA DE MANUAL DE PROCEDIMENTOS INTERNOS 

Contrariamente ao que afirmado pela auditoria, o 
defendente chegou a elaborar um roteiro prático intitulado "Compras 
Governamentais", no qual estabeleceu os procedimentos a serem seguidos 
pelos setores da urbe, quando da realização de despesas. 

O roteiro foi apróvado pela Administração Municipal, sendo 
que foram realizadas diversas reuniões com os setores envolvidos, 
esclarecendo-os dos caminhos que deveriam perseguir, desde a solicitação 
inicial até o pagamento da despesa. Logo, existe uma rotina para o trabalho 
administrativo. 

Tanto que, na prática, os processos envolvendo compras 
segue a rotina informada no roteiro anexo. Assim sendo, no que tange ao 
presente item, igualmente, não há que se falar em irregularidade. 

2.4. ·FALTA DE COMPROVAÇÃO DE CONTROLE SOBRE OS BENS 
PATRIMONIAIS; CONTROLE DE FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES; 
CADASTRAMENTO DE VEÍCULOS; CONTROLE DE ALMOXARIFADO E 
FALTA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIOS 

Imputam-se ao· defendente inúmeras responsabilidades 
decorrentes de fa)has que não são de sua responsabilidade. 

Com efeito, a Lei Complementar Municipal nº 34/2008, 
com suas posteriores alterações estabeleceu, para cada servidor 
comissionado, as atribuições inerentes ao cargo. Em suma, com a existência 
de órgãos competentes e servidores investidos em função de 



responsabilidade nesses órgãos, somado ao fato de que o defendente cumpre 
fielmente as suas funções legais, deve-se eximir o requerido de qualquer 
responsabilidade sobre eventual irregularidade. 

Neste toar, as atribuições relacionadas à controle de bens 
patrimoniais e controle de almoxarifado devem ser imputadas ao Secretário 
de Administração e Diretor de Patrimônio e Documentação. Isto porque, 
segundo o art. 21 da Lei Complementar 034/2008, compete à Diretoria de 
Patrimônio e Documentação: Ｎｾｾ＠ , 
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"Art. 21. ( ... ) 
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li. tomar todas as providências administrativas 
necessárias ao registro e alienação de bens 
patrimoniais; 

(. .. ) 

VIII. controlar os estoques de material de consumo, 
efetuando a entrega dos mesmos, mediante requisição do setor 
competente; 
( ... ) 
X. controlar o consumo de material, proceder à baixa, à 
venda do material inservível e promover a recuperação de 
material." (GN) 

No que tange à frequência dos servidores, tal encargo 
compete ao Diretor de Recursos Humanos, face o disposto no art. 20, X da 
Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal: 

"Art. 20. ( ... ) 

X. preparar o pagamento mensal, apurando a frequência do 
pessoal." (GN) 

Outrossim, no que diz respeito à falta de cadastramento de 
veículos, a atribuição é da Secretaria Municipal de Transportes, através da 
Diretoria de Transporte Urbano. Corri efeito, segundo o art. 79 da Lei 
Complementar 034/2008: 

(GN) 

"Art. 79. A DIRETORIA DE TRANSPORTE URBANO compete: 

(. .. ) 

VI. fazer o controle operacional da frota de veículos e 
máquinas próprias e alugadas que estejam sob a tutela da 
Secretaria de Transporte; 
VII. controlar a movimentação de saída e de retorno dos 
veículos e máquinas, indicando a situação do veículo: 
disponível, em uso, agendado, sem retorno, em manutenção, 
etc.; 
VIII. fazer o agendamento do uso dos veículos da frota." 



Finalmente, no que tange a falta de prestação de contas de 
determinados convênios, tem-se que a Prefeitura Municipal conta com setor 
específico, qual seja, a Diretoria de Convênios que tem ｡ｴｲｩ｢ｵｩ［ＮＧＱＺＺＺｾｾＺ［＠ ｾｾＺＺＺＺＺＺｴ｡ｲ＠

contas dos convênios recebidos. ,,•camara 
;is 198 · 1, 
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Vê-se que a Prefeitura Municipal de ｃ｡ｲ｡ｮｧｯￍｾｩＮｈｩｃￍ￺ｮ｡＠ de 

acordo com o modelo de descentralização administrativa. Com arrimo na 
legislação municipal que criou a Estrutura Administrativa, a descentralização 
administrativa das ações governamentais entre as diversas Unidades 
Gestoras e Setoriais que compõem a estrutura administrativa municipal, 
impõe a cada servidor atribuições inerentes ao seu cargo. 

Frisa-se, então, responsabilizar outra pessoa por 
atribuições que não lhe compete é o mesmo que ressuscitar a malferida 
responsabilidade objetiva, figura essa totalmente execrada pela ordem jurídica 
em vig()r, eis que não mais se admite que uma pessoa seja penalizada sem 
que tenha concorrido para a perpetração da conduta questionada. 

No mais, é preciso dizer que o defendente solicitou aos 
responsáveis por cada um dos setores alhures mencionados, esclarecimentos 
quanto ao solicitado pela auditoria, quando foram apresentados os relatórios 
anexos, demonstrando, assim, o atendimento às exigências deste Sodalício. 

2.5. PRINCÍPIO DA EVENTUALIDADE. AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ. 
RECOMENDAÇÃO 

Caso não seja aceito os argumentos acima apresentados, o 
que se admite apenas em observância ao princípio da eventualidade, certo 
que os técnicos do Tribunal não apuraram prejuízos aos cofres públicos em 
decorrência das falhas apontadas naquele sistema. 

Primeiramente, cumpre argumentar que o órgão central de 
Controle Interno tem orientado as unidades orçamentárias acerca da correta 
aplicação dos recursos públicos. 

• 
Até porque, mostram-se satisfatórios os nive1s dos 

instrumentos atinentes ｾｯ＠ controle interno, que pode ser aperfeiçoado, 
consoante posturas que estão sendo postas em prática, tanto pelo controle 
interno como pela Administração como um todo. 

Logo, somente se persistirem as falhas apontadas deverá 
ocorrer aplicação de penalidade, sendo o razoável neste primeiro momento a 
expedição de recomendação ao atual gestor da Prefeitura Municipal para que 
adote as ações corretivas adequadas. 



Por outro lado, não existe demonstração de que as falhas 
apontadas afetou o desempenho da gestão municipal ou ｭ･･ｾＧＮＩＭｱＺＮＺＺＺＺ［ｴ･ｮｨ｡＠
ocorrido má-fé do servidor. 1•cãmara 
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Neste toar, ausente má-fé do defendenie, a7õrieritação 
deste Sodalício é no sentido de que seja expedida recomendação ao Chefe 
do Executivo para sanar as irregularidades no sistema de Controle Interno, 
sem a imposição de outras penalidades, consoante se observa abaixo: 

"Ementa: Processo Administrativo - Inspeção - Prefeitura 
Municipal - Despesas realizadas sem a observância do estágio 
da liquidação - Constatação da existência de campos relativos 
aos três estágios da despesa nas notas de empenho 
examinadas pelo Órgão Técnico: empenho, liquidação e 
pagamento, estando assinadas e acompanhadas dos 
comprovantes - Não -responsabilização do gestor - Despesas 
com aquisição de materiais diversos desacompanhadas dos 
comprovantes legais e sem quitação - Despesas de viagem 
realizadas por servidores não comprovadas por documentos 
legais - Contrariedade à Súmula TC - 079 - Despesas 
referentes a beneficies concedidos a pessoas carentes sem lei 

. específica e sem identificação dos beneficiários - lnfringência 
aos princípios da legalidade e da impessoalidade -
Irregularidade - Responsabilização do gestor - Recebimento 
de remuneração a maior pelo ex - Prefeito Municipal -
Irregularidade - Determinação de ressarcimento do valor, 
monetariamente corrigido, aos cofres municipais - Controle 
interno deficiente - Não caracterizada má-fé - Ausência de 
dano ao erário - Recomendação ao atual gestor - fixação 
do prazo de 30 dias para o recolhimento dos valores (art. 227 
do RITCMG)". (GN) 

(Processo Administrativo 453689). 

Por sua vez, o e. Conselheiro Cláudio Terrão, nos autos do 
processo 678030 consignou que: 

"A ausência do controle interno compromete seriamente os 
resultados das ações administrativas, afetando o desempenho 
da gestão municipal, todavia, considerando não haver 
elementos nos autos capazes de evidenciar que a 
irregularidade tenha causado dano ao erário, bem como 
diante da ausência de dolo ou culpa do gestor, entendo 
não ser o caso de aplicação de sanção. Contudo, 
recomenda-se à FAOP que, caso ainda não tenha sido 
adequadamente implantado o órgão de controle interno em sua 
estrutura, adote as medidas necessárias à correta implantação 
e atuação do controle interno, com vistas a evitar a reincidência 
das ocorrências verificadas nestes autos". (GN) 

Mesmo no caso de ausência de Controle Interno, esta 
Corte de Contas vem entendendo que "não tendo sido apurado dano ao erário 
decorrente da falha apontada, entendo que o gestor não deve ser debitado, mas sou 
pela recomendação ao atual gestor para que sejam adotadas providências para 



" 
correção da falha detectada pelo órgão técnico, caso ainda persista". (Conselheiro 
Eduardo Carone Costa - Prestação de Contas 15088). ., 

1 

3. DO PEDIDO 
11 Cãm3ra 
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Razões pelas quais, Excelentíssimos . Senhores 
Conselheiros Relator e Presidente, e demais Conselheiros dessa Augusta 
Corte de Contas, e tendo sido efetuadas as justificativas e defesas 
pertinentes, venho solicitar a emissão do competente parecer de forma 
favorável ao procedimento, considerando-o como REGULAR, por ser de 
direito, haja vista que, com as justificativas e alegações mencionadas, passam 
a expressar de forma clara e objetiva toda a regularidade dos procedimentos 
técnicos e legais adotados, além de revestirem-se de legalidade, legitimidade, 
economicidade e razoabilidade. 

Protesto pela produção de novas provas, se Vossas 
Excelências entenderem necessário, ao mesmo tempo, os demandados se 
colocam ao inteiro dispor desta Colenda Corte de Contas para quaisquer 
outras informações que se fizerem necessários à elucidação dos fatos, 
visando uma solução definitiva, que, por certo, será pelo arquivamento do 
presente expediente. 

Termos em que, 
Pede Deferimento. 

Carangola/MG, 26 de janeiro de 2015. 

ｯｾｙ＠
MARCELO,IJ=:- -VA LUCAS 

lntfressado 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME 
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Em 03/03/2015 faço o encerramento do volume nº 1 do processo nº ｾ＠
_924 __ 18_9_ ,contendo 201 folhas, incluindo este Termo, sendo o úmmo documento: 

Dl;;._"C'ORRECÃO DA FALHA DETECTADA" ATÉ MARCELO DA SILVA LUCAS -
INTERESSADO" 

Y>" -À\ 
ｓｅｃｒｅｔａｒｉａｽｾａ＠ 1ª tÂMARA 

JESUS ARAUJO VIEIRA 
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